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PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

S U M Á R I O 
Conselho de Ministros: 

Decreto n.° 41/2003: 

A p r o v a o R e g u l a m e n t o da Lei n.° 3 / 2 0 0 3 , d e 21 de Janeiro, que 
determina as C o n d i ç õ e s de A c e s s o e Exerc í c io da Actividade 
Seguradora e a respect iva Mediação . 

Decreto n.° 42/2003: 

Aprova o Regulamento d o Reg ime Jurídico das Garantias Financeiras 
E x i g í v e i s à Entidades Habil i tadas a o Exerc í c io da Act iv idade 
Seguradora. 

Decreto n.° 43/2003: 
A p r o v a o R e g u l a m e n t o Geral da P e s c a Marít ima ( R E P M A R ) . 

Ministério da Educação: 
Diploma Ministerial n.° 126/2003: 

Atinente a o R e g u l a m e n t o de Aval iação d o Ens ino Secundário Geral 

Diploma Ministerial n.° 127/2003: 
D e f i n e o níve l a c a d é m i c o a que corresponde o curso ministrado no 

Seminár io U n i d o de Ricatla. 

Ministério do Interior: 
Diploma Ministerial n.° 128/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por naturalização, a Amadeu 
da C o n c e i ç ã o Andrade 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 41/2003 
de 10 de Dezembro 

Tornando-se necessário regulamentar as matérias contidas 
na Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, que aprovou as condições 
de acesso e exercíc io da act iv idade seguradora e respect iva 
mediação, o Conselho de Ministros, no uso da competência que 
lhe é confer ida pelo n.° 1 do artigo 66 da mesma Lei, decreta: 

A R T I G O 1 

Objecto 
É aprovado o Regulamento da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, 

bem como a tabela de ramos de seguro em que a actividade 
seguradora e respectiva mediação podem ser exercidas e os modelos 
de licença e do cartão de identificação do mediador, previstos nas 
presentes disposições regulamentares, em anexo a este Decreto 
e que dele são partes integrantes. 

A R T I G O 2 

G a r a n t i a s financeiras 
O regime das garantias f inanceiras previstas na referida Lei 

é regulado por diploma específico. 

A R T I G O 3 

Taxas 
1. A taxa referida no n° 1 d o artigo 15 da Lei n° 3/2003, de 21 

de Janeiro, é f ixada nos seguintes termos: 

a) 1,5% dos prémios processados de seguros directos, 
l í q u i d o s de e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s d o e x e r c í c i o , 
relativamente aos seguros do ramo Não-Vida; 

b) 0 ,35% dos prémios processados de seguros directos, 
l í q u i d o s d e e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s do e x e r c í c i o , 
relativamente aos seguros do ramo Vida. 

2. A entrega dos valores das taxas pela supervisão será feita 
nas Recebedor i a s de Fazenda das respect ivas áreas fiscais, 
por meio de guias M/B, observando-se o seguinte calendário: 

a) A t é ao d ia 15 d o m ê s s e g u i n t e a o da e x t r a c ç ã o 
dos cor respondentes recibos de prémios , n o caso 
das entidades referidas no n° 1 do artigo 15 da Lei 
n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

b) Até ao dia 15 de janeiro de cada ano, no caso das entidades 
referidas no n° 2 do artigo 15 da mesma lei. 

3. O tr iplicado da guia M/B, comprovat iva do pagamento 
na competente Recebedor ia da Fazenda , deverá ser enviado 
à Inspecção-Geral de Seguros (IGS), acompanhado de uma relação 
da qual conste o número da apólice, número do recibo e data 
de emissão, nome do segurado e valores dos prémios e da taxa 
respectiva. 

A R T I G O 4 

Competências da Ministra do Plano e Finanças 
Compete à Ministra do Plano e Finanças, sob proposta 

da IGS: 
a) Aprovar o p lano de contas aplicáveis às ent idades 

habilitadas ao exercício da actividade seguradora, bem 
como os respectivos modelos de balanço e de ganhos 
e perdas; 

b) Proceder às alterações ju lgadas necessárias à tabela de 
ramos de seguro prevista no artigo 1 do presente 
Decreto; 

c) Proceder à actualização dos capitais mínimos do seguro 
obr igatór io de responsabi l idade civil prof iss ional 
d o s c o r r e t o r e s e a g e n t e s d e s e g u r o s , q u a n d o 
se verif ique uma desvalorização superior a 25%. 

A R T I G O 5 

Disposição revogatória 
É revogada toda a legislação que contrarie o previsto neste 

Decreto. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 14 de Outubro 
de 2003. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Mamuel Mocumbi. 



Regulamento da Lei que Estabelece as 
Condições de Acesso 

e Exercício da Actividade Seguradora e 
respectiva Mediação 

CAPÍTULO I 

Actividade seguradora 
SECÇÂOI 

Autorização para constituição de entidades habilitadas ao 
exercício da actividade seguradora com sede 

na República de Moçambique 

ARTIGO 1 
Instruçao e tramitação do processo de autorização 

1. As pessoas singulares, colectivas e sociedades comerciais 
que p re t endam const i tuir u m a seguradora ou resseguradora 
d e v e r ã o a p r e s e n t a r na I n s p e c ç ã o G e r a l de S e g u r o s ( I G S ) 
o respectivo requerimento dirigido à Ministra do Plano e Finanças, 
em duplicado, acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Estudo de viabilidade económico-financeira do projecto 
de constituição da respectiva entidade, observando-
se o disposto no n° 3 deste artigo; 

b) I n d i c a ç ã o d a d e n o m i n a ç ã o e s e d e soc i a i s , 
observando-se o disposto no n° 1 do artigo 11 
da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

c) Acta da reunido em que foi deliberada a constituição 
da sociedade; 

d) P ro jec to de estatutos, e laborado de ha rmon ia com 
as d i s p o s i ç õ e s l ega i s v i g e n t e s e a c o m p a n h a d o 
da respectiva certidão negativa, emitida pela competente 
Conservatór ia do Registo Comercia l há menos de 
noventa dias; 

e) I d e n t i f i c a ç ã o d o s a c c i o n i s t a s f u n d a d o r e s , com 
e s p e c i f i c a ç ã o do capi ta l subsc r i to por cada um, 
i n d i c a n d o - s e a o r i g e m d o s f u n d o s e e x p o s i ç ã o 
fundamentada da adequação da estrutura accionista 
à estabilidade da sociedade a constituir-se; 

f ) Indicação, por cada accionista, da relação de outras 
soc iedades em cu jo capital de tenha par t ic ipações 
qualif icadas e estrutura d o respectivo grupo; 

g) Informações detalhadas relativas à estrutura do grupo 
que permitam verificar o requisito previsto na alínea f ) 
do n.° 2 do artigo 19 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

h) Certificado do registo criminal dos accionistas fundadores, 
q u a n d o p e s s o a s s i n g u l a r e s , e dos r e s p e c t i v o s 
admin i s t r adores , d i rec to res ou ge ren te s , q u a n d o 
pessoas colectivas e sociedades comerciais, emit ido 
há menos de noventa dias; 

i) Declaração dos accionistas fundadores com participação 
qualif icada, sob compromisso de honra, de que nem 
eles nem sociedades comerciais cu jo controlo tenham 
assegurado ou de que tenham sido administradores, 
directores ou gerentes, foram declarados em estado 

•de i n s o l v ê n c i a ou f a l ê n c i a , t e n d o n a s m e s m a s 
sociedades exercido sempre uma gestão sã e prudente; 

j ) Especif icação dos meios materiais, técnicos e humanos 
a utilizar; 

k) A p r e s e n t a ç ã o das c o n d i ç õ e s ge ra i s das a p ó l i c e s 
nos ramos de seguro que se pretende explorar 
e das respectivas bases técnicas. 

2. Havendo accionistas fundadores que sejam pessoas colectivas 
ou sociedades comerciais com participação qualificada, devem 
ser juntos os seguintes elementos referentes a cada um deles: 

a ) A c t a d o ó r g ã o s o c i a l c o m p e t e n t e d e l i b e r a n d o 
a part icipação na respectiva entidade a constituir-se; 

b) Estatutos; 
c) Relatório e contas dos últimos três execícios sociais; 
d) Identificação dos membros dos órgãos de administração, 

acompanhada de notas biográficas; 
e) Distribuição do capital social e relação dos detentores 

de 10% ou mais do mesmo capital; 
j ) Relação de outras actividades em çujo capital detenham 

participações qual i f icadas e estrutura do respectivo 
grupo. 

3. O estudo de viabilidade refer ido na alínea a) do n° 1 deste 
artigo deverá incluir, entre outros, os seguintes elementos: 

a) Princípios orientadores do resseguro, aceite e cedido, 
que se propõe seguir, indicando-se, em particular, 
os respectivos resseguradores; 

b) Previsão das despesas de implementação e instalação, 
n o m e a d a m e n t e n o s a s p e c t o s a d m i n i s t r a t i v o 
e comercial; 

c) Previsões relativas a cada um dos três primeiros exercícios 
sociais, referentes aos seguintes aspectos: 

1o Encargos de gestão, nomeadamente despesas gerais 
e comissões , es tas d iv ididas por cada r amo 
de seguro; 

2o N ú m e r o de t r aba lhadores , por nac iona l idade , 
categorias ou funções e respectiva massa salarial; 

3 o P r é m i o s , i n d e m n i z a ç õ e s e p rov i sõe s t écn icas 
referentes ao seguro directo e ao resseguro; 

4o Situação de tesouraria; 
5 o M a r g e m d e s o l v ê n c i a q u e d e v e p o s s u i r , 

em confo rmidade com as disposições legais 
em vigor; 

6 o M e i o s f i n a n c e i r o s d e s t i n a d o s a g a r a n t i r 
os compromissos assumidos, 

4. Além dos elementos referidos nos números anteriores, devem 
ainda ser apresentados os elementos e informações complementares 
que a IGS considere necessários para a adequada apreciação 
do processo. 

5. Verificados os pressupostos técnicos e legais de constituição, 
a IGS submete o processo, devidamente informado e harmonizado 
com o Centro de Promoção de Investimentos (CPI) à Ministra 
do Plano e Finanças para decisão. 

6,O disposto no presente capítulo é aplicával, com as necessárias 
adaptações, às mútuas de seguros. 

ARTIGO 2 
Nomeação de representante 

Os requerentes deverão designar uma pessoa, singular, colectiva 
ou sociedade comercial , concedendo- lhe plenos poderes para 
os representar perante as ent idades encarregues da apreciação 
do pedido, devendo tal pessoa ter domicílio em Moçambique, 
para efeitos de notif icação e envio de correspondência. 

ARTIGO 3 
Idoneidade 

1. A idoneidade requerida nas alíneas a) e b) do n° 2 do artigo 
19 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, implica, entre outros, não ter 
sido a pessoa em causa: 

a) Condenada ou encontrar-se pronunciada por cr imes 
de r o u b o , f u r t o , a b u s o de c o n f i a n ç a , e m i s s ã o 
de cheques sem provisão, burla, falsificação, peculato, 



suborno, extorção, usura, corrupção, falsas declarações 
ou recepção não autorizada de depósitos ou outros 
fundos reembolsáveis; 

b) Declarada, por sentença transitada em julgamento, falida 
ou insolvente ou julgada responsável pela falência 
de soc iedades cu jo domínio ha ja assegurado 
ou de que tenha sido administrador, director ou gerente; 

c) Responsável pela prática de infracções às disposições 
legais ou regulamentares que regem as actividades 
das instituições sujeitas à supervisão da IGS, quando 
a respectiva gravidade ou reiteração o jus t i f ique. 

2.O disposto no número anterior aplica-se, com as necessárias 
adaptações, aos membros do órgão de fiscalização e da mesa 
da assembleia geral da respectiva entidade habilitada ao exercício 
da actividade seguradora. 

A R T I G O 4 

Gestão sã e prudente 
1. Considera-se que existem condições para garantir uma gestão 

sã e prudente, pa ra efeitos da alínea a) do n° 2 do artigo 19 
da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, quando, nomeadamente , 
não se ver if ique a lguma das seguintes circunstâncias: 

a) H a v e n d o f u n d a d a s d ú v i d a s s o b r e a l i c i t u d e 
da proveniência dos fundos utilizados na aquisição 
da par t ic ipação ou sobre a verdadei ra ident idade 
do titular desses fundos; 

b) Ser i n a d e q u a d a a s i tuação e c o n ó m i c o - f i n a n c e i r a 
d a p e s s o a e m c a u s a em f u n ç ã o d o m o n t a n t e 
da participação que se propõe deter; 

c) A estrutura e as características do grupo empresarial 
em que a entidade habilitada em causa passe a estar 
integrada inviabilizarem uma supervião adequada; 

d) A pessoa em causa recusar cond ições necessár ias 
ao saneamento da entidade habilitada em causa que 
tenham sido previamente estabelecidas pela IGS. 

2. As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
e de mediação devem, em particular, adoptar medidas organizativas 
e de controlo interno que permitam a verificação de transacções 
de branqueamento de capitais, nos termos da legislação aplicável. 

A R T I G O 5 

Experiência profissional 
Para os efeitos previstos na alínea b) do n° 2 do artigo 19 

da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, presume-se existir experiência 
profissional adequada quando a pessoa em causa tenha previamente 
exe rc ido , c o m c o m p e t ê n c i a , f u n ç õ e s de r e s p o n s a b i l i d a d e 
nos domínios financeiro e técnico, sendo igualmente relevante 
o período de tempo durante o qual tais funções foram exercidas. 

A R T I G O 6 

Decisão 
1. A decisão sobre o requerimento deve ser tomada no prazo 

de quarenta e cinco dias a contar da sua recepção ou, se for 
o caso, das informações complementares, devendo ser comunicada 
por escrito aos requerentes, na pessoa do respectivo representante. 

2. Sem prejuízo de outros procedimentos legais a que haja 
lugar, o requerimento é indeferido sempre que: 

a) Decorrido o prazo fixado na respectiva notificação para 
s u p r i m e n t o d a s l a c u n a s , n ã o e s t i v e r i n s t r u í d o 
de acordo com as disposições da Lei n° 3/2003, de 21 
de Janeiro, e do presente Regulamento; 

b) A sua instrução enfermar de inexactidões e falsidades. 

3. A fal ta de respos ta n o p razo refer ido n o n° 1 equivale 
a indeferimento d o requerimento, 

4.O requerimento é igualmente indeferido quando se verifique 
falta de garantias de solvência e de gestão apropriada, sã e prudente. 

A R T I G O 7 

Vistoria 
As en t idades hab i l i t adas d e q u e trata este R e g u l a m e n t o 

só poderão iniciar a sua actividade depois de vistoriada pela IGS 
a adequação das instalações e dos meios materiais e técnicos 
necessários para o respectivo funcionamento. 

SECÇÃO II 
Registo especial 

A R T I G O 8 

Factos sujeitos a registo especial 
1. Do registo das entidades habilitadas ao exercício da actividade 

seguradora com sede na República de Moçambique devem constar 
os seguintes elementos: 

a) Denominação; 
b) Despacho que autorizou a sua constituição; 
c) Ramos ou produtos de seguro autorizados e apólices 

cor respondentes ; 
d) Data da sua constituição; 
e) Data da sua matrícula na Conservatória do Regis to 

Comercial; 
f ) Número de contribuinte; 
g) Capital social ou de garantia, autorizado e realizado; 
h) I d e n t i f i c a ç ã o d o s a c c i o n i s t a s d e t e n t o r e s 

de part icipações qualif icadas e respectivos valores; 
i) Endereço da sede social; 

j ) Acordos parassociais relativos ao exercício de direito 
de voto; 

k) Identificação dos membros dos órgãos de administração, 
de fiscalização e da mesa da assembleia geral, bem 
como de quaisquer outros mandatários com poderes 
de gestão; 

l) Identificação d o Auditor independente; 
m) Estatutos, mediante depósito da respectiva cert idão 

notarial; 
n) Alterações que se verif icarem nos elementos referidos 

nas alíneas anteriores. 
2. Às sucursa i s de s egu rado ra s com sede na Repúb l i ca 

de Moçambique é apl icável o d ispos to no número anterior, 
com as devidas adaptações. 

3. Tratando-se de sucursais de entidades com sede no exterior, 
para além dos elementos mencionados nas alíneas a), c), e),J), 1), 
e n) do n° 1 deste artigo, do registo devem ainda constar: 

a) Despacho que autorizou o seu estabelecimento 
na República de Moçambique; 

b) As reservas e os resultados acumulados; 
c) Fundo de estabelecimento da sucursal na República de 

Moçambique ; 
d) I d e n t i f i c a ç ã o do m a n d a t á r i o geral na R e p ú b l i c a 

de Moçambique; 
e) Endereço da sucursal. 

4. As delegações das entidades referidas no n° 1 deste artigo 
estão sujei tas a regis to especial relat ivamente aos seguin tes 
elementos: 

a) Endereço do estabelecimento; 
b) Identificação do responsável pelo estabelecimento; 
c) Data do respectivo início de actividade; 



d) Alteração que se verificarem nos elementos referidos 
nas alíneas anteriores. 

ARTIQO 9 

Elementos adicionais 
Para efeitos de registo especial, a IGS pode solicitar a prestação 

de elementos informativos adicionais aos previstos nos artigos 
anteriores. 

ARTIGO 10 
Prazo para registo 

1, É fixado em trinta dias o prazo para o registo dos factos 
previstos nesta secção, contado a partir da data de ocorrência ou 
do seu conhecimento, 

2. Os averbamentos das alterações ao registo que não estejam 
dependentes de autorização devem ser requeridos no prazo de 
trinta dias a contar da data em que essas alterações se verificarem. 

SECÇÃO III 
Participações qualificadas 

ARTIGO 11 
Aquisição ou aumento de participação qualificada 

1. Qualquer pessoa singular, colectiva ou sociedade comercial 
que, directa ou indirectamente, pretenda deter participação 
qualificada numa entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora ou que pretenda aumentar participação qualificada 
por si já detida, de tal modo que a percentagem de direitos de 
voto ou de capital atinja ou ultrapasse qualquer dos limiares de 
20%, 33% ou 50%, deve requerer previamente à Ministra do Plano 
e Finanças a respectiva autorização, indicando o montante da 
participação que se propõe adquirir. 

2. A Ministra do Plano e Finanças, ouvida a IGS, autorizará a 
aquisição ou aumento de participação qualificada, se se considerar 
estarem reunidas as condições adequadas à garantia de uma gestão 
sã e prudente da respectiva entidade habilitada ao exercício da 
actividade seguradora. 

3. Na apreciação do requerimento ter-se-á ainda em conta os 
seguintes factores: 

a) O modo como a pessoa conduz habitualmente os seus 
negócios ou a natureza da sua actividade profisional, 
caso não revele uma propensão acentuada para a 
assunção de riscos excessivos; 

b) A adequação da situação económico-financeira da 
pessoa, apreciada em função do montante da 
participação que se propõe deter; 

c) A estrutura e as características da relação de grupo que 
resultaria para a respectiva entidade habilitada ao 
exercício da actividade seguradora, quando garanta a 
viabilização da supervisão. 

d) O facto de a pessoa se mostrar disposta a cumprir ou 
dar garantias de cumprimento das condições 
necessárias ao saneamento económico-financeiro da 
seguradora que tenham sido previamente estabelecidas 
pela IGS;. 

e) Não representar a referida participação qualificada perigo 
para a concorrência sã do mercado. 

4. A autorização considera-se tacitamente concedida quando, 
decorrido o prazo de quinze dias a contar da data do requerimento 
ou, se for o caso, das informações complementares exigidas pela 
IGS, não haja qualquer comunicação da decisão. 

ARTIGO 12 
Inibição do exercício do direito de voto 

1. Sem prejuízo das sanções aplicáveis, a aquisição ou o aumento 
de uma participação qualificada sem que o interessado tenha obtido 
a respectiva autorização, determinam a inibição do exercício dos 
direitos de voto adquiridos. 

2. Quando tiver conhecimento de algum dos factos referidos 
no número anterior, a IGS dará conhecimento dos mesmos 
e da inerente inibição ao órgão de administração da seguradora. 

3. Dos factos referidos no número anterior e da correspondente 
inibição o órgão de administração dará conhecimento à assembleia 
geral. 

4. A deliberação em que o accionista tenha exercido direitos 
de voto de que se encontra inibido nos termos do n° 1 é anulável, 
salvo se for provado que a deliberação teria sido tomada mesmo 
sem aqueles votos. 

5. Se, apesar do disposto no n° 3, o accionista exercer os direitos 
de voto de que se encontra inibido, deve ficar registado em acta 
o sentido da sua votação. 

6. A anulabilidade pode ser arguida pelos accionistas, 
pelo órgão de fiscalização, nos termos gerais, ou pela IGS. 

7. Na pendência de acção de anulação da deliberação que 
respeite à eleição dos órgãos de administração ou de fiscalização, 
constitui fundamento de recusa do registo previsto na alínea n) 
do n° 1 do artigo 8 do presente Regulamento, o exercício dos 
direitos de voto, abrangidos pela inibição, que tenham sido 
determinantes para a tomada das deliberações. 

ARTIGO 13 
Cessação da inibição 

No caso de inobservância do disposto no n° 1 do artigo 12, 
cessa a inibição do referido direito de voto se o interessado requere 
posteriormente a respectiva autorização e não se deduza oposição. 

ARTIGO 14 
Diminuição de participação qualificada 

Qualquer pessoa singular, colectiva ou sociedade comercial 
que pretenda deixar de deter uma participação qualificada 
ou diminuí-la de tal modo que a percentagem de direito de voto 
ou partes de capital por ela detida desça para um nível inferior 
às percentagens referidas no n° 1 do artigo 11 do presente 
Regulamento, deve previamente informar a IGS e comunicar-lhe 
o novo montante da sua participação. 

ARTIGO 15 
Dever de comunicação 

As seguradoras e resseguradoras com sede na República 
de Moçambique devem: 

a) Comunicar à IGS as alterações a que se referem os artigos 
11 e 14 do presente Regulamento, logo que delas tenham 
conhecimento; 

b) Remeter à IGS, em Maio de cada ano, a lista dos accionistas 
que possuam participações qualificadas. 

S E C Ç Ã O IV 

Administração e fiscalização 
ARTIGO 16 

Requisitos dos titulares dos órgãos sociais 
Os membros dos órgãos de administração e fiscalização 

das sociedades anónimas e das mútuas de seguros têm de preencher 



os requisitos de qual i f icação adequada, nomeadamente através 
de experiência profissional ou de graus académicos e de reconhecida 
idoneidade. 

A R T I G O 1 7 

Comunicação da composição dos órgãos sociais 

1. O reg i s to d o s m e m b r o s dos ó r g ã o s de a d m i n i s t r a ç ã o 
e fiscalização deve ser solicitado à IGS, no prazo de quinze dias 
após a sua des ignação , median te requer imento da soc iedade 
ou dos interessados, juntamente com as provas de que se encontram 
preenchidos os respect ivos requisitos legais. 

2. Poderão a sociedade ou os interessados solicitar o registo 
provisório antes da designação, devendo a conversão do registo 
em def in i t ivo ser requer ida no prazo de trinta dias a contar 
da designação, sob pena de caducidade. 

3. E m caso de recondução , será esta averbada no registo, 
a requerimento da sociedade ou dos-interessados. 

4. A recusa do regis to com fundamento em falta de a lgum 
d o s r e q u i s i t o s l e g a i s s e r á c o m u n i c a d a a o s i n t e r e s s a d o s 
e á sociedade, a qual tomará as medidas adequadas para que 
aqueles cessem imediatamente funções . 

5. A recusa de registo atingirá apenas as pessoas a quem não 
tenham sido reconhecidas as qual idades necessárias , a menos 
que tal circunstância respeite à maioria dos membros do órgão em 
causa, ou que, por outro modo , deixem de estar preenchidas 
as exigências legais ou estatutárias para o normal func ionamento 
do órgão, caso em que a IGS fixará prazo para que seja regulariza 
da a si tuação. 

6. N ã o sendo regular izada a si tuação no prazo f ixado, poderá 
ser revogada a autor ização, nos termos do artigo 33, n° 2, alínea 
g), da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

7. A IGS deve, no prazo de quinze dias, analisar os documentos 
recebidos em cumpr imento do disposto nos números anteriores 
e, quando for caso disso, comunicar à Ministra do 
Plano e Finanças as irregularidades detectadas, propondo a 
revogação da autorização. 

8. Sem prejuízo do que resulte de outras disposições legais 
aplicáveis, a falta de registo não determina, por si só, invalidade 
dos actos prat icados pela pessoa em causa no exercício das suas 
funções . 

9. O disposto no presente artigo aplica-se, com as necessárias 
a d a p t a ç õ e s , a o s m a n d a t á r i o s g e r a i s , t e n d o e m a t e n ç ã o 
os respect ivos requisi tos def inidos no presente Regulamento . 

SECÇÃO V 
Autorização para estabelecimento de sucursais 

ARTIGO 18 
Instrução e tramitação do processo de autorização 

1. Ao pedido de autorização para o estabelecimento de sucursais 
de seguradoras com sede no estrangeiro é aplicável o previsto 
no artigo 1 do presente Regulamento, com as devidas adaptações 
e as especial idades constantes dos números seguintes: 

2.O requer imento a apresentar na IGS deve ser acompanhado 
dos e lementos refer idos nas alíneas a) e k) do n° 1 do artigo 1 
do presente Regulamento e ainda dos seguintes: 

a) Autorização da assembleia geral dos sócios ou accionistas 
ou dos representantes legais da seguradora, se estes 
t iverem poderes bastantes, para esta se estabelecer 
no território moçambicano; 

b) M e m ó r i a exp l i ca t iva da ac t iv idade da r eque ren t e 
no âmbito internacional; 

c) Estatutos e relatórios e contas dos três últ imos exercícios 
sociais; 

d) Identificação dos membros dos órgãos de administração, 
acompanhada d e notas b iográf icas ; 

e) Certif icado, emitido pela autoridade competente do país 
ou território da sede da seguradora , a testando que 
esta se encontra legalmente const i tuída e func iona de 
acordo com as d isposições legais em vigor e ainda 
que a mesma se encontra autor izada a operar no ramo 
ou ramos de seguro que pretende explorar na República 
de Moçambique ; 

f ) I d e n t i f i c a ç ã o do m a n d a t á r i o g e r a l , c o m p o d e r e s 
em conformidade com o disposto no n° 1 do artigo 19 
do presente Regulamento ; 

g) Q u a i s q u e r ou t ros e l e m e n t o s q u e a I G S cons ide re 
necessários para a adequada instrução do processo 
de autorização em referência . 

3.O pedido de autorização é ainda instruído com um programa 
de act ividades const i tu ído pe los e l emen tos re fer idos no n° 3 
do art igo 1 do presente Regulamento . 

4. Os e lementos a que a ludem os n ú m e r o s anter iores são 
apresentados na l íngua por tuguesa . 

A R T I G O 1 9 

Mandatário geral 

1. A gestão da sucursal deve ser conf iada a um mandatár io 
geral cu ja idoneidade moral e prof iss ional seja aceite pela IGS, 
o qual deve dispor dos poderes necessários para, em representação 
e por conta da seguradora, resolver definit ivamente, com qualquer 
e n t i d a d e p ú b l i c a ou p r i v a d a , t o d o s os a s s u n t o s r e f e r e n t e s 
ao exercíc io da respect iva ac t iv idade em Moçambique , 
nomeadamente, celebrar contratos de seguro, resseguro e contratos 
de trabalho, assumindo os compromissos deles decorrentes. 

2.O mandatário geral deve residir permanentemente na República 
de Moçambique . 

3. Em caso de revogação do mandato pela seguradora, a mesma 
deve designar s imul taneamente n o v o manda tá r io . 

4. Para efei tos do disposto no n° 1 é apl icável , com as devidas 
adaptações, o previsto nos artigos 3 e 5 do presente Regulamento. 

SECÇÃO VI 

Escrituração 
A R T I G O 2 0 

Amort izações e reintegrações 

1. As despesas de const i tuição e instalação e outros elementos 
do activo imobil izado incorpóreo são to ta lmente amort izadas 
nos três exercícios posteriores ao da sua real ização e não podem 
exceder 10% do capital social. 

2. Os imóveis e outros elementos do activo imobilizado corpóreo 
suje i tos a deperec imen to são r e in t eg rados em c o n f o r m i d a d e 
com o correspondente regulamento específ ico. 

A R T I G O 2 1 

Prazo de entrega do processo contabilístico 

As entidades habilitadas ao exercíe is da actividade seguradora 
devem até 31 de Maio de cada ano apresentar para rat if icação 
da IGS o re la tór io , ba l anço e con t a s aud i t adas nos t e rmos 
do ar t igo 26 do presente Regulamento , bem como os demais 
e lementos estatísticos solici tados pela IGS. 



A R T I G O 2 2 

Registo de apólices de seguro 

As entidades habilitadas ao exercicio da actividade seguradora 
devem manter actualizado, por ramo, o registo das suas apólices, 
o qual pode ser efectuado em suporte magnético próprio para 
tratamento informático, devendo, no mínimo, conter os seguintes 
elementos: 

a) Número da apólice; 
b) Nome do segurado; 
c) Objecto do seguro; 
d) Capital seguro; 
e) Data do início da apólice; 
j ) Mediador quando exista; 
g) T o d a s as i n f o r m a ç õ e s r e l e v a n t e s , r e s p e i t a n t e s 

aos sinistros a elas associados. 

A R T I G O 2 3 

Inutilização de documentos 

1, Sem prejuízo de outros prazos mais longos, respeitantes aos 
seguros do ramo Vida, decorridos os prazos mínimos de conservação 
fixados no artigo 35 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, os documentos 
podem ser inutilizados, salvo aqueles classificados como de interesse 
histórico, nos termos da legislação aplicável, os quais devem ser 
transferidos para arquivos próprios. 

2. Os documentos de inutilização imediata podem ser destruídos 
logo após o seu conhecimento ou depois do expediente que 
originem o respectivo auto de destruição, assinado pelas pessoas 
que nela tenham intervido, constituindo este último aprova jurídica 
do abate patrimonial. 

A R T I G O 2 4 

Conservação por meios tecnológicos 

1. A conservação por meios tecnológicos e a inutilização 
de documentos devem ser decididas pelo órgão de administração 
das entidades habilitadas ou por mandatário dotado de poderes 
bastantes, desde que tais operações sejam comunicadas previamente 
à IGS, acompanhadas do nome do respectivo responsável. 

2. As operações de microf i lmagem devem ser executadas 
com maior rigor técnico a fim de garantirem a fiel reprodução 
dos documentos sobre que recaiam. 

3. A regulamentação das operações referidas no número anterior 
será feita através de diploma ministerial da Ministra do Plano 
e Finanças. 

A R T I G O 2 5 

Publicações obrigatórias 

1, As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
com sede na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e d e v e m publ icar , 
até sessenta dias depois da data da realização da assembleia geral 
anual para a aprovação do relatório e contas, num dos jornais 
editados e de maior circulação no país, em relação ao exercício 
económico findo, os seguintes elementos: 

a) Balanço e contas de exploração e de ganhos c perdas; 
b) Relatório de actividades; 
c) Parecer do conselho fiscal; 
d) Parecer do auditor independente; 
e) Nomes dos titulares dos órgãos sociais. 

2. As entidades referidas no número anterior que disponham 
de subsidiárias no estrangeiro devem ainda publicar os relatórios 
e contas consolidados destas. 

3. As sucursais de entidades com sede no estrangeiro devem 
publicar, nos termos referidos no n° 1 deste artigo, o relatório 
e contas e o parecer do auditor independente, relativos à sua 
actividade na República de Moçambique. 

4. As sucursais devem ainda apresentar à IGS, ate trinta dias 
a sua publicação, um exemplar do relatório e contas da respectiva 
sede, mantendo um outro para consulta no seu estabelecimento 
principal à disposição do público. 

5. A obrigação estabelecida nos precedentes nos 1 a 3 não 
prejudica a publicação dos mesmos elementos a que a IGS deva 
proceder no âmbito das suas atribuições. 

6. As en t i dades hab i l i t adas ao exe rc í c io da ac t i v idade 
seguradora são obr igadas a remeter à IGS cópias de todos 
,os elementos destinados à publicação, nos termos do presente 
artigo, com antecedência mínima de quinze dias, acompanhados 
ainda dos seguintes: 

a) Lista dos accionistas com participações qualificadas 
e respectivos valores; 

b) Lista das empresas em que detenham participação superior 
a 5% do respectivo capital social, com indicação 
do correspondente valor percentual. 

7. Quando qualquer entidade habilitada ao exercício da actividade 
segurador'a pretenda transferir, total ou parcialmente, a respectiva 
carteira de seguros, nos termos do n° 1 do artigo 30 do presente 
Regulamento, deve publicar previamente num dos jornais editados 
e de maior circulação em Moçambique o anúncio da sua intenção 
de requerer tal transferência, quinze dias antes. 

SECÇÃO VII 
Auditoria externa 

A R T I G O 2 6 

Auditoria das contas anuais 

1. A v e r i f i c a ç ã o das d e m o n s t r a ç õ e s f i n a n c e i r a s anua i s 
das, entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
é o b r i g a t o r i a m e n t e e f e c t u a d a por aud i to r i n d e p e n d e n t e c 
profissionalmente idóneo, licenciado na República de Moçambique. 

2. A auditoria referida no número anterior deve certificar, 
de boa-fé e com observância das normas aplicáveis e da prática 
internacionalmente aceite: 

ci) Que as contas e o balanço estão elaborados em 
conformidade com as disposições legais e regulamentares 
respeitantes à actividade seguradora; 

b) Que o balanço reflecte, com materialidade, a situação 
financeira da entidade habilitada em causa, incluindo 
no que se refere ao cumprimento das disposições legais 
relativas ao regime das garantias financeiras exigidas; 

c) Que os livros contabilísticos da entidade habilitada 
em causa têm sido mantidos de forma adequada e registam 
correctamente as sua operações; 

d) Se a entidade habil i tada prestou, ou não, 
as informações e explicações que lhe foram solicitadas, 
especificando-se os casos em que tenha havido recusa 
na prestação de informações ou explicações, bem como 
de eventuais falsificações. 

3. Além dos elementos referidos no artigo 21, a IGS pode solicitar 
dos auditores independentes, relativamente às entidades habilitadas 
auditadas, nos termos do presente Regulamento, quaisquer outros 
elementos de informação que julgue necessários. 

A R T I G O 2 7 
Informações urgentes 

Sem pre ju ízo de outros deveres de in fo rmação previs tos 
no presente diploma ou na lei geral, os auditores independentes 
devem comunicar à IGS, imediatamente e por escrito, quaisquer 



f ac to s d e t e c t a d o s n o exe rc í c io das suas f u n ç õ e s , su scep t í ve i s 
d e n r o v o c a r g r a v e d a n o à e n t i d a d e h a b i l i t a d a a o e x e r c í c i o 
da ac t iv idade s e g u r a d o r a ou à respec t iva ac t iv idade na Repúb l i ca 
de M o ç a m b i q u e , n o m e a d a m e n t e os segu in te s : 

a) E n v o l v i m e n t o da e n t i d a d e h a b i l i t a d a a o e x e r c í c i o 
da ac t iv idade seguradora , de t i tu lares dos seus ó r g ã o s 
o u d e t r a b a l h a d o r e s , e m q u a i s q u e r a c t i v i d a d e s 
c r i m i n o s a s ou em prá t icas i l íci tas; 

b) I r r egu la r idades que c o l o q u e m em r i sco a so lvab i l i dade 
da e n t i d a d e re fe r ida na a l ínea a ) ; 

c) R e a l i z a ç ã o de o p e r a ç õ e s n ã o p e r m i t i d a s ; 
d) O u t r o s f a c t o s que em sua op in i ão , s e j a m re l evan tes 

pa ra os e fe i tos p rev i s tos nes te a r t igo . 

A R T I G O 2 8 

Auditorias extraordinárias 
1. Em casos excepcionais , dev idamente jus t i f i cados , a IGS pode 

de te rminar a rea l ização de u m a auditoria extraordinár ia , conduz ida 
p e l o r e s p e c t i v o a u d i t o r da e n t i d a d e h a b i l i t a d a a o e x e r c í c i o 
da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a ou p o r ou t ro audi tor , à e x p e n s a s da 
e n t i d a d e hab i l i t ada em causa . 

2. Q u a l q u e r acc ion i s ta goza do di re i to de sol ic i tar a r ea l i zação 
de aud i to r i a ex t r ao rd iná r i a sob re ca sos e s p e c í f i c o s d e v i d a m e n t e 
jus t i f i cados , sendo os encargos supor tados pela respect iva ent idade 
hab i l i t ada d e s d e q u e o p e d i d o m e r e ç a a p r o v a ç ã o e m a s s e m b l e i a 
geral de acc ion i s tas q u e represen tem, pe lo m e n o s , 10% do capi tal 
social . 

S E C Ç Ã O VIII 

Transformação de entidades habilitadas ao exercício 
da actividade seguradora 

A R T I G O 2 9 

Transformação 
1. A a l i enação de en t idade habi l i tada ao exerc íc io da ac t iv idade 

s e g u r a d o r a , c o m s e d e e m M o ç a m b i q u e o u s u a f u s ã o , c i s ã o 
ou q u a l q u e r ou t r a f o r m a de t r a n s f o r m a ç ã o soc i e t á r i a , c a r e c e 
de a u t o r i z a ç ã o da Minis t ra do Plano e F inanças , m e d i a n t e parecer 
da IGS , n o m e a d a m e n t e sobre a v iab i l idade d a q u e l a de con t inua r 
a ope ra r na R e p ú b l i c a de M o ç a m b i q u e . 

2. T r a t a n d o - s e de e n t i d a d e com sede n o exter ior , a r e spec t iva 
sucur sa l i n f o r m a r á a IGS , pa ra pa rece r a s u b m e t e r à Min i s t r a 
d o P l ano e F inanças , q u a n t o à v i ab i l i dade da m e s m a sucursa l 
c o n t i n u a r a o p e r a r na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e . 

A R T I G O 3 0 

Transferência de carteira de seguro 
1. Es tão su je i t a s à au to r i zação prév ia da IGS as t r ans fe rênc ia s , 

totais ou parcia is , de carteira de seguro , c o m p r e e n d e n d o p rémios , 
s in i s t ros ou a m b o s . 

2. Para a a u t o r i z a ç ã o re fe r ida no n ú m e r o anter ior , a r espec t iva 
e n t i d a d e hab i l i t ada ao exerc íc io da ac t iv idade s e g u r a d o r a deve rá 
lazer p r o v a de o b s e r v â n c i a do d i spos to n o s n"s 4 e 5 des te ar t igo. 

3. A s a u t o r i z a ç õ e s m e n c i o n a d a s n o n ú m e r o a n t e r i o r s ã o 
p u b l i c a d a s n u m d o s jornais ed i t ados e de m a i o r c i r c u l a ç ã o em 
M o ç a m b i q u e . 

4. A t rans fe rênc ia de carteira de seguro cerece de consen t imento 
d o s r e s p e c t i v o s t o m a d o r e s , n o p r a z o d e q u i n z e d i a s a p ó s 
a c o m u n i c a ç ã o a o s i n t e r e s sados ou a n ú n c i o n u m d o s j o r n a i s 
e d i t a d o s e de m a i o r c i r cu lação em M o ç a m b i q u e . 

5. N ã o p o d e ser au to r i zada q u a l q u e r t r a n s f e r ê n c i a de car te i ra 
d e s e g u r o d o r a m o Vida q u a n d o se- lhe o p o n h a , pe lo m e n o s , 2 0 % 
d o s s e g u r a d o s d o s con t ra tos da car te i ra a t rans fe r i r . 

6. O d i s p o s t o n o n° 1 de s t e a r t i go n ã o p r e j u d i c a O d i r e i t o 
dos i n t e r e s s a d o s a o c a n c e l a m e n t o da r e spec t i va a p ó l i c e o b j e c t o 
de t r a n s f e r ê n c i a . 

A R T I G O 3 1 

Transferência de provisões técnicas 
1. N o c a s o d e f u s ã o de e n t i d a d e s h a b i l i t a d a s a o e x e r c í c i o 

da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a , a s p r o v i s õ e s t é c n i c a s c o n s t i t u í d a s 
p a s s a m à n o v a e n t i d a d e pa ra p e r f a z e r as r e s p e c t i v a s p r o v i s õ e s . 

2.O d i spos to n o n ú m e r o anterior é apl icável , c o m as necessár ias 
a d a p t a ç õ e s , à c i s ã o d a s e n t i d a d e s n e l e r e f e r i d a s , b e m c o m o 
à t r a n s f e r ê n c i a de ca r t e i ra de s egu ro . 

C A P I T U L O II 

Mediação de seguros 
S E C Ç Ã O I 

Dispoções gerais 
A R T I G O 3 2 

Intervenção de mediador em contrato de seguro 
1. P a r a c a d a c o n t r a t o de s e g u r o a p e n a s h a v e r á u m m e d i a d o r , 

d e s i g n a d a m e n t e p a r a e f e i t o s r e m u n e r a t ó r i o s . 
2.O d i s p o s t o n o n ú m e r o anter ior n ã o obs t a a q u e os co r r e to r e s 

de seguros r eco r r am, n o exerc íc io da sua ac t iv idade , à co l abo ração 
de ou t ro s m e d i a d o r e s . 

3. O t o m a d o r d e s e g u r o p o d e , a q u a l q u e r m o m e n t o , n o m e a r , 
d ispensar ou m u d a r de mediador , devendo, para o efei to, comun ica r 
essa sua d e c i s ã o , q u e r ao m e d i a d o r que r à r e s p e c t i v a e n t i d a d e 
habilitada ao exercício da actividade seguradora, c o m a antecedência 
m í n i m a de t r inta d ias . 

4 . N o s c a s o s d e n o m e a ç ã o ou de m u d a n ç a d e m e d i a d o r , 
nos t e r m o s p r e v i s t o s n o n ú m e r o an te r io r e n o p r a z o d e v in t e d ias 
c o n t a d o s da da t a d e r e c e p ç ã o da c o m u n i c a ç ã o n e l e r e f e r i d a , 
a e n t i d a d e hab i l i t ada ao exe rc í c io da ac t i v idade s e g u r a d o r a q u e 
p r e t e n d a r e c u s a r a c o l a b o r a ç ã o d o m e d i a d o r i n d i c a d o d e v e 
m a n i f e s t a r a sua r e c u s a ao t o m a d o r de seguro , p o r ca r t a r eg i s t ada 
ou out ro me io de q u e f ique registo escrito, sem o que se cons iderará 
acei te o m e s m o med iado r . 

5. N o s casos prev is tos no n° 3 des te ar t igo, a en t idade habi l i tada 
ao e x e r c í c i o da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a i n f o r m a r á i g u a l m e n t e 
do f a c t o a o m e d i a d o r d i s p e n s a d o ou subs t i t u ído . 

6. O m e d i a d o r d i s p e n s a d o ou subs t i t u ído n o s t e r m o s d o n° 3 
deste artigo, terá direito às comissões relativas aos p rémios vencidos 
até à da t a da d i s p e n s a ou m u d a n ç a . 

7. É f acu l t ado a u m m e d i a d o r de ixar de exercer a sua ac t iv idade 
r e l a t i v a m e n t e a q u a l q u e r c o n t r a t o da sua ca r t e i r a , d e s d e q u e 
c o m u n i q u e , p o r esc r i to , tal f a c t o que r ao t o m a d o r d e s e g u r o q u e r 
à s e g u r a d o r a , c o m u m a a n t e c e d ê n c i a m í n i m a de s e s sen t a d i a s em 
re l ação à da t a a n i v e r s á r i a ou de r e n o v a ç ã o do c o n t r a t o . 

8. Para e fe i tos d o p resen te r egu lamento , en t ende - se p o r carteira 
de s e g u r o de u m m e d i a d o r o c o n j u n t o de con t r a to s r e l a t i v a m e n t e 
aos qua i s o m e s m o ga ran t e a l igação c o m as en t i dades hab i l i t adas 
ao e x e r c í c i o d a a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a e p r e s t a a r e s p e c t i v a 
a s s i s t ê n c i a . 

A R I I G O 3 3 

Mediador com poderes de representação 
O c o r r e t o r ou a g e n t e só p o d e r á ce l eb ra r c o n t r a t o s de s e g u r o 

em n o m e e por conta da entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora , de sde q u e esta lhe tenha atr ibuído, por escri to, pode re s 
pa ra o e f e i t o . 



A R T I G O 3 4 

Cobrança de prémios e contabilização 

1. Os mediadores referidos no artigo anterior podem cobrar 
prémios desde que para tal tenham sido autorizados, por escrito, 
pela respectiva entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora, 

2. Sem prejuízo de instruções emitidas pela IGS, relativamente 
à contabilização das comissões de mediação, o mediador que 
cobre prémios, nos termos previstos no número antecedente, 
é obrigado a manter, separadamente das suas próprias contas, 
uma ou várias conta(s) de segurados, especificamente aberta(.s) 
em instituição(ões) de crédito autorizada(s) a operar no País, para 
depósitos dos referidos prémios, sendo a(s) mesma(s) conta(s) 
m o v i m e n t a d a ( s ) ú n i c a e e x c l u s i v a m e n t e p a r a e f e i t o s 
dos co r r e sponden te s p a g a m e n t o s às r e spec t ivas en t idades 
habili tadas ao exercício da act ividade seguradora e clientes, 
conforme o caso, nos prazos fixados. 

3. para efeitos de cobrança de prémios pelo mediador autorizado, 
a respect iva ent idade habi l i tada ao exercíc io da act iv idade 
seguradora fornecerá àquele os correspondentes recibos, com a 
antecedência mínima de dez dias em relação à data do aviso de 
cobrança, para sua conferência e entrega ao tomador do seguro, 
mediante os devidos pagamentos. 

4. D o av i so a que se r e f e r e o n ú m e r o an t e r io r d e v e m 
obrigatoriamente constar as consequências da fálta de pagamento 
do prémio, nomeadamente a data a partir da qual, o contrato 
é automaticamente resolvido, nos termos do n° 7 deste artigo. 

5. Os mediadores abrangidos pelas disposições deste artigo 
prestarão contas às entidades habilitadas ao exercício da actividade 
seguradora, no prazo de oito dias após a cobrança de qualquer 
prémio ou fracção, l iquidando o saldo correspondente , com 
observância dos termos contratuais acordados com as mesmas 
entidades habilitadas em causa. 

6. Findo o prazo legal de cobrança, o mediador devolverá 
à respect iva en t idade habi l i tada ao exercício da act iv idade 
seguradora, no prazo referido no número anterior, os recibos relativos 
a prémios não cobrados que lhe hajam sido confiados, sob pena 
de recusa pela referida entidade da aceitação da devolução dos 
mesmos recibos, respondendo o mediador em causa pelo valor 
dos respectivos prémios. 

7. Decorrido o prazo de trinta dias posterior ao aviso de cobrança 
o contrato de seguro considerar-se-á nulo e de nenhum efeito. 

A R T I G O 3 5 

Seguro de responsabilidade civil profissional 

1. Como condição para a inscrição, subsequente emissão da 
l i c e n ç a p a r a o e x e r c í c i o d a a c t i v i d a d e ou d o c a r t ã o 
de identificação de agente pessoa singular, conforme os casos, 
o corretor ou agente, que reúna os requisitos legais estabelecidos, 
deverá, no prazo de noventa dias da comunicação da respectiva 
autor ização, apresentar à IGS cópias da apól ice de seguro 
de responsabilidade civil profissional, previsto no n° 2 
do artigo 49 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

2. O limite por sinistro e anuidade, deverá equivaler a dez 
por cento da média dos prémios projectados para os primeiros 
três exercícios, no primeiro ano, ou igual percentagem do total 
dos prémios recebidos no último exercício, nos anos seguintes, 
deduzidos das correspondentes comissões que lhe forem devidas, 
não devendo, porém, ser inferior aos seguintes mínimos: 

a) Trezentos milhões de meticais, no caso de corretor 
de seguros; 

b) N o v e n t a mi lhões de met ica is , no caso de agen te 
de seguros. 

3. As franquias que vigorarem no âmbito do aludido seguro 
não são oponíveis a terceiros lesados, 

4. O contrato do seguro a que se refere o n° 1 deste artigo não 
pode ser anulado ou resolvido sem prévia autorização da IGS, 
devendo, para o efeito, comunicar-se a esta tal pretensão com 
a antecedência mínima de quinze dias, dentro dos quais a IGS 
tomará as dil igências necessár ias , no quadro da ver i f icação 
da protecção dos interesses legítimos dos segurados e respectivas 
entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora. 

5. Sempre que a aceitação do seguro seja recusada, pelo menos, 
por três entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora, 
o proponente do seguro poderá recorrer à IGS para que esta defina 
as condições especiais de aceitação e realização do seguro por 
várias entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora, 
em regime de co-seguro. 

6. As entidades habilitadas indicadas pela IGS, no caso previsto 
no número anterior, ficam obrigadas a aceitar o referido seguro, 
nas condições def in idas por aquela ent idade de supervisão, 
s o b p e n a de l he ( s ) se r s u s p e n s a a e x p l o r a ç ã o do r a m o 
"Responsabi l idade Civi l" durante um período de seis meses 
a três anos. 

7. Nos contratos celebrados de acordo com as condições 
e s t a b e l e c i d a s nes te a r t igo n ã o p o d e r á h a v e r i n t e r v e n ç ã o 
de mediador, não conferindo os mesmos direitos a qualquer tipo 
de comissões. 

A R T I G O 3 6 

Inscrição e emissão da licença ou do cartão 
de identificação do mediador 

1. Verificados os pressupostos para o início da actividade, 
designadamente a autorização exigida e existência de condições 
de o r g a n i z a ç ã o t é c n i c a e a d m i n i s t r a t i v a n o r e s p e c t i v o 
estabelecimento, relativamente ao corretor ou agente de seguros 
sob fo rma de soc iedade comerc ia l , este, com qu inze dias 
de antecedência mínima da data do início da sua actividade, 
comunicará o facto à IGS, para efeitos de vistoria, inscrição 
e emissão da correspondente licença, nos subsequentes cinco 
dias após a referida comunicação. 

2. O disposto no número anterior aplicar-se-á igualmente 
ao agen te p e s s o a s i n g u l a r q u a n d o es te p r e t e n d a e x e r c e r 
efectivamente a actividade por conta própria. 

3. Enquanto não for emitida a licença, nos termos do presente 
diploma, e em substituição temporária daquela, a IGS, quando 
solicitado pelo interessado, emitirá uma certidão, para efeitos 
de qualquer t rami tação burocrá t ica j u n t o das compe ten t e s 
autoridades. 

4. Para além do estabelecido no n° 2 deste artigo, 
observar-se-á, em relação ao agente pessoa singular, o disposto 
no n° 3 do artigo 46 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

5. A IGS manterá devidamente organizados, por categoria 
de mediador, os livros de inscrição dos mediadores de seguros, 
de que devem constar, nos casos aplicáveis, os seguintes elementos: 

a) Nome do mediador e seu endereço; 
b) Despacho de autorização, no caso de corretor ou agente; 
c) Ramos de seguro autorizados; 
d) Data da constituição, no caso de corretor ou agente 

pessoa colectiva; 
e) Data de ma t r í cu la na c o m p e t e n t e C o n s e r v a t ó r i a 

da Registo Comercial , no caso de corretor ou agente 
pessoa colectiva ou singular, quando este efectivamente 
exerça a actividade por conta própria; 



f ) Data da inscr ição na IGS; 
g) N ú m e r o de contribuinte; 
h) Número de mediador agente pessoa singular ou promotor 

de seguros , con fo rme a ordem de inscrição na I G S ; 
i) N ú m e r o de l icença do corretor ou agente; 

j ) Capital social, subscri to e realizado, no caso de corretor 
ou agente sob fo rma de sociedade comercial ; 

k) I den t i f i cação d o s sóc ios ou acc ion is tas de ten to res 
de par t ic ipações qual i f icadas e respect ivos valores , 
n o caso do corretor e agente sob fo rma de soc iedade 
comercial; 

l) Ident i f icação do responsável por cada es tabelecimento 
em que se desenvolva a act iv idade de cor re tagem 
ou agenc iamento de seguro; 

m) Data de aprovação em exame submet ido pela IGS, 
no caso d e agente pessoa singular, ou de conclusão 
do curso de formação em seguros, com aproveitamento, 
o rganizado pela seguradora proponente , nos te rmos 
do n° 4 do artigo 46 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

n ) O u t r o s e l e m e n t o s r e l e v a n t e s , n o m e a d a m e n t e 
a seguradora ou corretor proponente, no caso de agente 
ou promotor , e o reg ime de act ividade se exclus ivo 
ou não, re la t ivamente ao agente; 

o) Al teração que se ver i f icarem nos e lementos refer idos 
n a s al íneas anteriores. 

6. Em caso de i s enção de e x a m e do cand ida to a agen te 
de seguros , n o s t e r m o s p rev i s to s no a r t igo 4 3 d o p r e s e n t e 
Regulamento, deverá tal facto constar da inscrição, com indicação 
da respectiva fundamentação . 

7. A IGS comunica rá imediatamente às ent idades habil i tadas 
ao exercício da ac t iv idade seguradora , bem como à respect iva 
as soc iação p ro f i s s iona l , a insc r i ção de u m n o v o m e d i a d o r 
na categoria de corretor. 

A R T I G O 3 7 

Caducidade da autorização 
Veri f icando-se a caduc idade da autor ização, po r qua lquer 

das c i r cuns tânc ia s m e n c i o n a d a s n o n° 1 do ar t igo 5 
da Lei n° 3 /2003, de 21 de Janeiro, o mediador em causa deverá 
devolver à IGS, no prazo de cinco dias da data do facto determinante 
da caducidade, a l icença e o car tão de ident i f icação de que se ja 
portador, sob pena de multa , por uso não autor izado do título 
de mediador de seguros . 

A R T I G O 3 8 

Transmissão de carteira de seguro 
1. Sem prejuízo do direito à l iberdade de escolha de mediador 

pelo tomador de seguro, a t ransmissão de carteiras de seguros 
entre mediadores , de s ignadamen te agentes e corretores , será 
efectuada, por contrato escrito, a favor de mediador que se encontre 
inscrito na IGS, de harmonia com as respectivas disposições legais. 

2. As seguradoras podem igualmente adquirir de mediadores 
carteiras de seguros ou f racções delas, desde que se jam parte 
nos contratos ob jec to de t ransmissão e sem prejuízo do direito 
do tomador de seguro à livre escolha do mediador para os seus 
cont ra tos . 

3. Sem pre ju ízo do direito do tomador, previsto no n° 1 deste 
artigo, a carteira dos promotores é transmissível a favor da respectiva 
seguradora que seja parte nos contratos objecto de t ransmissão, 
o b s e r v a n d o - s e , c o m as n e c e s s á r i a s a d a p t a ç õ e s , o d i s p o s t o 
nos n"s 5 e 6 deste artigo, bem como o n° 8 quanto à compensação 
de clientela. 

4 . N o p r a z o d e s e s s e n t a d i a s d e a n t e c e d ê n c i a m í n i m a , 
r e l a t i vamen te à da ta da t r a n s m i s s ã o , o t r ansmi ten te d e v e r á 
comunica r a ident idade d o n o v o med iado r quer às ent idades 
habi l i tadas quer aos tomadores de seguros , apl icando-se, com 
as neces sá r i a s adap t ações , o d i s p o s t o n o n° 4 d o ar t igo 32 
d o presente Regulamento . 

5. N o prazo indicado no número precedente, a entidade habilitada 
deverá informar, po r escri to, o t omador de seguro da cessação 
de in tervenção de med iador n o respect ivo contrato de seguro, 
apl icando-se, com as necessár ias adaptações , o disposto no n° 4 
d o ar t igo 32 do presente Regu lamento . 

6. Os efei tos da t ransmissão de contra tos que integrem u m a 
carteira de seguros só se produzem, relativamente a cada um deles, 
na sua data aniversária ou, nos contra tos renováveis , na data da 
sua renovação. 

7. Quando a t ransmissão se ja mortis causa, e sem prejuízo 
da livre escolha de mediador pe lo respect ivo tomador de seguro, 
a carteira de seguros do med iador e m causa transmite-se para 
os seus herdeiros ou legatários que, à data da morte, se encontrem 
inscritos na IGS. 

8. Os herdeiros ou legatários referidos no número anterior podem 
optar por receber das entidades habilitadas ao exercício da actividade 
s e g u r a d o r a , a l t e r n a t i v a m e n t e à ca r t e i r a , u m a c o m p e n s a ç ã o 
d e clientela, cor respondente às comissões relativas aos prémios 
dos contratos vál idos à da ta da mor te , passando, neste caso, os 
m e s m o s contratos a directos, com consequente pe rda imediata 
por aqueles de quaisquer direi tos sobre a m e s m a carteira. 

9. Quando não exis tam, à data d a morte, herdeiros ou legatários 
inscri tos c o m o madiadores , os sucessores têm direito a receber 
das respect ivas ent idades habi l i tadas ao exerc íc io da actividade 
seguradora u m a compensação de clientela a calcular nos termos 
do número anterior. 

S E C Ç Ã O II 

Corretores de seguro 
A R T I G O 3 9 

Instrução do requerimento de autorização 
1.O requer imento de autor ização de const i tuição do corretor 

de seguros , em c o n f o r m i d a d e com os nos 1 e 2 do ar t igo 45 
da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, será apresentado na IGS, instruído 
dos seguintes e lementos: 

a) Acta da reunião em que foi del iberada a consti tuição 
da sociedade, com des ignação de quem represente 
os r e s t an t e s p r o p o n e n t e s p e r a n t e as a u t o r i d a d e s 
encarregadas de apreciar o processo de autorização; 

b) Indicação da d e n o m i n a ç ã o social, com observância 
do disposto do n° 2 do artigo 11 da Lei n° 3/2003, de 21 
de Janeiro; 

c) P ro jec to de es ta tutos , e l abo rado de harmonia com 
as d i s p o s i ç õ e s l e g a i s v i g e n t e s e a c o m p a n h a d o 
da respectiva certidão negativa, emitida pela competente 
C o n s e r v a t ó r i a d o R e g i s t o C o m e r c i a l há m e n o s 
de noventa dias; 

d) I nd i cação do r a m o ou r a m o s e m q u e s e p re t ende 
a autor ização do exercíc io da corre tagem de seguros, 
des ignadamente r amo "Vida" , " N ã o Vida" ou ambos; 

e) Iden t i f icação dos sóc ios ou acc ionis tas fundadores 
da sociedade a constituir, com especif icação do capital 
subscri to por cada um, e or igem dos fundos , devendo 
i g u a l m e n t e j u n t a r - s e e x e m p l a r d o s e s t a t u t o s 
do fundador pessoa colectiva ou sociedade comercial; 



f ) Declaração de compromisso de que, no acto 
da constituição, se demonstre estar depositado numa 
instituição de crédito autorizada a operar no país metade 
do capital social exigido por lei; 

g) Certificado de registo criminal, emitido há menos 
de noventa dias, de que não conste, relativamente 
a cada um dos sócios ou accionistas fundadores, 
quando pessoas singulares, e dos responsáveis pela 
administração ou gerência, quando pessoas colectivas, 
ter sido condenado por crime de furto, abuso 
de confiança, burla, falência fraudulenta ou qualquer 
crime contra a propriedade a que corresponda pena 
maior, salvo prova de se encontrar reabilitado; 

h) Declaração de cada um dos sócios ou accionistas 
fundadores, sob compromisso de honra, de que não 
p e s a s o b r e c a d a um d e l e s q u a l q u e r 
das incompatibilidades ou impedimentos previstos no 
artigo 47 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, e que nem 
eles nem sociedades ou empresas cujo controlo tenham 
assegurado ou de que tenham sido administradores, 
directores ou gerentes, foram declarados em estado 
de insolvência ou falência; 

i) Identificação, de, pelo menos, um director ou gerente 
da sociedade, inscrito na IGS como agente individual 
há, pelo menos, quatro anos ou que possua experiência 
profissional comprovada em área técnica de seguros 
por igual período, juntando os necessários documentos 
comprovativos, incluindo o respectivo "curriculum 
vitae" e certificado do registo criminal de que não 
conste a condenação pelos crimes indicados na alínea 
g), emitido há menos de noventa dias; 

j) Estudo de viabilidade económica projectado para três 
anos, com base no âmbito da mediação requerida, 
de acordo com a alínea d) deste artigo, em que igualmente 
se indique o, número de trabalhadores, por posto 
de t rabalho e respact iva massa salarial , 
observando-se as disposições legais pertinentes 
em matéria do regime jurídico laboral, 

2. Por cada estabelecimento em que se exerça a mediação, 
designar-se-á, com conhecimento da IGS, um responsável que 
deverá preencher os requisitos mencionados na alínea i) do número 
anterior. 

3. No caso de sociedade constituída no âmbito do investimento 
directo, o sócio ou accionista fundador, quando assuma a gestão, 
deverá, por documento válido emitido pela competente autoridade 
licenciadora, fazer prova de se encontrar autorizado para exercer 
a corretagem de seguros no seu país de residência há quatro 
anos quando se trata de não residente em território nacional, 
nos termos do artigo 4 da Lei n° 3/96, de 4 de Janeiro, anexando, 
entre outros elementos que considere relevantes para a apreciação 
do pedido, o balanço do último exercício, relativo à actividade 
de corretagem de seguros. 

4. A IGS poderá solicitar elementos adicionais que considere 
necessários, dispondo os requerentes de um prazo de trinta dias, 
a partir da respectiva notificação, para a apresentação dos referidos 
elementos ou suprimento de quaisquer irregularidades ou deficiência 
de instrução do requerimento, sob pena de caducidade 
e arquivamento do pedido, findo esse prazo. 

5. Sem prejuízo do disposto no n° 1, alínea i) e n° 2, 
ambos deste artigo, o corretor poderá integrar nos seus quadros 
técnicos pessoas que estejam inscritas como agentes de seguros, 
nos termos do presente Regulamento. 

6, Os corretores de seguros que, à data de entrada em vigor 
do presente Regulamento, se encontrem autorizados a operar 
na República de Moçambique dispõem de um prazo máximo 
de três anos para se adequarem ao estabelecido no n° 3 
do artigo 45 da Lei n° 3/2003, de 21de Janeiro. 

ARTIGO 4 0 

Decisão 
1. Verificados os respectivos pressupostos legais, a IGS, sendo 

o caso, decide, comunicando, por escrito, aos interessados a decisão 
tomada, com observância, para o efeito, do prazo de trinta dias' 
a contar da data da recepção do requerimento ou, quando aplicável, 
dos elementos complementares que hajam sido solicitados. 

2, Nos casos de requerimento que se enquadre no,investimento 
directo e com observância das demais disposições legais em vigor 
sobre a matéria, verificados os pressupostos referidos no número 
anterior, a IGS submete o processo, com respectivo parecer 
e em coordenação com o CPI, à Ministra do Plano e Finanças para 
decisão, sendo em tudo mais, aplicável o disposto no número 1 
deste artigo. 

3. Sem prejuízo de outros procedimentos legais a que haja 
lugar, o requerimento é indeferido sempre que: 

a) Decorrido o prazo fixado pela IGS na respectiva notificação 
para rectificação das lacunas, não estiver instruído 
de acordo com as d i s p o s i ç õ e s do p resen te 
Regulamento; 

b) A sua instrução enfermar de inexactidões e falsidades. 
4, Na falta de resposta no prazo indicado no n° 1, considera-se 

indeferido o requerimento. 

ARTIGO 4 1 
Regras de conduta 

1. Em defesa dos interesses dos clientes e do público em geral, 
o corretor actuará em cumprimento rigoroso das disposições legais 
aplicáveis, mantendo, em especial, um padrão de conduta 
profissional orientado pelos seguintes princípios: 

a) Observância do máximo de boa-fé e integridade; 
b) Desenvolvimento de todos os esforços possíveis 

no sentido de satisfação das solicitações dos seus 
clientes em matéria de seguro e outros aspectos 
inerentes; 

c) Aconselhamento dos clientes com clareza e objectividade, 
de maneira a não induzi-los em erro. 

2. De harmonia com os princípios anteriormente enunciados, 
o corretor deverá especialmente: 

a) Prestar os seus conselhos objectiva e independentemente; 
b) Assegurar que as suas actividades sejam desenvolvidas 

sob controlo e supervisão de uma pessoa que reúna 
os requesitos legalmente estabelecidos e inscrita 
na IGS, devendo os seus trabalhadores observar 
igualmente estás regras de conduta; 

c) Explicar as diferenças, incluindo dos custos, entre 
os principais tipos de seguro que, na opinião do corretor, 
satisfazem as necessidades do cliente; 

d) Usar um número suficiente de seguradoras de modo 
a melhor satisfazer as solicitações dos clientes que 
demandam seguros e apresentar fielmente à seguradora 
os elementos factuais e técnicos que possam influenciar 
a opinião desta quanto aos riscos a assumir; 

e) Na escolha da entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora, o corretor deve usar a sua perícia 
objectivamente, ponderando a melhor solução entre 
diferentes alternativas, no interesse do seu cliente,. 



ao qual deve igualmente informar, n o início do contrato, 
a seguradora ou seguradoras escolh idas e qualquer 
al teração que se ver i f ique ; 

f) Prestar, Jogo que possível, à entidade habilitada ao exercício 
da ac t iv idade seguradora a i n fo rmação necessár ia 
quan to à data efect iva para o. a jus tamento do prémio 
final da apól ice cu jo p rémio tenha s ido estabelecido 
previs ionalmente , baseado n u m a data es t imada; 

g) Quando solicitado pelo cliente, prestar a este informação 
sobre o montan te de comissões pagas pela ent idade 
habil i tada ao exercício d a act iv idade seguradora ao 
abr igo da correspondente apól ice que tenha mediado; 

h ) N ã o cobrar qualquer encargo administrativo ou de outro 
t ipo ao tomador do seguro re la t ivamente à apól ice 
ob jec to d a sua mediação; 

i) Ter boa postura em relação ao cliente que deseje terminar 
qua lquer acordo de mediação de seguro estabelecido; 

j ) Guarda r sigilo de qualquer in fo rmação respeitante ao 
cliente salvo no que estritamente interesse à negociação, 
manu tenção ou renovação do contra to de seguro. 

3. Pa ra r e fo rço da ética e disciplina de ac tuação no mercado , 
ba seada n u m a sã concorrência e m á x i m a pro tecção dos clientes, 
e desde que observada a lei e se ja dado conhec imento à IGS, 
a assoc iação representat iva dos corre tores de seguros poderá 
adoptar regras complementares de conduta dos seus associados 
e empregados destes, n o exercício da act ividade. 

4. Qualquer reclamação dos interessados, decorrente de conduta 
não prof iss ional de algum corretor, poderá, com a fundamentação 
necessár ia , ser individual ou colect ivamente dir igida à IGS para 
os dev idos efe i tos legais. 

SECÇÃO III 
Agentes 

A R T I G O 4 2 

Exame de habilitação 
1. Para efei tos do exame previsto na al ínea m) do n° 5 do artigo 

36 do presente Regulamento, a seguradora ou o corretor interessado, 
após ter minis t rado a respectiva fo rmação básica de mediação 
de seguros , submeterá à IGS a lista d o s seus candidatos. 

2. A lista r e fe r ida n o número anter ior , de que igualmente 
se menc iona rá o per íodo em que a cada candida to foi submet ido 
à respectiva formação básica, será acompanhada dos requerimentos 
d e a u t o r i z a ç ã o pa ra o exerc íc io d a ac t i v idade de m e d i a ç ã o 
de seguros , dir igidos à IGS pelos própr ios interessados, deles 
d e v e n d o constar : 

a) A nacional idade e idade do candidato ; 
b) A r e s i d ê n c i a e, s e f o r c a s o d i s s o , o e n d e r e ç o 

do estabelecimento comercia l a partir do qual será 
desenvolvida a act ividade de med iação de seguros; 

c) As habil i tações literárias de 12a c lasse ou equivalente; 
d) A indicação do ramo ou ramos em que o candidato 

pre tende actuar; 
e) A indicação se o candidato pretende exercer a actividade 

por conta própria ou de agente pessoa colectiva; 
f ) Declaração de que o candidato não se encontra abrangido 

por n u n h u m a das incompat ibi l idades previstas nos 
nos 1 e 3 do artigo 47 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

3. A fo rmação básica refer ida no n° 1 deste artigo respeitará 
os p rogramas e laborados e divulgados pela IGS. 

4. As p rovas , incidindo em di ferentes matér ias , consoante 
o âmbi to da act ividade pretendida, deverão ser real izadas pela 
IGS em data e local por esta a serem indicados, no prazo de noventa 

d i a s a p ó s a s u b m i s s ã o d a r e s p e c t i v a l i s ta d e c a n d i d a t o s , 
in te r iormente referida. 

5. E m caso de fal ta jus t i f icada às p rovas , será m a r c a d a nova 
da ta , a c u j a f a l t a i m p l i c a a c a d u c i d a d e da p r o p o s t a in ic ia l , 
só p o d e n d o o cand ida to ser propos to a n o v o exame d e c o r r i d o 
o p razo de u m a a n o após a segunda marcação do m e s m o exame . 

6. A I G S class i f icará as provas e comunica rá os resul tados 
à ent idade p roponen te n o prazo m á x i m o d e quinze dias da sua 
realização. 

7. O candida to reprovado, que d iscorde fundamen tadamen te 
da sua c l a s s i f i cação , d ispõe de t r in ta dias , a con ta r d a da ta 
da respect iva comunicação , para se dirigir à ent idade p roponen te 
e, em con jun to c o m esta, naquele p razo , sol ici tar à I G S a rev isão 
das provas , a qual decorrerá na presença de u m representante 
qua l i f i cado da ent idade proponente . 

8.O candidato reprovado poderá, decorrido que seja um per íodo 
de noven ta d ias ser proposto para a real ização de novas provas , 
c o n s o a n t e as d i spon ib i l idades da I G S , e , e m c a s o d e n o v a 
reprovação , apenas poderá ser propos to ma i s u m a v e z a provas , 
decorr ido aquele prazo. 

9 . Obse rvados os demais procedimentos legais, o candidato 
a p r o v a d o será inscr i to na I G S e emi t ido o respec t ivo car tão 
de ident i f icação de agente pessoa singular. 

A R T I G O 4 3 

Excepções 
Será i sen to de e x a m e aque le que c o m p r o v a d a m e n t e t iver 

experiência profiss ional em érea técnica ou comercial de seguros, 
por per íodo m í n i m o de quatro anos, nomeadamen te o q u e j á se 
encont rar au tor izado e em exercício de act ividade c o m o agente 
de seguros , po r igual período, no seu país de or igem, desde que, 
nos t e rmos da respect iva legislação, se obse rvem os requis i tos 
de fo rmação bás ica em seguros e de exame. 

A R T I G O 4 4 

Instrução do requerimento de autorização 
1.O requer imento de autorização e inscrição do agente pessoa 

s i n g u l a r d e v e se r a c o m p a n h a d o da d o c u m e n t a ç ã o v á l i d a , 
comprova t iva dos dados pessoais menc ionados nas al íneas a), 
b) e c) do n° 2 do art igo 42 do presente Regulamento , b e m c o m o 
do cer t i f icado do regis to criminal e declarações das competentes 
autoridades administrativa e fiscal sobre a idoneidade do candidato, 
a f o rma c o m o ele desenvolve habi tualmente as suas act ividades 
n a z o n a , s e n d o o c a s o , e a s i t u a ç ã o d e c u m p r i m e n t o d a s 
cor respondentes obr igações fiscais, respect ivamente . 

2. Se o requerente for comerciante em n o m e individual que j á 
exerça legalmente outra actividade de prestação de serviços, para 
além de observânc ia do disposto no n° 2 do ar t igo 42 d o presente 
Regulamento e n o n° 1 deste artigo, deverá indicar expressamente 
o r a m o de pres tação de serviços em que ele se ache j á l icenciado, 
a n e x a n d o a n e c e s s á r i a d o c u m e n t a ç ã o c o m p r o v a t i v a 
e do cor respondente registo comercial . 

3.O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias 
a d a p t a ç õ e s , a o s a g e n t e s p e s s o a s c o l e c t i v a s q u e , à d a t a 
d o r e q u e r i m e n t o , e x e r ç a m l e g a l m e n t e o u t r a s a c t i v i d a d e s 
de pres tação de serviços, devendo, neste caso, jun ta r - se a inda 
o n ú m e r o do car tão de ident i f icação c o m o agente , respei tante 
à pessoa des ignada adminis t rador ou agente do requerente . 

4. N o caso de sociedade comercial , po r quotas ou anónima, 
especificamente constituída para o exercício exclusivo da actividade 
de agenciamento de seguros, o administrador ou gerente designado, 
inscrito c o m o agente pessoa singular, nos t e rmos deste decreto, 



apresentará o requer imento de autor ização do exerc íc io 
da actividade acompanhado de; 

a) Documentação comprovativa dos dados pessoais 
mencionados nas alíneas a), b) e c) do n° 2 do artigo 
4? do presente Regulamento, em relação ao mesmo 
administrador ou gerente; 

b) Certificado do registo criminal emitido há menos 
de noventa dias, de que não conste ter sido condenado 
por nenhum dos crimes mencionados no artigo 39, 
n° 1, alínea g), do presente Regulamento; 

c) Número de cartão de identificação de agente; 
d) Estatutos e certidão do registo comercial da sociedade; 
e) Certificado do registo criminal emitido há menos de 

noventa dias, de que não conste ter sido condenado 
por nenhum dos crimes referidos no artigo 39, n° 1, 
alínea g) do presente Regulamento em relação a cada 
sócio ou accionista fundador; 

f ) Declaração de cada sócio ou accionista de que não 
se e n c o n t r a a b r a n g i d o p o r n e n h u m a 
das incompat ibi l idades previstas nos nos 1 e 3 
do artigo 47 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

g) Indicação da estrutura organizativa e técnica de que 
a sociedade disporá para o exercício da actividade. 

5. Aos agentes pessoas colectivas ou singulares que exerçam 
a mediação por conta própria, é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto no n° 5 do artigo 39 do presente 
Regulamento. 

A R T I G O 4 5 

Decisão 
A decisão deverá ser tomada respeitando-se, em tudo e com 

as necessárias adaptações, o disposto no artigo 40 do presente 
Regulamento. 

S E C Ç Ã O I V 
Promotores de seguros 

A R T I G O 4 6 
Inscrição 

1. Findo, com aproveitamento, o curso de formação em seguros 
ministrado pela respectiva entidade habilitada ao exercício 
da actividade seguradora, esta, no prazo de oito dias de antecedência 
mínima da contratação, comunicará à IGS, para efeitos de inscrição 
como mediador, o nome de cada pessoa com que pretenda celebrar 
contrato escrito de prestação de serviços como seu promotor 
de seguros, indicando igualmente o ramo ou ramos de seguros 
em que este se acha habilitado a exercer a sua actividade. 

2. A formação referida no número anterior respeitará o programa 
submetido pela seguradora à aprovação da IGS. 

3. A comunicação referida no n° 1 deste artigo será acompanhada 
de fotocópia autenticada do Bilhete de Identidade do mediador 
proposto. 

4. No prazo de dois dias úteis após a recepção daquela 
comunicação, a IGS procederá à devida inscrição e transmissão 
à mesma entidade habilitada ao exercício da actividade seguradora 
do número de inscrição atribuído ao promotor em causa. 

5. Após a celebração do respectivo contrato, a entidade habilitada 
ao exercício da actividade seguradora emitirá para o seu promotor 
um cartão de identificação, que obedecerá à numeração atribuída 
pela ent idade habi l i tada contratante, seguida do número 
de inscrição na IGS. 

6. É obrigatória a apresentação do cartão de identificação 
de promotor sempre que exigida pelas competentes autoridades 
ou pelos tomadores de seguros. 

A R T I G O 4 7 

Exercido da actividade 
O promotor exercerá a sua actividade em observância 

da legislação em vigor e do que se acha especificamente estipulado 
no contrato celebrado com a respectiva seguradora, devendo 
apresentar-se sempre como representante exclusivo desta 
no desempenho das suas funções. 

A R T I G O 4 8 

Cessação da actividade 

1. Quando o promotor deixe, por qualquer razão, de exercer 
a sua actividade deve imediatamente devolver à respectiva entidade 
habilitada ao exercício da actividade seguradora, o cartão 
de identificação de que seja portador, nos termos do n° 5 
do artigo 46 do presente Regulamento, sob pena de multa por uso 
não autorizado do título de mediador de seguros. 

2. No caso referido no número anterior, a entidade habilitada 
ao exercício da actividade seguradora comunicará o facto à IGS 
no prazo de oito dias para efeitos de cancelamento da inscrição. 

C A P Í T U L O III 

Supervisão 
A R T I G O 4 9 

Entidade de supervisão 
1. A supervisão das entidades habili tadas ao exercício 

da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a e de m e d i a ç ã o i n c u m b e à 
(IGS), criada pelo Decreto n° 42/99, de 20 de Julho. 

2. No exercício das funções de supervisão, a IGS dispõe 
de poderes para: 

a) Verificar a conformidade técnica, financeira, legal e fiscal 
da actividade das entidades habilitadas ao exercício 
da actividade seguradora e respectiva mediação; 

b) Obter informações pormenorizadas sobre a situação 
das entidades habilitadas referidas na alínea anterior, 
no que refere às suas actividades; 

c) Adoptar, em relação às entidades habilitadas ao exercício 
da actividade seguradora, seus gestores e pessoas 
que as controlam, as medidas adequadas para garantir 
o cumprimento das disposições legais e regulamentares 
que lhes são aplicáveis, salvaguardando igualmente 
uma gestão transparente, sã e equilibrada das mesmas 
entidades; 

d) Obter todas as informações de que careça sobre contratos 
que sejam objecto de mediação; 

e) Emi t i r as n e c e s s á r i a s i n s t r u ç õ e s t é c n i c a s 
e complementares para o correcto cumprimento da lei 
e das demais disposições regulamentares, bem como 
no que se refere, em particular, aos procedimentos 
a serem observados pelas entidades habil i tadas 
ao exercício da actividade seguradora e de mediação, 
relativamente à prevenção e combate às transacções 
de branqueamento de capitais, nos termos da legislação 
aplicável; 

j ) Manter, em livros que aprovará, devidamente organizado 
e actualizado, o registo dos factos a ele sujeitos, 
nos termos legais e regulamentares; 

g) Emitir as licenças e os cartões de identificação previstos 
no p r e s e n t e R e g u l a m e n t o , c o m p r o v a t i v o s 
da habilitação legal para o exercício da respectiva 
actividade; 



h) Exercer outras funções e atribuições previstas na lei, 
n o p r e s e n t e d i p l o m a e d e m a i s r e g u l a m e n t a ç ã o 
complementar. 

3. N o âmbito das suas funções incumbe igualmente à IGS verificar 
o c u m p r i m e n t o das regras prudencia is apl icáveis ao s is tema 
de segurança social, adoptando, para o efeito, as instruções técnicas 
ju lgadas pert inentes . 

4. A IGS pode requisitar directamente a terceiros, designadamente 
ent idades públ icas ou privadas que tenham efec tuado operações 
com as entidades que exerçam actividades sujeitas a sua supervisão 
nos termos da lei e habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
e de mediação de seguros, os elementos ou informações necessárias 
ao cumprimento das suas funções, bem como recorrer aos serviços 
d e o u t r a s e n t i d a d e s , r e s i d e n t e s o u n ã o n a R e p ú b l i c a 
de Moçambique . 

5. A s a t r i b u i ç õ e s e c o m p e t ê n c i a s da I G S , r e l a t i vamen te 
às act ividades submet idas à sua supervisão, mantêm-se nos casos 
de c a d u c i d a d e ou r e v o g a ç ã o das a u t o r i z a ç õ e s , b e m c o m o 
de s u s p e n s ã o o u c e s s a ç ã o da ac t iv idade , a qua lque r t í tulo, 
até que todos os c redores se jam sat isfei tos ou seja dada por 
concluída a respect iva l iquidação. 

6. A IGS e o Banco de Moçambique, no âmbito das respectivas 
a t r ibu ições , e s t abe l ece r ão os n e c e s s á r i o s m e c a n i s m o s pa ra 
a supervisão consol idada de conglomerados financeiros em que 
h a j a p a r t i c i p a ç õ e s de e n t i d a d e s h a b i l i t a d a s ao e x e r c í c i o 
da act ividade seguradora. 

7. As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora, 
bem como a ent idade gestora do sistema de segurança social, 
deverão comunicar à IGS a sua integração num grupo ou a alteração 
da estrutura do g rupo a que requeridos para o cumpr imento das 
suas atr ibuições, nos termos e prazos para o efei to estabelecidos. 

8. O c ó d i g o de c o n d u t a é t ica q u e , c o m p l e m e n t a r m e n t e 
às d i spos ições legais e regu lamenta res , se ja ap rovado pelas 
associações representat ivas das entidades referidas no número 
anter ior deverá igua lmente ser comun icado à IGS, no prazo 
de quinze dias após a sua aprovação. 

A R T I G O 5 0 

Dever da informação 

1. As entidades sujeitas à supervisão, de harmonia com a lei e o 
presente Regu lamen to , são obr igadas a apresentar à IGS os 
elementos de informação requeridos para o cumprimento das suas 
atribuições, nos termos e prazos para o efei to estabelecidos. 

2. O cód igo de conduta ética, que complementa rmente às 
disposições legais e regulamentos, seja aprovado pelas associações 
representativas das entidades referidas no número anterior, deverá 
igualmente, ser comumeado à IGS, no prazo de 15 dias após a sua 
publicação. 

A R T I G O 5 1 

Deveres de sigilo 

1. Os f u n c i o n á r i o s da IGS, os ge s to r e s e t r a b a l h a d o r e s 
das e n t i d a d e s su j e i t a s à sua supe rv i são , aud i to res , per i tos , 
mandatários e outras pessoas que lhe prestem ou tenham prestado 

serviços, atítulo permanente ou acidental , estão sujei tas ao dever 
de sigilo dos factos cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente 
pelo exercício das suas funções . 

2.O disposto no número anterior não obsta a que a IGS proceda 
à troca de in fo rmações necessár ias ao exercício da supervisão 
da act ividade seguradora e de med iação com outras autor idades 
de supervisão, em reg ime de reciprocidade de tratamento. 

CAPÍTULO IV 

Disposições transitórias e f inais 

A R T I G O 5 2 

Comercial ização de seguros por bancos 

1. A comercia l ização de seguros por bancos é réalizada numa 
base de exc lus iv idade e nos t e rmos do acordo para o efe i to 
celebrado com a respect iva ent idade habil i tada ao exercício da 
actividade seguradora, para cada u m dos ramos "Vida", incluindo 
seguros d e capital ização, e " N ã o Vida". 

2. Para efei tos do número anterior, a entidade habil i tada ao 
exercício da act iv idade seguradora e o correspondente banco 
designarão u m responsável pela mesma carteira, que reúna as 
necessá r ias qua l i f i c a ç ões t écn icas , n o âmbi to da ac t iv idade 
seguradora . 

3. As pessoas des ignadas , nos te rmos e para os efei tos do 
número anterior, deverão, para o exercício das suas funções no 
âmbito da distribuição de produtos de seguros, encontrar-se inscritas 
na IGS como agentes individuais, observando-se , em tudo e com 
as necessárias adaptações , as demais disposições do presente 
Regulamento a estes aplicáveis. 

4. Os seguros comercia l izados por bancos integram a carteira 
de seguro directo da respect iva ent idade habil i tada ao exercício 
da ac t iv idade seguradora , à luz do aco rdo entre as m e s m a s 
inst i tuições. 

A R T I G O 5 3 

Mediadores em exercício de actividade 

1. Os m e d i a d o r e s que , à da ta da pub l i cação do p resen te 
Regulamento, se encontrem em exercício de actividade, devidamente 
autor izados, deverão, sob pena de suspensão da autorização, 
apresentar à IGS, no prazo de noventa dias da mesma publicação, 
os respect ivos pedidos de inscrição e emissão da correspondente 
licença e do cartão de ident i f icação de agente individual, que 
reúna os requisi tos menc ionados neste diploma. 

2. É fixado em doze meses, sob pena de revogação da autorização, 
o prazo para a real ização integral do capital social mín imo legal 
pelos corretores que à data deste decreto, não cumpram aquele 
requisito, sendo provisór ia a sua inscrição e l icença atr ibuídas 
nos termos do número anterior, enquanto não se mostrar realizado 
o montante remanescente do capital social exigido nos termos do 
n° 3, artigo 45 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

3. Os mediadores que, à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento, não reúnam o requisi to de habili tações literárias 
nele mencionados , benef ic ia rão d e um prazo de três anos para se 
conformarem com tal requisito. 

4.O cartão de identif icação de agente individual e de promotor 
será emit ido com val idade por um per íodo de cinco anos. 



Tabela de Ramos de Seguro 
SECÇÃOI 
Ramo Vida 

Ramo Descrição Natureza do seguro 

1 Vida e rendas Seguro que garante benefícios financeiros a outrem, em caso de vida 
ou em caso de morte da pessoa segura, tratando-se de seguro de Vida 
Individual, ou o pagamento de capitais por morte ou invalidez 
permanente e reforma dos trabalhadoes, tratando-se de seguro de Vida 
Grupo. 

2 Casamento e nascimento Seguro que consigne o pagamento de uma importância pelo casamento 
ou pelo nascimento, devendo esse seguro estar em vigor por período 
superior a um ano. 

3 Operações de capitalizações Operações que se traduzem em contratos segundo os quais, em troca 
ou pagamento de uma prestação única ou de prestações periódicas, a 
seguradore se compromete a pagar, ao subscritor ou ao legítimo portador 
do título que consubstancio o respectivo contrato, um capital previamente 
fixado, decorrido um determinado número de anos também previamente 
estabelecido. Esse capital pode ser determinado em função de um "valor 
de referência" constituído por uma "unidade de conta" ou pela combinação 
de várias "unidades de conta", 

SECÇÃO II 
Ramo Não Vida ou ramos gerais 

Ramo Descrição Natureza do seguro 

1 Acidentes de trabalho Seguro que garante o pagamento de benefícios fixos de ordem pecuniária 
ou benefícios de natureza indemnizatória ou uma combinação de ambos, 
em consequência de lesões corporais que causem a morte ou redução na 
capacidade de trabalho ou ganho, por motivo de acidente de trabalho. 

2 Acidentes pessoais e doença Seguro que garante o pagamento de benefícios fixos de ordem 
pecuniária, resultantes de lesões corporais que causem a morte, invalidez 
temporária ou permanente ou o pagamento de benefícios específicos de 
ordem pecuniária contra o risco de perdas atribuíveis a doença ou 
enfermidade. 

3 Incêndio e elementos da natureza Seguro contra danos causados aos objectos seguros devido a incêndio, 
explosão,raio, tempestades, inundações, ciclones ou aluimento de terras 
e outros elementos da natureza. 



4 A u t o m ó v e l Seguro contra danos causados por veículos automóveis, garantindo 

as indemnizações resultantes de danos corporais e/ou materiais causados 
a terceiros (automóvel - responsabilidade civil) ou ao próprio veículo). 

5 Marí t imo Seguro contra danos causados a embarcações marítimas, lacustres e 
fluviais, suas máquinas, aprestos e equipamento de navegação, quer 
sejam os causados nas próprias embarcações (marítimo-casco) quer o 
sejam a terceiros (marítimo - responsabilidade civil). 

6 Ferroviário Seguro contra danos causados a ou por equipamento ferroviário. 

7 A é r e o Seguro contra danos causados a aeronaves, seus motores, equipamento, 
instrumentos e acessórios(aero-casco), bem como os emergentes da 
utilização de aeronaves, incluindo danos corporais aos passageiros, terceiros 
não transportados, bagagem, carga e outros danos materiais a terceiros 
(aéro - responsabilidade civil). 

8 T r a n s p o r t e Seguro contra perdas ou danos causados a mercadorias, bagagem e 
quaisquer outros valores transportados, independentemente da forma 
de transporte. 

9 Responsab i l idade civil geral) Seguro contra os riscos de responsabilidade perante terceiros, não 

a b r a n g i d a n o s r a m o s re fer idos n o s anter iores n . o s 4 , 5 , 6 e 7 . 

10 D i v e r s o s Inclui todos os seguros não abrangidos pelos ramos anteriores, 
designadamente de engenharia (empreitadas, montagem, avaria de 
máquinas e de equipamentos e outros), crédito, caução, protecçâojurídica 
e outros. 









A) FRENTE 

REPUBLICA DE MOÇAMBIQUE 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
INSPECÇÃO GERAL DE SEGUROS 

Cartão de Identificação do Agente Individual n.° 

Nome 

B.l. n.° de / / 

(Artigo t do Decreto n.° 41/2003, de 14 de Outubro) 

A) FRENTE 

(d) 

Seguradora 

Cartão de Identificação do Promotor n. 

Nome 

B.l. n.° de / / 

(Artigo 1 do Decreto n.° 41/2003, de 14 de Outubro) 



B ) V E R S O 

Data de inscrição na IGS / / 

Local e data de emissão: 

Válido até / / 

a) O 

b) 

c) 

Assinatura do portador: 

a) A Entidade responsável pela emissão 

b) Ramo(s) Autorizado(s) 

c) Outros averbamentos 

Dimensões: 10,4 cm (comprimento) x 7,4 cm (largura) 

B) VERSO 

Data de inscrição na IGS _ 

Local e data de emissão: 

Válido até / / 

a) O 

/ / 

b) 

c) . 

Assinatura do portador: 

a) A Entidade responsável pela emissão 

b) Ramo(s) autorizado(s) 

c) Outros averbamentos 

d) Logotipo da Seguradora 

Dimensões: 10,4 cm (comprimento) x 7,4 cm (largura) 



Decreto n.° 42/2003 
de 10 de Dezembro 

Mostra-se necessário regulamentar as garantias financeiras 
exigíveis às entidades habili tadas ao exercício da actividade 
seguradora, incluindo o.regime de representação e caucionamento 
das provisões técnicas, tendo em conta o actual estágio de. 
desenvolvimento e modernização do sector segurador. 

Assim, nos termos do n.° 1 do artigo 66 da Lei n.° 3/2003, de 21 
de Janeiro, o Conselho de Ministros decreta: 

C A P Í T U L O 1 

Disposições gerais 
A R T I G O 1 

Objecto 
1, O presente decreto regula o regime jurídico das garantias 

f inance i ras exig íve is às en t idades habi l i tadas ao exercíc io 
da actividade seguradora, nos termos do artigo 26 e seguintes 
da Lei n.° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

2.O presente decreto aplica-se à actividade do seguro directo 
e resseguro, com excepção do seguro de crédito, por conta ou 
com garantia do Estado, 

A R T I G O 2 

Garantias financeiras 

1. As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
devem, nos termos da lei e do presente decreto, dispor das seguintes 
garantias financeiras: provisões técnicas e margem de solvência. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.° 4 deste artigo, as provisões 
técnicas exigíveis são as seguintes: 

a) Provisão para prémios não adquiridos; 
b) Provisão para riscos em curso; 
c) Provisão matemática do ramo "Vida" e "Acidentes 

de Trabalho"; 
d) Provisão para sinistros; 
e) Provisão para participação nos resultados; 
f) Provisão para desvios de sinistralidade. 

3. A margem de solvência é calculada em relação aos seguintes 
ramos: 

a) Ramo "Não Vida"; 
b) Ramo "Vida"; 
c) Seguros complementares do ramo "Vida"; 
d) Operações de capitalização. 

4. É delegada na Ministra do Plano e Finanças a competência 
para a c r iação , por d ip loma minis ter ia l e sob propos ta da 
Inspeção-Geral de Seguros (IGS), de outras provisões técnicas, 
competindo-lhe ainda introduzir os ajustamentos que se mostrem 
necessár ios aos mé todos e regras de cá lculo das provisões 
e margem de solvência, fixados neste diploma, bem como à natureza, 
condições de aceitação e limites prudenciais dos respectivos activos 
representativos das provisões técnicas. 

5. Os prémios dos novos contratos de seguro do ramo "Vida" 
e dos ramos "Não Vida", devem ser suficientes, segundo métodos 
actuais reconhecidos e aceites internacionalmente, para permitir 
à respect iva ent idade habi l i tada ao exerc íc io da act ividade 
s e g u r a d o r a s a t i s f a z e r o c o n j u n t o dos s eus c o m p r o m i s s o s 
e, nomeadamente, constituir as provisões técnicas adequadas. 

6. Para efeitos do referido no número anterior, podem ser tidos 
em conta todos os aspectos da situação financeira da entidade 
habilitada," sem que disso resulte, a prazo,- a ameaça da sua solvência. 

C A P Í T U L O II 

Métodos de cálculo das provisões técnicas 
A R I I G O 3 

Provisão para prémios não adquiridos 
1. A provisão para prémios não adquiridos, em relação ao seguro 

directo, deverá ser calculada contrato a contrato pro reiki temporis, 
a partir dos prémios brutos emitidos, relativos aos contratos em 
vigor. 

2. Ao valor calculado nos termos do número anterior deverá 
ser deduzido, até ao limite de 20 % desse valor, o montante 
dos custos de aquisição diferidos a imputar aos exercícios seguintes. 

3. Nos ramos ou modalidades de seguros nos quais o ciclo 
do risco não permita aplicar o método pro rata temporis deverão 
a p l i c a r - s e m é t o d o s d e c á l c u l o s q u e t e n h a m em c o n t a 
a diversidade da evolução do risco no tempo. 

4. As seguradoras, mediante autorização prévia da IGS, poderão 
utilizar métodos estatísticos e, em particular, métodos proporcionais 
ou globais, no pressuposto de que estes métodos conduzam 
a p r o x i m a d a m e n t e a resu l t ados idên t icos aos dos cá lcu los 
individuais. 

5. As entidades habilitadas que pretendam usar os métodos 
es ta t ís t icos prev is tos no n.° 4 deste ar t igo deverão , até 31 
de Dezembro do ano anterior, comunicar à IGS os métodos a utilizar, 
descrevendo-os detalhadamente. 

6. N o cá lculo da provisão para prémios não adquir idos , 
em relação ao resseguro aceite, deverão ser aplicadas as regras 
previstas para o seguro directo, excepto quando devido à natureza 
do resseguro ou dos contratos e à informação recebida, não seja 
adequado ou possível aplicar as mesmas regras. 

7. Não sendo adequado ou possível aplicar as regras previstas 
para o cálculo da provisão em relação ao seguro directo, serão 
ap l i cáve i s as pe rcen t agens seguin tes , sa lvo se os t ra tados 
de resseguro estabelecerem valores superiores para as percentagens 
a aplicar: 

a) 3 6 % sobre os prémios de resseguro aceite, no caso 
de r amos ou modal idades em que a maior ia dos 
contratos tenha a duração de um ano; 

b) 10 % sobre os prémios de resseguro aceite, no caso 
d e r a m o s ou m o d a l i d a d e s em q u e a m a i o r i a 
dos contratos tenha a duração inferior a um ano. 

8. A provisão para prémios não adquiridos relativa ao resseguro 
cedido , deve rá ser ca lculada pelo m e s m o m é t o d o apl icado 
ao seguro directo e ao resseguro aceite dos contratos que lhe 
deram origem, salvo se a natureza do resseguro ou dos contratps 
determine outro método como mais adequado. 

9. Para efeitos do presente diploma, enten3e-se por método 
pro rata temporis a repartição proporcional do prémio em relação 
ao tempo de cobertura do risco, em cada exercício. 

A R T I G O 4 

Provisão para riscos em curso 
1. A provisão para riscos em curso deverá ser calculada para 

todos os seguros "Não Vida", em separado para o seguro directo 
e para o resseguro aceite, no mínimo para os ramos ou modalidades 
que se indicam, quando a soma dos rácios de sinistralidades, de 
despesas e de cedência seja superior a 1: 

Acidentes de trabalho; 
Acidentes pessoais; 
Incêndio e outros elementos da natureza; 



Automóvel ; 
Marít imo; 
Transpor te ; 
Aéreo; 
Engenharia e responsabi l idade civil. 

2.O montante da provisão para r iscos em curso deve ser igual 
ao p rodu to da somâ dos prémios brutos emit idos, imputáveis 
ao (s) exercício (s) segurantes (s) e dos prémios exigíveis ainda 
não processados , relativos a contratos em vigor, pela soma dos 
rácios indicados no número anterior d iminuída de 1. 

3. Para efei tos d o cálculo desta provisão considera-se: 
Rác io de sinistralidade: o quociente dos custos com sinistros 

do exercício, líquido de resseguro, pelos prémios brutos adquiridos 
(prémios brutos emitidos no exercício, mais prémios brutos emitidos 
em exercícios anteriores mas correspondentes ao exercício, menos 
prémios brutos emit idos no exercício a imputar ao(s) exercicio(s) 
seguin te (s ) ; 

Rác io de despesas : o quoc ien te dos custos de exp loração 
(custos de aquisição e custos administrativos) líquidos de resseguro, 
imputáveis ao ramo, excluindo a variação dos custos de aquisição 
difer idos, pelos prémios brutos emit idos; 

Rácio de cedência: o quociente dos prémios de resseguro cedido 
pelos prémios brutos emitidos. 

A R T I G O 5 

Provisão matemática do ramo "Vida" e " Acidentes de 
trabalho" 

1. Para o cálculo da provisão matemática deverá ter-se em conta 
as bases técnicas de cada produto do r amo "Vida" , bem como 
o d isposto nos números seguintes. 

2 . A s provisões matemáticas referentes ao dia 31 de Dezembro 
d e u m d e t e r m i n a d o a n o d e v e r ã o ser c a l c u l a d a s t e n d o em 
consideração o tempo decorr ido no exercício, em relação a cada 
contrato, podendo, em alternativa, ser calculada por interpolação 
l inear das provisões matemát icas aniversár ias , admit indo que 
os contratos , em média, são e fec tuados a meio do ano. 

3. O d i spos to no n ú m e r o an ter ior é igua lmen te apl icável 
à s c o b e r t u r a s c o m p l e m e n t a r e s e a o s r i s c o s a c e s s ó r i o s 
compreend idos nas outras modal idades do r amo "Vida". 

4. As provisões matemát icas relativas às rendas d e invalidez, 
em pagamen to , devem ser ca lculadas em confo rmidade com 
as bases técnicas adoptadas no cálculo das provisões matemáticas 
das rendas vitalícias imediatas. 

5. É permit ida a z i lmerização das provisões matemát icas para 
c a d a con t r a to , e n t e n d i d a c o m o o p r o c e s s o de a j u s t a m e n t o 
e fec tuado ao valor actuarial dos seguros de longo prazo, para 
cobertura dos custos fu turos de aquis ição de novos contratos. 

6. A zi lmerização processar-se-á nas seguintes condições: 
a ) A r e d u ç ã o d a q u e l a s p r o v i s õ e s , p r o v e n i e n t e 

da zilmerização, não pode ultrapassar 85% dos encargos 
d e a q u i s i ç ã o p r ó p r i o s d o c o n t r a t o e a i n d a n ã o 
amort izados; 

b) A provisão matemática proveniente da zilmerização não 
pode ser negativa nem infer ior ao valor de resgate 
d o c o n t r a t o , nem i n f e r i o r à r e s e r v a m a t e m á t i c a 
correspondente ao capital reduzido; 

c) Sem pre ju ízo do disposto nas al íneas anteriores, a taxa 
d e z i l m e r i z a ç ã o n ã o p o d e e x c e d e r 3 5 % o ( 0 , 0 3 5 ) d o capi ta l 

seguro . 

7. Para cada classe de risco, deverá ser adoptada u m a tábua 
d e m o r t a l i d a d e a d e q u a d a e p r u d e n t e , c o m o b s e r v â n c i a 
dos pa râmet ros def in idos pela IGS. 

8. As taxas técnicas de j u r o a adoptar no cálculo das provisões 
matemát icas deve rão ser estabelecidas de forma prudente , t endo 
e m a t e n ç ã o a d u r a ç ã o d o con t r a to e a n a t u r e z a d o s r i s cos 
e dos ac t ivos em que a seguradora se propõe investir os valores 
cor respondentes àquelas provisões . 

9. Rela t ivamente ao resseguro aceite, a provisão matemát ica 
deverá ser ca lculada com base nos tratados de resseguro , e mais 
in formações de que a ent idade habili tada aceitante d isponha das 
suas resseguradas sem, no entanto, deixar de acautelar devidamente 
as responsabi l idades assumidas . 

10. Rela t ivamente ao resseguro cedido proveniente do seguro 
directo, a provisão matemática deve ser calculada em conformidade 
com o previs to para o seguro directo, sem prejuízo de condições 
especí f icas de tratados de resseguro existentes. 

11. Relativamente ao resseguro cedido proveniente do resseguro 
aceite, o cálculo da provisão matemática deve atender ao disposto 
n o n.° 9 des te art igo. 

A R T I G O 6 

Provisão para sinistros do seguro directo 

1. O montan te da provisão para sinistros deverá cor responder 
ao cus to total es t imado que a ent idade habil i tada supor tará para 
regular izar todos os sinistros, incluindo as despesas d e ges tão 
correspondentes , que tenham ocorr ido até ao final do exercíc io , 
quer tenham sido comunicados ou não, deduzido dos montantes 
j á pagos, respei tantes aos mesmos sinistros, sendo o seu cálculo 
e fec tuado contra to a contrato. 

2. Relat ivamente aos sinistros ocorridos e não declarados, para 
os quais a ent idade habil i tada não possua e lementos estatíst icos, 
esta deverá reservar 4 % do montante dos custos com sinistros 
do exercício, no caso do ramo "Não Vida", e I %, no caso do r amo 
"Vida" , deduz idos dos valores correspondentes a venc imentos 
e resgates, b e m c o m o das importâncias provenientes de rendas 
vitalícias. 

3. As entidades habilitadas que pretendam proceder, pela primeira 
vez , ao cálculo desta provisão por métodos estat íst icos ou que 
pre tendam alterar poster iormente os métodos que utilizam devem 
disso informar a Inspecção Geral de Seguros , até 30 de Junho 
d o ano anterior àquele a que a provisão se reportará, descrevendo 
de ta lhadamente os métodos que pre tendem utilizar. 

4. A provisão matemát ica de acidentes de t rabalho, a calcular 
re la t ivamente às rendas provenientes desta modal idade , deverá 
ser considerada na provisão para sinistros, sendo a mesma calculada, 
de acordo com o estabelecido no art igo 5. 

5. Q u a n d o , a t í tulo de u m sinis tro, t ive rem d e ser p a g a s 
indemnizações sob forma de renda, os montantes a provis ionar 
para este fim devem ser calculados com base em métodos actuariais 
r e c o n h e c i d o s e em c o n f o r m i d a d e com as d i spos ições legais 
e regulamentares em vigor. 

A R T I G O 7 

Provisão para sinistros do resseguro aceite 

1. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, em relação 
ao resseguro aceite, aplicar-se-ão, com as necessárias adaptações, 
as disposições constantes do art igo anterior. 

2 . R e l a t i v a m e n t e a o s s i n i s t r o s n ã o d e c l a r a d o s , a e n t i d a d e 

h a b i l i t a d a d e v e r á c o n s t i t u i r u m a p r o v i s ã o d e 1 0 % d o s c u s t o s 



com sinistros do exercíc iojá declarados, imputáveis ao exercício, 
nos r amos em que não disponha de dados estat ís t icos para 
o cálculo daquela provisão. 

3. Sem prejuízo dos números anteriores, as entidades habilitadas 
deverão calcular a provisão para sinistros de resseguro aceite 
com base nos respectivos contratos de resseguro e nas informações 
das suas resseguradas, com vista a acautelar as responsabilidades 
assumidas. 

A R T I G O 8 

Provisão para sinistros do resseguro cedido 
Relativamente ao resseguro cedido, a provisão para sinistros 

deverá , consoan te o resseguro provenha do seguro d i rec to 
ou resseguro aceite, ser calculada em conformidade com o previsto, 
respectivamente, nos artigos 6 e 7 do presente diploma e com 
os termos dos tratados de resseguro estabelecidos. 

A R T I G O 9 

Provisão para participação nos resultados 
A provisão para participação nos resultados inclui os montantes 

destinados aos segurados ou aos beneficiários dos contratos, 
sob forma de participação nos resultados, de acordo com o plano 
de participação nos resultados previstos em cada contrato. 

A R T I G O 1 0 

Provisão para desvios de sinistralidade 
1. A p rov i são para desv ios de s in i s t ra l idade deve rá ser 

constituída para o seguro de crédito, caução e para as modalidades 
de inundações e tempestades , do ramo f enómenos naturais , 
devendo no seu cálculo tomar-se em conta os seguintes critérios: 

a) Relativamente ao seguro de crédito, 75% do resultado 
técnico, num máximo de 12% dos prémios brutos 
emitidos no exercício, até ao limite de 150% do montante 
anual mais elevado dos prémios brutos emitidos nos 
cinco exercícios precedentes; 

b) Relat ivamente ao seguro de caução, 75% do resultado 
técnico, num máximo de 25% dos prémios brutos 
emitidos no exercício, até ao limite de 150% do montante 
anual mais elevado dos prémios brutos emit idos nos 
cinco exercícios precedentes; 

c) Relat ivamente aos fenómenos naturais, 5% do capital 
retido, num máximo de 25% dos prémios brutos emitidos 
no exercício, até ao limite de 75% do capital retido 
total. 

2.O resultado técnico referido no número anterior corresponde 
à diferença entre os proveitos técnicos e os custos técnicos, 
determinados nos seguintes termos: 

Proveitos técnicos, o somatório de: 
Prémios brutos emitidos de seguro directo ou resseguro 

ace i te 

Comissões e participação nos resultados de resseguro 
cedido 

Parte dos resseguradores nos custos com sinistros 
Var iação da p r o v i s ã o para p rémios não a d q u i r i d o s 

de resseguro cedido 
Variação dos custos de aquisição diferidos de seguro directo 

ou resseguro aceite. 

Custos técnicos, o somatório de: 
Variação da provisão para prémios não adquiridos de seguro 

directo ou resseguro aceite 
Custos com sinistros de seguro directo ou resseguro aceite 
Custos de aquisição dc seguro directo ou resseguro aceite 
Prémios de resseguro cedido 
Custos administrativos imputáveis ao ramo. 

CAPÍTULO 111 

Representação e caucionamento das provisões técnicas 
A R T I G O 11 

Disposições gerais 

1. As provisões técnicas brutas deverão, a qualquer momento, 
estar representadas, nos termos do artigo 29 da Lei n.° 3/2003, 
de 21 de Janeiro, na sua totalidade, podendo, no entanto, ser 
deduzida da parte dos resseguradores nas provisões técnicas, 
até ao limite de 20%. 

2. As sucursais das entidades habilitadas com sede no exterior 
deverão caucionar os ac t ivos representa t ivos das provisões 
técnicas à ordem da IGS, que fixará os mecanismos práticos 
de sua movimentação, tendo em atenção a dinâmica da actividade 
seguradora e o objectivo de máxima protecção dos segurados. 

3. Os activos representat ivos das provisões técnicas serão 
avaliados líquidos das dívidas contraidas para a sua aquisição. 

4. As ent idades habi l i tadas devem efec tuar o inventár io 
permanente dos activos representantivos das provisões técnicas. 

5. Os activos representativos das provisões técnicas susceptíveis 
de depósito deverão ser deposi tados em contas próprias jun to 
de instituições de crédito autorizadas a operar em Moçambique. 

6. A e n t i d a d e h a b i l i t a d a q u e p r e t e n d a u t i l i za r a c t i v o s 
representativos das provisões técnicas, localizados no exterior 
ou dele oriundos, deverá apresentar o seu pedido, devidamente 
f u n d a m e n t a d o e d i r ig ido à Min i s t ra do P lano e F inanças , 
com antecedência mínima de trinta dias, o qual dará entrada através 
da IGS. 

7. Na tramitação e decisão de pedidos a que se refere o número 
anterior observar-se-á o regime de prazos estabelecidos no artigo 
58 do Decreto n.° 30/2001, de 15 de Outubro, considerando-se 
tacitamente deferido se, f indo o prazo indicado no mesmo artigo, 
não houver ainda decisão final. 

A R T I G O 1 2 

Critérios de valorimetria 
O s cri tér ios de va lo r ime t r i a dos ac t ivos represen ta t ivos 

das provisões técnicas e da margem de solvência, bem como as 
regras de congruência dos mesmos activos são fixados pela Ministra 
do Plano e Finanças, sob proposta da IGS. 

A R T I G O 1 3 

Natureza dos activos 
1. As ent idades hab i l i t adas , na cons t i tu ição dos ac t ivos 

representantivos das suas provisões técnicas, devem ter em conta 
o tipo de operações que efectuam de modo a garantir a segurança, 
o r end imen to e a l iqu idez d o s r e spec t ivos i nves t imen tos , 
assegurando uma diversif icação e dispersão prudentes dessas 
aplicações. 



2 . A natureza dos ac t ivos represen ta t ivos das provisões técnicas 
b e m c o m o os r e spec t ivos l imi tes p rudenc ia i s , para os r a m o s " N ã o 
Vida" e "Vida ,"deverão obedecer ao estabelecido no quadro abaixo: 

Natureza dos activos Limite percentual Natureza dos activos 

Mínimo Máximo 

a) Títulos da Dívida Pública 

do Estado M o ç a m b i c a n o 

b) Depós i to s a prazo 
65 

c) Obrigações 6 0 

d) A c ç õ e s 1 5 

e) Edif íc ios 5 0 

f ) Emprés t imos H i p o t e c á r i o s 10 

g) Depós i tos à ordem 3 0 

h) Caixa/Disponibi l idade 15 

3. A IGS, em circunstâncias excepcionais devidumente just i f icadas 
e n a s c o n d i ç õ e s a de f in i r , p o d e r á au to r i za r d e t e r m i n a d a e n t i d a d e 
habi l i t ada a u l t r apas sa r o s l imi tes f i x a d o s no n.° 2 des t e a r t igo . 

4 . Pa ra a lém d o s l imi tes p r u d e n c i a i s e s t abe l ec idos no n.° 2, as 
en t idades hab i l i t adas d e v e r ã o i g u a l m e n t e c u m p r i r os s e g u i n t e s 
l imi tes de d i spe r são p r u d e n c i a l : 

a) U m a p e r c e n t a g e m n ã o s u p e r i o r a 5 % em t í tu los e m i t i d o s 
p o r u m a só s o c i e d a d e ; 

b) U m a p e r c e n t a g e m n ã o s u p e r i o r a 20° o em t í tu los e m i t i d o s 
p o r s o c i e d a d e s q u e e s t e j a m , en t r e si ou c o m a s e g u r a d o r a , em 
re l ação de d o m í n i o o u d e g r u p o . 

5. S o b p ropos ta da IGS , a Min i s t r a do Plano e Finanças , pode rá 
p roceder aos a j u s t a m e n t o s q u e se m o s t r e m necessár ios aos l imites 
percentuais f ixados nos n.°s 2 e 4 deste artigo, bem c o m o determinar 
l imites m í n i m o s de ac t ivos r e p r e s e n t a m os das p rov i sões t écn icas 
que convenhaadop ta r - se , n o quadro da política de desenvolv imento 
e c o n ó m i c o e socia l d o Pa ís . 

A R T I G O 1 4 

Comunicação da representação e caucionamento das 
provisões técnicas 

1. A s en t i dades h a b i l i t a d a s d e v e m c o m u n i c a r à IGS, a té 31 d e 
M a i o d o a n o s e g u i n t e , e r e l a t i v a m e n t e a o c o n j u n t o da s u a 
ac t iv idade , a r e p r e s e n t a ç ã o d a s p r o v i s õ e s técn icas , cons t i t u ída s 
d e h a r m o n i a c o m o p r e s e n t e d i p l o m a , c o m base na r e spec t i va 
s i tuação a 31 de D e z e m b r o . 

2. Sem pre ju ízo do d i spos to no n u m e r o anterior, a IGS pode , no 
â m b i t o das suas a t r ibu ições , d e t e r m i n a r a a p r e s e n t a ç ã o d e p l a n o s 
de r e p r e s e n t a ç ã o r e l a t i vos a ou t r a s da tas . 

C A P Í T U L O IV 

Margem de solvência 
A r i t i g o 15 

Composição e cálculo da margem de solvência para os 
ramos "Não Vida" 

1. Para e fe i tos da m a r g e m d e s o l v ê n c i a d i spon íve l , no q u e 
respe i ta a t odos os r a m o s d e s e g u r o s " N ã o Vida" , o p a t r i m ó n i o 
d a s en t i dades hab i l i t adas c o m p r e e n d e : 

a ) O capi ta l soc ia l ou d e ga ran t i a r ea l i zado ou f u n d o de 
e s t a b e l e c i m e n t o ; 

b) Metade da parte do capital social ou de garantia ainda 
n ã o rea l i zado , d e s d e q u e a p a r t e r e a l i z a d a a t i n j a , p e l o 
m e n o s , 5 0 % d o v a l o r do m e s m o cap i t a l ; 

c) Os prémios de emissão, as reservas, legais e livres, 
i n c l u i n d o a s r e s e r v a s d e r e a v a l i a ç ã o , n ã o 
r ep resen ta t ivas d e q u a l q u e r c o m p r o m i s s o ; 

d) O resu l t ado de g a n h o s e p e r d a s , i nc lu indo os r e su l t ados 
t r ans i t ados , d e d u z i d o d e e v e n t u a i s d i s t r ibu ições , 

2. Â m a r g e m de so lvênc ia d i spon íve l , c a l c u l a d a n o s t e r m o s do 
n ú m e r o anter ior , d e v e r ã o ser d e d u z i d o s o s e l e m e n t o s q u e n ã o 
e s t e j a m l iv res de t o d a e q u a l q u e r o b r i g a ç ã o e os e l e m e n t o s 
i n c o r p ó r e o s . 

3. A m a r g e m d e so lvênc i a e x i g i d a , n o q u e r e spe i t a a t o d o s os 
r a m o s d e s e g u r o s " N ã o V i d a " , s e r á c a l c u l a d a e m r e l a ç ã o a o 
m o n t a n t e anua l d o s p r é m i o s o u e m r e l a ç ã o a o v a l o r m é d i o anua l 
d e s in i s t ros l iqu idados n o s t r ês ú l t i m o s e x e r c í c i o s , d e v e n d o o 
seu va lo r ser igual ao m a i s e l e v a d o d o s r e s u l t a d o s o b t i d o s pe l a 
a p l i c a ç ã o d e d o i s m é t o d o s d i s t i n t o s d e s c r i t o s n o s n ú m e r o s 
seguin tes , com u m n ú m e r o de 1 0 % d o capi tal social ou de garant ia 
m í n i m o , e s t a b e l e c i d o n o s t e r m o s l ega i s p a r a a cons t i t u i ção da 
r e spec t i va e n t i d a d e hab i l i t ada . 

4.O p r ime i ro m é t o d o r e f e r i d o n o n ú m e r o an te r io r base ia -se n o 
m o n t a n t e anua l d o s p r é m i o s e m i t i d o s e t r a d u z - s e na ap l i c ação d a 
s e g u i n t e f ó r m u l a de cá l cu lo : 

a ) A o v o l u m e g loba l d o s p r é m i o s d e s e g u r o d i r ec to e de . 
r e s s e g u r o ace i t e , l í q u i d o s d e e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s , 
r e f e r en t e s ao ú l t i m o exe rc í c io , d e d u z - s e o va lo r d o s 
i m p o s t o s e d e m a i s t a x a s q u e inc id i r am sobre e s ses 
p rémios ; 

b) Mu l t i p l i c a - s e o v a l o r o b t i d o na a l ínea an te r io r pe la 
p e r c e n t a g e m de 2 0 % ; 

c) O r e su l t ado f ina l o b t é m - s e a t r a v é s da m u l t i p l i c a ç ã o d o 
m o n t a n t e o b t i d o n o s t e r m o s da a l ínea an te r io r pe l a 
re lação existente, n o ú l t imo exercíc io , entre o montan te 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
hab i l i t ada , a p ó s a c e s s ã o e m r e s s e g u r o , e o m o n t a n t e 
to ta l d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
en t an to , e ssa r e l a ç ã o se r i n f e r io r a 5 0 % . 

5. O s e g u n d o m é t o d o r e f e r i d o n o n.° 3 de s t e a r t i go base ia - se 
na m é d i a dos va lo re s d o s s in i s t ros l i q u i d a d o s n o s três ú l t imos 
exerc íc ios e t raduz-se na ap l i cação da segu in te f ó r m u l a de cá lculo: 

a) S o m a m - s e os v a l o r e s g l o b a i s d o s s in i s t ros p r o c e s s a d o s 
de s e g u r o d i r ec to e r e s s e g u r o ace i t e r e f e r e n t e s aos 
ú l t imos exe rc í c io s e d i v i d e - s e p o r 3; 

b) Mult ipl ica-se o valor ob t ido nos t e rmos da al ínea anterior 
pe la p e r c e n t a g e m d e 2 5 % ; 

c) O r e su l t ado f ina l o b t é m - s e a t r a v é s d a m u l t i p l i c a ç ã o do 
m o n t a n t e o b t i d o n o s t e r m o s da a l ínea an te r io r pe la 
re lação existente, no ú l t imo exerc íc io , entre o mon tan t e 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
habi l i t ada , a p ó s a c e s s ã o e m r e s s e g u r o , e o m o n t a n t e 
to ta l d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
en tan to , e ssa r e l a ç ã o ser i n f e r io r a 5 0 % . 

6. Q u a n d o u m a e n t i d a d e hab i l i t ada e x p l o r e , p r i m o r d i a l m e n t e , 
a p e n a s u m ou v á r i o s d o s r i s c o s d e c r é d i t o o u o u t r o s r i s c o s 
r e l a c i o n a d o s c o m e l e m e n t o s d e n a t u r e z a q u e n ã o c o n s t i t u a m 
f e n ó m e n o s s í smicos , o p e r í o d o de r e f e r ê n c i a pa ra o va lo r m é d i o 
a n u a l d o s s in is t ros , r e f e r idos n o n ú m e r o anter ior , é r e p o r t a d o a o s 
c inco ú l t imos exerc íc ios . 



ARTIGO 16 

Composição e cálculo da margem de solvência para o ramo 
"Vida" 

1. Para e fe i tos da m a r g e m de so lvênc ia d i sponive l , n o que 
respei ta ao r a m o "Vida" , o pa t r imón io das en t idades habi l i tadas 
c o m p r e e n d e : 

a ) O capi tal social ou de garan t ia rea l i zado ou f u n d o d e 
e s t abe lec imen to ; 

b) M e t a d e da par te do capi tal social ou de garant ia a inda 
não real izado, desde que a par te rea l izada a t in ja , pe lo 
m e n o s , 5 0 % d o va lor d o m e s m o capi ta l ; 

c) O s p r émios de emis são , as r e se rvas legais e l ivres, 
i n c l u i n d o a s r e s e r v a s - d e r e a v a l i a ç ã o , n ã o 
representa t ivas de q u a l q u e r c o m p r o m i s s o ; 

d) O resul tado de ganhos e perdas , inc lu indo os resul tados 
t rans i tados , d e d u z i d o de enven tua i s d is t r ibuições . 

2. À m a r g e m de so lvênc ia d i sponíve l ca lcu lada nos t e rmos do 
n ú m e r o anter ior deve rão ser d e d u z i d o s o s e l emen tos que não 
e s t e j a m l ivres d e toda e q u a l q u e r o b r i g a ç ã o e o s e l e m e n t o s 
i nco rpó reos . 

3.O montan te da margem dc solvência exigida, no que respeita 
ao r a m o " V i d a " , será de te rminado , s em p re ju í zo d o d ispos to nos 
ar t igos 17 e 18, nos t e rmos do n ú m e r o seguin te , c o m um m í n i m o 
de 2 0 % d o capi ta l social m í n i m o ou d e garan t ia es tabe lec ido nos 
t e rmos legais para a cons t i tu ição da respe t iva en t idade habi l i tada. 

4 . Para os seguros de vida, em caso de mor te , e m caso de vida, 
mis to e em caso de v ida com con t r a - segu ro e para as rendas , o 
mon tan t e da m a r g e m de so lvênc ia ex ig ida co r r e sponde à soma 
dos do i s resu l tados ob t idos nos t e r m o s segu in tes : 

a ) O p r i m e i r o c o r r e s p o n d e a o v a l o r r e s u l t a n t e d a 
multiplicação de 4 % das provisões matemáticas relativas 
ao seguro d i rec to e ao r e s segu ro acei te , sem d e d u ç ã o 
d o r e s seguro ced ido , pe la re lação exis ten te no úl t imo 
exercício, entre o montante das provisões matemáticas, 
d e d u z i d a s das cessões e m resseguro , e o montan te 
total d a s p rov i sões m a t e m á t i c a s , não p o d e n d o , no 
en tan to , essa re lação ser in fe r io r a 8 5 % ; 

b) O segundo , respe i tan te aos con t ra tos c u j o s capi ta is em 
risco n ã o s e j a m n e g a t i v o s , c o r r e s p o n d e a o va lo r 
resu l tan te da mul t ip l i cação de 0 , 3 % dos capi ta is em 
r isco pela re lação exis tente , no ú l t imo exercício , entre 
o mon tan t e d o s capi ta is e m r isco que , a p ó s a cessão 
e m r e s s e g u r o ou r e t r o c e s s ã o , ficaram a c a r g o da 
ent idade habil i tada e o montan te dos capitais em risco, 
s e m d e d u ç ã o d o resseguro , não p o d e n d o , no entanto , 
essa re lação ser infer ior a 5 0 % ; 

c) A p e r c e n t a g e m de 0 , 3 % re fe r ida na a l ínea an ter ior 
é reduzida para 0,1 % nos seguros temporár ios em caso 
d e mor te , com a d u r a ç ã o m á x i m a de três anos e para 
0 , 1 5 % naque les cu j a d u r a ç ã o se ja super ior a três mas 
infer ior a c inco anos . 

5. Para e fe i tos da a l ínea b) do n ú m e r o anterior , en tende-se por 
capital em risco o capital seguro em caso de morte , após a dedução 
da p rov i são ma temá t i ca da cober tu ra pr inc ipa l . 

A R T I G O 1 7 

Seguros complementares 
O mon tan t e da m a r g e m de so lvênc ia ex ig ida para os seguros 

c o m p l e m e n t a r e s do r a m o "Vida" , c o r r e s p o n d e ao resul tado da 
ap l i cação da seguin te fó rmula d e cá lcu lo : 

a ) A d ic iona-se o v o l u m e global dos p r émios de seguro 
d i rec to aos de resseguro acei te , l íquidos de es tornos 
e anu lações , re fe ren tes a o ú l t imo exerc íc io ; 

b) Deduz- se o valor dos impos to s e d e m a i s taxas que 
mediram SObre os prémios de seguro directo e resseguro 

xxxcéite , cons ide rados na a l ínea an te r ior ; 
c) Mul t ip l ica-se o va lor ob t ido nos t e r m o s das a l íneas 

an te r iores pela pe rcen tagem de 15%; 
d) O resu l tado final ob t ém-se a t ravés da mul t ip l i cação do 

m o n t a n t e ob t ido nos t e rmos da a l ínea anter ior pe la 
relação existente, no úl t imo exercício, entre o montante 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
habi l i tada , a p ó s a ces são e m re s seguro , e o mon tan te 
to ta l d o s s in i s t ro s p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
en tan to , essa re lação ser infer ior a 5 0 % . 

A R T I G O 1 8 

Operações de capitalização 
O montan te da margem de solvência exig ida para as operações 

dc cap i ta l i zação co r r e sponde à ap l i cação de 4 % ao va lor das 
p rov isões ma temá t i ca s relat ivas ao s e g u r o d i rec to e ao resseguro 
aceite. 

A R T I G O 19 

Ajustamentos às regras de cálculo da margem de solvência 
A IGS poderá determinar ajustamentos que considere necessários 

nas pe rcen t agens indicadas nas a l íneas b) dos n.0 s 4 e 5 do ar t igo 
15 e a l ínea c) d o ar t igo 17, do presente d ip loma . 

A R T I G O 2 0 

Cumulações dos ramos "NãoVida" e "Vida4' 
A s segu rado ra s que exp lo rem, c u m u l a t i v a m e n t e , a ac t iv idade 

de s egu ros d o s r a m o s " N ã o Vida" e ac t iv idade de seguros do 
r amo " V i d a " deverão : 

a ) A d o p t a r u m a ges t ão d is t in ta pa ra c a d a u m a des sa s 
ac t iv idades , de m o d o a que os resu l t ados decor ren tes 
d o e x e r c í c i o s d e c a d a u m a d e l a s se a p r e s e n t e m 
pe r f e i t amen te separados ; 

b) D ispor de uma margem de so lvência co r re sponden te ao 
c o n j u n t o das r e sponsab i l idades a s sumidas . 

A R T I G O 2 1 

Valor da margem de solvência exigida nas cumulações dos 
ramos 

O valor da m a r g e m de so lvência ex ig ida nos t e rmos da a l ínea 
b) d o a r t i go an t e r i o r d e v e r á ser igual à s o m a d o s s e g u i n t e s 
r e su l t ados : 

a ) O resu l tado ma i s e l evado ob t ido para os s egu ros dos 
r a m o s " N ã o Vida" , nos t e rmos do d i spos to nos n.°s 4 
e 5 d o ar t igo 15; 

b) O resu l t ado ca lcu lado para os s egu ros do r amo "Vida" , 
d e a c o r d o com o previs to n o ar t igo 16; 

c) O resu l tado obt ido para os s egu ros c o m p l e m e n t a r e s 
do r a m o "Vida" , de ha rmon ia com o d e t e r m i n a d o no 
ar t igo 17; 

cl) O resu l t ado obt ido para as ope rações de capi ta l ização 
do r a m o "Vida" , de ha rmon ia c o m o d e t e r m i n a d o no 
ar t igo 18. 

CAPÍTULO V 
Regime de intervenção 

A R T I G O 2 2 

Rectificação das provisões técnicas 
1. Uma ent idade habilitada é considerada em si tuação financeira 

insuficiente quando não apresente garantias financeiras, nos termos 
da lei e dema i s r egu lamen tação em vigor. 



2. Se a IGS verificar que as provisões técnicas são insuficientes 
ou se encontram incorrectamente const i tuídas ou representadas 
d e t e r m i n a r á q u e a e n t i d a d e h a b i l i t a d a s e m causa p r o c e d a 
imediatamente à sua rectif icação, de acordo com as instruções 
que lhe forem dadas por aquela autoridade. 

3. N o caso de prevalecer insuficiência das provisões técnicas 
ou de não se encontrarem totalmente representadas, a ent idade 
habilitada deve, no prazo que lhe vier a ser fixado pela IGS, submeter 
à sua a p r o v a ç ã o u m p lano de f i n a n c i a m e n t o a cur to prazo , 
fundamen tado num adequado plano de actividades, que incluirá 
contas previsionais . 

4. A IGS definirá, caso a caso, as condições específ icas a que 
deve obedecer o plano de f inanc iamento refer ido no número 
a n t e r i o r , b e m c o m o o s e u a c o m p a n h a m e n t o , p o d e n d o , 
nomeadamente , determinar a prestação de garantias adequadas , 
a al teração do capital e a al ienação de part icipações sociais e 
outros act ivos. 

A R T I G O 2 3 

Insuficiência da margem de solvência 

Se a IGS verif icar a insuficiência, m e s m o circunstancial ou 
previsivelmente temporária, da margem de solvência de uma entidade 
habilitada, esta deve, no prazo que lhe vier a ser f ixado por aquela 
autoridade, submeter à sua aprovação um plano de recuperação, 
com vista ao restabelecimento da sua si tuação f inanceira, sendo-
lhe aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos nos 3 e 
4 do artigo 22. 

A R T I G O 2 4 

Consequência da não apresentação de planos de 
recuperação ou de financiamento 

1.O incumprimento das instruções referidas no n.° 2 do artigo 
22, a não apresentação de planos de recuperação ou de financiamento, 
de acordo com o disposto no n.° 3 do mesmo artigo e no artigo 23, 
e a n ã o ace i t ação , po r duas v e z e s c o n s e c u t i v a s , ou n ã o o 
cumpr imento destes planos nos prazos que t iverem sido f ixados, 
pode originar, por decisão da IGS, restr ições ao exercício da 
act ividade da respectiva entidade habil i tada e ou a aplicação de 
qualquer outra das medidas previstas na lei, bem como, por decisão 
da Ministra do Plano e Finanças, a revogação, total ou parcial, da 
autorização para o exercício da actividade seguradora, consoante 
a gravidade da si tuação financeira da m e s m a entidade habili tada. 

2. A gravidade da situação financeira aludida no número anterior 
afere-se, nomeadamente , pela viabil idade económico-f inancei ra 
da m e s m a ent idade habili tada, pela f iabi l idade das garantias de 
que dispõe, pela evolução da sua si tuação líquida, bem como 
pelas disponibi l idades necessárias ao exercício da sua actividade 
corrente. 

3. Quando, de conformidade com o n.° 1 deste artigo, haja sido 
determinada restrição ou indisponibilidade dos activos da entidade 
habil i tada, tais activos abrangidos: 

a) S e n d o cons t i tu ídos por bens m ó v e i s , deve rão ser 
colocados à ordem da IGS; 

b) S e n d o bens imóve i s , só p o d e r ã o ser o n e r a d o s ou 
a l i enados com expressa au to r i zação da IGS, não 
devendo , por isso, proceder-se ao acto do regis to 
correspondente sem a mencionada autorização. 

A R T I G O 2 5 

Designação de administradores provisórios 
1. A proposta da IGS para a des ignação dos administradores 

provisórios de u m a seguradora, nos termos da alínea b) do n.° 1 

do artigo 32 da Lei n.° 3/2003, de 21 de Janeiro, só se verificará nos 
seguintes casos: 

a) Quando a ent idade habili tada se encontre em si tuação 
de desequil íbrio f inanceiro que pela sua d imensão, 
consti tua ameaça grave para a sua solvabi l idade; 

b) Q u a n d o , p o r q u a i s q u e r r a z õ e s d e v i d a m e n t e 
fundamentadas , a administração não ofereça garantias 
de act ividade prudente , colocando em sério r isco os 
interesses dos segurados e credores em geral . 

c) Quando a organização contabilística ou os procedimentos 
de controlo interno apresentem insuficiências graves 
que não pe rmi tam aval iar dev idamente a s i tuação 
patr imonial da refer ida entidade habil i tada; 

d) Quando a ent idade habil i tada se encontre em r isco de 
cessar pagamentos . 

2. Os adminis t radores provisórios exercerão as suas funções 
pelo prazo f ixado no despacho da sua designação, no m á x i m o de 
dois anos, podendo o mandanto ser renovado, bem como proceder-
se, em qualquer momento , à substi tuição daqueles por outros. 

3. A remuneração dos administradores provisór ios será f ixada 
pe l a M i n i s t r a d o P l a n o e F i n a n ç a s , s o b p r o p o s t a d a I G S , 
const i tuindo encargo da ent idade habil i tada em causa. 

C A P Í T U L O V I 

Fiscalização das garantias f inanceiras 
A R T I G O 2 6 

Fiscalização 

1. Compete à IGS verificar, a existência das garantias financeiras 
exigíveis as en t idades habi l i tadas ao exerc íc io da ac t iv idade 
seguradora e dos meios de que dispõem para fazerem face aos 
compromissos assumidos, nos termos da lei, do presente d ip loma 
e demais regulamentação aplicáveis. 

2. A s en t i dade hab i l i t adas deve rão env ia r à I G S , c o m a 
periodicidade que esta determinar as contas do exercício em relação 
ao conjunto de toda a actividade exercida, o cálculo das provisões 
técnicas, a representação ou caucionamento das provisões técnicas, 
o inventário dos act ivos e õ cálculo da margem de solvência, de 
m o d o que seja possível conhecer-se a sua si tuação financeira e 
solvência global . 

3. A IGS emitirá instruções que considere necessár ias para o 
cabal cumprimento do disposto no presente Decreto, competindo-
lhe a inda aprovar os mode los de mapas para apresentação pelas 
ent idades habil i tadas abrangidas de informações, per iódicas da 
sua si tuação financeira, nos termos previstos no número anterior. 

4. Para efei tos do presente artigo, as ent idades habi l i tadas 
devem dispor de uma boa e correcta organização administrativa e 
contabilística e de procedimentos adequados de controlo interno. 

A R T I G O 2 7 

Sanções 

A adopção das providências reguladas no presente d ip loma 
não obsta a que, em caso de infracção, sejam aplicadas as sanções 
previstas na lei. 

A R T I G O 2 8 

Recursos 

Das decisões tomadas pela IGS, ao abrigo do presente Decreto, 
cabe recurso tutelar nos termos gerais, com efei to devolut ivo. 



CAPÍTULO VII 
Disposições Unais e revogatórias 

A R T I G O 2 9 

Período transitório 

Quando razões ponderosas a apresentar fundamentalmente 
pela entidade habilitada o justifiquem, poderá a IGS autorizar, 
excepcionalmente, por um prazo não superior a dois anos, a 
aplicação progressiva do regima das garantias financeiras regulado 
neste Decreto, em relação às provisões para riscos em curso e 
para desvios de sinistralidade se, à data de entrada em vigor 
deste Decreto, a mesma se encontrar legalmente em exercício de 
actividade na República de Moçambique. 

A R T I G O 3 0 

Revogação 

São revogadas todas as disposições que contrariem o disposto 
no presente diploma. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 14 de Outubro 
de 2003. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Decreto n°. 43/ 2003 

de 10 de Dezembro 

A Lei n°. 3/90, de 26 de Setembro, Lei das Pescas, que define 
o q u a d r o ge ra l da a c ç ã o da a d m i n i s t r a ç ã o p e s q u e i r a 
e das actividades dos agentes económicos, atribui competência 
ao Conselho de Ministros para adoptar regulamentos destinados 
a assegurar a sua execução. É neste contexto que o Decreto 
n°. 16/96, de 28 de Maio, aprovou o Regulamento da Pesca 
Mar í t ima que v inha r e spondendo às neces s idades gerais 
e específicas do desenvolvimento sustentado da pesca marítima. 

M o s t r a n d o - s e n e c e s s á r i o a c t u a l i z a r o s u p r a c i t ado 
Regulamento, ao abrigo do disposto na alínea e) do n°. 1 do artigo 
153 da Constituição da República, conjugado com o artigo 69 
da Lei n°. 3/90, de 26 de Setembro, o Conselho de Ministros decreta: 

Artigo 1. É aprovado o Regulamento Geral da Pesca Marítima 
(REPMAR) que, com os respectivos anexos, é parte integrante 
do presente Decreto. 

Art. 2.O Ministro das Pescas poderá delegar as competências 
que lhe são atribuídas no Regulamento Geral da Pesca Marítima. 

Art. 3. Sem prejuízo das disposições gerais previstas no 
Regulamento Geral da Pesca Marítima, o Ministro das Pescas 
poderá adoptar por Diploma Ministerial regulamentação específica 
para cada pescaria que a pesca marítima engloba. 

Art. 4. É revogado o Decreto n°. 16/96, de 28 de Maio, que 
aprovou o Regulamento da Pesca Marítima e os respectivos 
anexos. 

Artigo 5.O disposto no número 1 do artigo 110 do Regulamento 
Geral da Pesca Marítima, ora aprovado, produz efeitos 12 meses 
após a sua entrada em vigor. 

Artigo 6. O presente Decreto entra em vigor a partir de 1 
de Janeiro de 2004. 

Aprovado em Conselho de Ministros, aos 28 de Outubro 
de 2003. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi 

Regulamento Geral da Pesca 
Marítima 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
A R T I G O 1 

(Objecto) 
O presente Regu lamento tem por objec to regulamentar 

as disposições da Lei n.° 3/90, de 26 de Setembro, Lei das Pescas, 
relativas à actividade da pesca marítima. 

A R T I G O 2 

(Definições) 
Para efeitos do presente Regulamento, sem prejuízo das 

definições contidas na Lei das Pescas, as expressões que se seguem 
significam: 

1. Afretamento: quando o proprietário da embarcação de pesca, 
ou quem o represente, a entrega a um armador, o afretador, 

com ou sem opção de compra, detendo este a respectiva gestão, 
por um determinado período de tempo. 

2. Águas interiores marítimas: as águas situadas para aquém 
das linhas de base e sujeitas à influência das marés. 

3. Águas marítimas: a zona económica exclusiva, o mar territorial 
e as águas interiores marítimas. 
4. Alto Mar: as partes do mar não incluídas na zona económica 

exclusiva, no mar territorial ou nas águas interiores de um Estado, 
nem nas águas arquipelágicas de um Estado arquipélago. 

5. Armadilhas: artes de pesca fixas que se utilizam para capturar 
peixes, moluscos ou crustáceos, concebidas e implantadas de tal 
modo que permitam a entrada de espécies aquáticas e dificultem 
o mais possível a respectiva saída. 

6. Arte de pesca abandonada na água: toda a arte de pesca que 
não se encontre devidamente identificada e sinalizada ou sobre 
a qual o comandante da embarcação de pesca ou o seu armador 
tenham perdido o controlo. 

7. Campanha de pesca: o mesmo que viagem, ou seja, o período 
que decorre desde a largada de uma embarcação de pesca, para 
a pesca, até à sua primeira entrada em porto. 

8. Capturas acessórias ou fauna acompanhante: quaisquer 
espécies aquáticas capturadas durante uma operação de pesca 
orientada para a captura de uma ou mais espécies alvo. 

9. Centro de Monitorização e Vigilância (CMV): centro instalado 
em terra sob a dependência do Ministério das Pescas e destinado 
a garantir o controlo das embarcações de pesca com o Dispositivo 
de Localização Automática (DLA) instalado a bordo e que se 
encontrem a operar em águas marítimas nacionais ou em águas 
de Estados terceiros ou no alto mar. 

10. Comandante de embarcação de pesca: o tripulante constante 
do rol da matrícula como responsável pela embarcação de pesca. 

11. Construção de embarcação de pesca: o fabrico duma 
embarcação de pesca quer a partir do lançamento duma quilha 
nova quer a partir duma quilha j á existente. 



12. Corrico: arte de pesca consti tuída por u m aparelho de anzol 
que ac tua à supe r f í c i e ou à subsuper f íc ie , r ebocado p o r u m a 
e m b a r c a ç ã o de pesca , u t i l izando isca v iva ou mor ta ou a m o s t r a 
artificial, 

13. Defeso: áreas e épocas de interdição da pesca para protecção 
da desova . 

14. Diá r io de B o r d o de Pesca: o livro fo rnec ido e au ten t icado 
pelo Minis té r io das Pescas des t inado ao regis to da ac t iv idade 
das emba rcações de pe sca l icenciadas . 

15. Dispositivo de Localização Automática (DLA): equipamentos 
de moni to r i zação con t ínua e au tomát ica , via satéli te, ins ta lado 
a bo rdo das e m b a r c a ç õ e s de pesca gener icamente de s ignado por 
caixa azul. 

16. D i spos i t i vo f l u tuan t e pa ra concen t r ação de c a r d u m e s : 
qua lquer s i s tema f lu tuan te , f u n d e a d o ou d e der iva , de s t i nado 
a atrair e a concen t ra r c a rdumes , em part icular os de espéc ies 
migratórias. 

17. Es fo rço de pesca : a med ida da intensidade com que a pesca 
é exerc ida sobre u m a espéc ie aquát ica de te rminada , p o r u m a 
unidade de pesca , e m b a r c a ç ã o ou arte de pesca , c u j a u n i d a d e 
de m e d i d a é v a r i á v e l p o d e n d o ser, e n t r e ou t r a s , o n ú m e r o 
de embarcações de pesca , o n ú m e r o de pescadores , o n ú m e r o 
de horas de pesca , a quan t idade de artes de pesca ou o n ú m e r o 
d e lances. 

18. Espéc ie a lvo: e spéc ie ou espécies aquát icas cu j a cap tu ra 
está au tor izada e q u e n ã o s e j a cons ide rada cap tu ra acessór ia 
ou fauna a c o m p a n h a n t e . 

19. Espéc ies aquá t icas : o rgan i smos que encon t ram na á g u a 
o seu m e i o no rma l ou ma i s f r equen te de vida . 

20. Exper i ênc ia s de máqu inas : operações rea l izadas por u m a 
embarcação de pesca após a modif icação, reparação ou substituição 
de equ ipamen tos mecân i cos , e léctr icos e e lectrónicos , c o m vis ta 
a testar o seu f u n c i o n a m e n t o . 

21. Fiscal de pesca : f unc ioná r io e outro agente de fiscalização 
do Minis tér io das Pescas c redenc iado para efei tos de fiscalização 
das ac t iv idades de pesca com vis ta a garant i r o c u m p r i m e n t o 
da legis lação pesque i ra . 

22. F isca l ização: a c ç ã o de superv isão com vis ta a garant i r 
o cumpr imen to da leg is lação pesquei ra . 

23 . F o n t e s l u m i n o s a s pa ra a t r acção do p e s c a d o : q u a l q u e r 
e s t ru tu ra d i s p o n d o d e u m ou m a i s f o c o s de luz p r e p a r a d o s 
especif icamente para atrair o pescado, independentemente de estar 
a bordo da e m b a r c a ç ã o de pesca pr incipal ou de e m b a r c a ç ã o 
auxiliar, ou de ser u m s imples supor te f lu tuante , não sendo c o m o 
tal c o n s i d e r a d a s as l u z e s d e p o s i ç ã o e d e s i n a l i z a ç ã o d a s 
embarcações envo lv idas . 

24. Ganchor ra : arte de pesca de arrastar, des t inada à cap tu ra 
de bivalves, cons t i tu ída por u m a a rmação metál ica com um pente 
de dentes ou c o m u m va rão ou tubo ci l índrico na par te infer ior , 
à qua l está l igado u m saco de rede que serve para a r eco lha 
de bivalves . 

25. Linha de m ã o : arte de pesca const i tu ída por u m apa re lho 
de anzol , com u m ou ma i s anzóis , que ac tua no rma lmen te l igado 
à m ã o dô pescador . 

26. Milha: mi lha náut ica , cor respondente a 1852 metros . 
27. M o d i f i c a ç ã o de e m b a r c a ç ã o de pesca: qua lquer a l t e ração 

estrutural real izada n u m a embarcação de pesca e seus ape t rechos , 

n o m e a d a m e n t e g u i n c h o s ou cabres tan tes , b e m c o m o qua lquer 
alteração ao sistema de propulsão instalado, incluindo a substituição 
de motores , ou qua lque r a l te ração ao s i s tema de r e f r i ge ração 
e conge lação , ou q u a l q u e r a l t e ração n o e q u i p a m e n t o e lec t rón ico 
de n a v e g a ç ã o ou de de t ecção de e spéc i e s aquá t icas ins ta lado 
a bordo . 

28. Moni tor ização: acção de a c o m p a n h a m e n t o das act ividades 
de pesca por m e i o de reco lha , regis to , p rocessamen to , anál ise 
e d ivu lgação de i n f o r m a ç ã o da pesca . 

29. Pa langre : arte de pe sca cons t i tu ída por apare lhos de anzol 
fo rmados bas icamente por u m a l inha ou cabo denominado madre , 
de c o m p r i m e n t o var iáve l , d o qua l p a r t e m ba ixadas com anzóis , 
podendo ser fundeados ou de deriva, consoante são ou não f ixados 
ao f u n d o mar inho . 

30. Pesca : tal c o m o d e f i n i d o n a Lei das Pescas , inc lu indo 
os prepara t ivos de pesca , a pesca submar ina , a caça de m a m í f e r o s 
aquá t i cos e a a p a n h a de cora i s e d e conchas o rnamen ta i s ou 
de co lecção . 

31 . Pesca i legal : q u a l q u e r a c t i v i d a d e de pe sca ou c o n e x a 
de p e s c a d e s e n v o l v i d a e m v i o l a ç ã o da l eg i s l ação p e s q u e i r a 
ou das n o r m a s in t e rnac iona lmen te ace i tes . 

32. Pesca mar í t ima: a pe sca p ra t i cada nas águas mar í t imas . 

3 3. Pesca submarina: a pesca prat icada por pessoas em flutuação 
na água ou em imersão, e m apneia ou dotada de meios de respiração 
art if icial , com ou sem o aux í l io de e m b a r c a ç ã o de pesca . 

34. Por to base : aque le n o qua l a e m b a r c a ç ã o de pesca f az 
n o r m a l m e n t e as ma t r í cu las da sua t r ipu lação , p repara e inicia as 
suas ac t iv idades de pesca . 

35 . P e s c a r i a f e c h a d a : p e s c a r i a e m r e g i m e de n ã o a c e s s o 
a e m b a r c a ç õ e s de p e s c a o u a e m p r e e n d i m e n t o s que d i rec ta 
ou indi rec tamente inc idam sobre a exp lo ração de u m recurso 
pesque i ro e que ind ic iem ou i m p l i q u e m u m a u m e n t o de e s fo rço 
de pesca sobre esse recurso . 

36. Por to de pesca : local c o m áreas e spec ia lmen te des t inadas 
à acos t agem de e m b a r c a ç õ e s de p e s c a e des t inadas a real izar 
act ividades de abastecimento, manuseamen to , acondic ionamento , 
a rmazenamen to , expos i ção , venda , carga , desca rga e despacho 
de p rodu tos da pesca e de ou t ros i n s u m o s des t inados à ac t iv idade 
de pesca . 

37. Po tênc ia p ropu l so ra : a f o r ç a mo t r i z do moto r ou moto res 
p ropu l so res ins ta lados n a e m b a r c a ç ã o de pesca . 

38. Preparativos de pesca: fundear , amarrar, estacionar ou pairar 
n o s loca i s de p e s c a , b e m c o m o n e l e s n a v e g a r c o m as a r tes 
d e pesca p ron tas a se rem ut i l izadas . 

39. Pr incípio da p recaução : a a d o p ç ã o de med idas prevent ivas 
r e l a t i v a s à p r e s e r v a ç ã o , g e s t ã o e e x p l o r a ç ã o d o s r e c u r s o s 
p e s q u e i r o s b e m c o m o d o s e c o s s i s t e m a s m a r i n h o s , que r p o r 
n e c e s s i d a d e de p r even i r s i t uações que p o s s a m pôr em causa 
a sus ten tab i l idade dos r e c u r s o s p e s q u e i r o s quer pe lo grau de 
incerteza do conhec imen to c ient í f ico existente em cada momento . 

40 . P rodu tos da pesca : r e cu r sos p e s q u e i r o s cap tu rados no 
decurso da pesca . 

41 . Q u o t a de pesca : a quan t idade l imite de captura conced ida 
a u m a embarcação de pesca ou a u m grupo de pescadores artesanais 
pa ra u m de te rminado p e r í o d o de t empo . 

42 . R e c i f e a r t i f i c ia l : c o n j u n t o de e l e m e n t o s ou m ó d u l o s , 
cons t i tu ídos por d iversos mate r ia i s inertes, que se lançam sobre 
o leito marinho a fim de favorecer a fixação, preservação e reprodução 
das espécies . 



43. Rede de arrasto de fundo : arte de pesca consti tuída por 
redes, rebocadas por u m a embarcação de pesca, que arrastam 
directamente sobre o leito do mar. 

44. Rede de arrasto pelágica ou semi-pelágica: arte de pesca 
consti tuída por redes, rebocadas por uma embarcação de pesca, 
que arrastam entre o leito do mar e a sua superfície. 

45. Rede de arrasto para terra: arte de pesca consti tuída por 
rede q u e ar ras ta sobre o lei to do mar, l ançada de p e q u e n a 
embarcação, fazendo ou não uso de meios mecânicos de alagem 
para terra ou banco de areia. 

46. Rede de cerco: arte de pesca consti tuída por uma rede 
sus ten tada por f lu tuadores e man t ida na vert ical por pesos , 
a qual é largada da embarcação de pesca principal com ou sem 
embarcação auxiliar e manobrada de m o d o a envolver o cardume 
e a fechar-se em fo rma de bolsa para efectuar a captura. 

47 . Rede de emalhar : arte de pesca const i tu ída por redes 
de fo rma rectangular, mant idas ver t icalmente na água por meio 
de pesos colocados no cabo inferior e de f lutuadores no cabo 
superior, destinadas a provocar o emalhe e enredamento do pescado, 
o qual pode ser levado a orientar-se na direcção da rede. 

48. Rede de sacada: arte de pesca compos ta por um cesto 
de rede com a forma rectangular ou circular segura por tirantes 
a um cabo permit indo, desta forma, a sua imersão e alagem. 

49. Salto e vara: método de pesca prat icado a partir de bordo 
de uma embarcação de pesca, com u m a cana com linha curta e um 
anzol sem barbela dest inado à captura de tunídeos ou espécies 
aquáticas afins, ut i l izando isca viva ou artificial. 

50. Sistema de Monitorização de Embarcação de Pesca (SMEP): 
sistema automático de moni tor ização de embarcações de pesca, 
usando tecnologia in formát ica e de satéli te, a t ravés do qual 
se obtêm informações sobre o seu posicionamento, sua velocidade 
e direcção, de capturas e esforço de pesca e demais dados que 
pe rmi t am o a c o m p a n h a m e n t o da ac t iv idade da e m b a r c a ç ã o 
de pesca. 

51. T é c n i c o s de i nves t i gação : t écn icos e i n v e s t i g a d o r e s 
credenciados pelo Instituto Nacional de Invest igação Pesqueira 
para f ins de recolha de informação sobre as actividades de pesca. 

52. Tonelagem mínima: Tonelagem de Arqueação Bruta (TAB) 
de uma embarcação de pesca ou o somatór io do TAB de um 
conjunto de embarcações de pesca pertencentes ao mesmo armador. 

53. Total Admissível de Captura ( T A C ) : a quant idade limite 
que poderá ser capturada num dado tempo, numa determinada 
pesca r i a , s em pô r em c a u s a a p r e s e r v a ç ã o , a r e n o v a ç ã o e 
a sustentabil idade do recurso pesqueiro. 

54. Transbordo ou baldeação: o acto de passar os produtos 
da pesca ou quaisquer outros produtos de uma embarcação para 
outra no mar ou em porto. 

55. Unidade de pesca: con jun to fo rmado pela embarcação 
de pesca, a arte de pesca e os pescadores que operam a arte. 

56. Veda: Interdição da pesca em áreas ou épocas com vista 
à protecção de exemplares de juvenis . 

A R T I G O 3 

(Âmbito de aplicação territorial) 
O presente Regulamento aplica-se à pesca nas águas marítimas 

da R e p ú b l i c a de M o ç a m b i q u e p o r e m b a r c a ç õ e s de p e s c a 
moçambicanas e estrangeiras, bem como à pesca no alto mar por 
embarcações de pesca moçambicanas . 

A R T I G O 4 

(Âmbito de aplicação pessoal) 
O presente Regulamento aplica-se a todas as pessoas singulares 

ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que exerçam a pesca em 
águas mar í t imas da Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e e a pessoas 
s ingulares ou colectivas nacionais que exerçam a pesca no alto 
mar. 

A R T I G O 5 

(Âmbito substantivo) 
O presente Regulamento aplica-se a todas as pescarias existentes 

nas águas marí t imas da Repúbl ica de Moçambique e no alto mar. 

CAPITULO II 

Gestão e ordenamento da pesca 
SECÇÃO I 

Planos de desenvolvimento 
A R T I G O 6 

(Planos de desenvolvimento) 
Sem prejuízo das disposições do ar t igo 8 da Lei das Pescas 

o Min i s té r io das Pescas p r o m o v e r á a p r epa ração de p lanos 
de desenvolvimento relativos às principais pescarias que conterão, 
nomeadamente : 

a ) A identif icação das pescarias , das respectivas zonas 
d e p e s c a e u m a a v a l i a ç ã o d o e s t a d o d o s e u 
aprovei tamento; 

b) A indicação dos object ivos a atingir na gestão e no 
desenvolvimento da pescar ia ou na zona de gestão 
cons iderada ; 

c) A especif icação das medidas e das polít icas de gestão 
e de desenvolvimento a serem empreendidas em relação 
à ou às pescarias; 

d) A ind icação das p r inc ipa i s e x i g ê n c i a s em t e r m o s 
de fornecimento de in fo rmação estatística e os meios 
a serem utilizados para obter tal informação; 

e) O quadro legal do licenciamento a ser seguido em relação 
às pesca r ias , a e v e n t u a i s l imi t ações respe i t an tes 
às operações .de pesca locais, a totais admiss íveis 
de captura, a quotas de pesca, ao es forço de pesca 
e à c o m p o s i ç ã o e e v o l u ç ã o da es t ru tura da f ro ta 
de pesca; 

f) Quaisquer outras disposições necessárias para a gestão 
e o desenvolvimento de pescarias. 

A R T I G O 7 

(Audição e publicidade) 
1. Na elaboração dos planos de desenvolvimento serão ouvidos 

os o rgan ismos sociais, económicos , prof iss ionais e científicos 
l igados à act ividade de pesca. 

2. Os planos poderão ser revistos se a evolução dos dados 
biológicos c económicos o exigir e serão objec to de medidas 
de publ icidade apropriadas. 

SECÇÃO II 
Gestão das pescarias 

A R T I G O 8 

(Medidas de gestão directas ou indirectas) 
P o r m o t i v o s de p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 

e de gestão das pescarias, o Ministro das Pescas adoptará medidas 



de ges tão directas, através da l imitação do es forço de pesca, 
ou indirectas mediante a l imitação d o vo lume das capturas. 

A R T I G O 9 

(Limitação do esforço de pesca) 
Com vista a assegurar a preservação dos recursos pesqueiros , 

o Ministro das Pescas poderá adoptar , entre outras, as seguintes 
medidas de controlo d o e s fo rço de pesca: 

a) A limitação do n ú m e r o de embarcações de pesca e m 
função da incidência dessas embarcações no es forço 
de pesca con jun to de u m a pescaria; 

b) A l imitação do t empo de act ividade n a pesca; 
c) Pescarias fechadas total ou parcialmente; 
d) A veda, o defeso , ou o encer ramento de u m a pescaria. 

A R T I G O 1 0 

(Limitação do volume de capturas) 
Sempre que considerar necessár io para u m a melhor ges tão 

das pescarias, o Minis t ro das Pescas poderá adoptar medidas 
de l imitação do v o l u m e de capturas re la t ivamente a de terminada 
espécie ou grupos de espécies, po r zonas de pesca , por per íodos 
de tempo, por embarcação ou g rupo de embarcações e outros 
critérios de limitação que venham a ser estabelecidos po r via 
regulamentar. 

A R T I G O 1 1 

(Total admissível de captura) 
1. Q u a n d o o grau e o e s t ado de exp lo ração dos recursos 

pesqueiros e das pescar ias o ju s t i f iquem o Ministro das Pescas 
sob propos ta do Instituto Nac iona l de Invest igação Pesqueira , 
ouvida a Comissão de Admin is t ração Pesqueira , es tabelecerá 
o respect ivo Total Admiss ível de Captura (TAC). 

2. Sempre que as c i rcunstâncias o ex i jam, tendo e m vis ta 
assegurar u m a efect iva gestão e desenvolv imento das pescar ias 
no respei to dos ecossis temas e da biodiversidade, o Minis t ro 
das Pescas adoptará o pr incípio da precaução. 

A R T I G O 1 2 

(Quotas de pesca) 
1. A f i x a ç ã o das quo tas de p e s c a será fe i ta , s e m p r e q u e 

aconselhável , para u m a mais e f i caz gestão das pescar ias . 
2 . C o m p e t e ao Min i s t ro d a s Pescas , o u v i d a a C o m i s s ã o 

de Administração Pesqueira, fixar as quotas de pesca e determinar 
a sua publ icação. 

A R T I G O 1 3 

(Critérios para a concessão das quotas de pesca) 
1. N a c o n c e s s ã o d a s q u o t a s d e p e s c a deve r - s e - á te r e m 

consideração os seguintes cri térios gerais: 
a) Q u a n d o houver TAC estabelecido, o somatór io das 

quotas de pesca não poderá exceder em 5 % o valor 
daquele; 

b) Q u a n d o não houver TAC estabelecido, apl icar-se-á 
o princípio da p recaução ; 

c) O número total de embarcações para cada pescaria. 
2. Para além dos critérios indicados no número anterior, dever-

se-á ter em consideração os seguintes critérios específ icos: 
a) A s quotas atr ibuídas nos anos anteriores assim c o m o 

o grau da sua ut i l ização; 

b) A capacidade de p rodução d a embarcação de pesca; 
c) A ex i s t ênc ia d e s a n ç õ e s d e c o r r e n t e s d e p r o c e s s o s 

d e inf racção d e pesca ; 
d) A par t ic ipação efect iva d e c i d a d ã o s m o ç a m b i c a n o s 

na t r ipulação; 
e) A qual idade de pessoa nacional . 

3. Sem prejuízo dos critérios enunciados nos números anteriores, 
o Minis t ro das Pescas adoptará e m regu lamentação específ ica 
outros critérios e procedimentos a ter e m conta n a concessão 
de quotas de pesca . 

A R T I G O 1 4 

(Intransmissibilidade das quotas de pesca) 
Sem prejuízo do disposto no artigo 84 do presente Regulamento 

as quo tas de pesca concedidas são in t ransmiss íve is , n o todo 
ou em parte. 

Secção III 

Gestão participativa 
A R T I G O 1 5 

(Sistema de gestão participativa) 
1. O Minis tér io das P e s c a s adoptará a ges t ão par t ic ipat iva 

c o m o mode lo preferencial para assegurar a ges tão das pescarias . 
2.O mode lo d e ges tão part icipat iva const i tui u m s is tema que 

prossegue os seguintes object ivos pr incipais : 
a) Garant i r u m a gestão responsável das pescar ias ; 
b) A s s e g u r a r o d i r e i t o d e a c e s s o à s p e s c a r i a s d a s 

comunidades pesqueiras t endo e m vis ta a p ro tecção 
e a p romoção do seu b e m estar; 

c) A p romoção da participação das comunidades pesqueiras 
na planificação e aplicação das medidas de ordenamento 
pesque i ro ; 

d) O fomento de actividades de formação através da extensão 
pesque i ra ; 

e) A cr iação de u m ambiente favoráve l à coexis tência 
d e p e s c a d o r e s a r t e s a n a i s , a r m a d o r e s d e p e s c a 
semi-industrial e de pesca industr ial . 

3. A C o m i s s ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o P e s q u e i r a e o C o m i t é 
de Co-Ges t ão são o fó rum do s is tema de ges tão part icipat iva 
onde todos os grupos de interesse se encont ram representados. 

A R T I G O 1 6 

(Comissão de Administração Pesqueira) 
1. A Comissão de Adminis t ração Pesquei ra ( C A P ) é u m órgão 

consul t ivo da Adminis t ração Pesqueira , pa ra s e pronunciar sobre 
matér ias do interesse e do âmbi to da preservação dos recursos 
pesquei ros e da ges tão das pescarias, nomeadamen te : 

a) P lanos de desenvolv imento ; 
b) Total Admiss ível de Captura (TAC) , quotas de pesca 

e sua f ixação; 
c) Número máximo de embarcações a licenciar por pescaria; 
d) Per íodos de veda e de defeso ; 
e) Outras medidas de gestão das pescarias ou de preservação 

do m e i o aquático mar inho. 
2 . A C o m i s s ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o P e s q u e i r a r e u n i r á 

ordinar iamente uma vez em cada tr imestre e extraordinar iamente 
sempre que for convocada pelo seu pres idente . 

3.O Ministro das Pescas, sempre que julgar conveniente, poderá 
convocar e presidir sessões extraordinárias da C A P ou presidir 
sessões ordinárias . 



A R T I G O 1 7 

(Funcionamento da CAP) 
1. A CAP rege-se por um regulamento específico aprovado 

e mandado publicar pelo Ministro das Pescas. 
2. O regulamento de funcionamento da CAP indicará, entre 

• outros, a sua composição, as formas de participação dos seus 
membros , a indicação do Presidente, do Vice-Presidente, 
do Secretário e as respectivas funções, o regimento das suas 
sessões e a forma de registo das recomendações saídas das suas 
sessões, 

3. São obrigatoriamente membros da CAP: 
a) Directores Nacionais responsáveis pela administração 

pesqueira e gestão das pescarias; 
b) Representantes dos Institutos Nacionais tutelados pelo 

Ministério das Pescas; 
c) Representantes de associações de armadores de pesca 

industrial; 
d) Representantes de associações de armadores de pesca 

semi-industrial; 
e) Representantes de organizações de pesca artesanal. 

A R T I G O 1 8 
(Comité de Co-gestão de Pesca) 

1,O Comité de Co-Gestâo (CCG) é o fórum de gestão participativa 
de nível local, distrital e provincial. 

2. A composição do CCG incluirá, para além da autoridade 
local de administração pesqueira ou o seu representante, 
r e p r e s e n t a n t e s dos C o n s e l h o s C o m u n i t á r i o s de Pesca , 
de armadores de pesca, da investigação pesqueira, da extensão 
pesqueira, da autoridade marítima local, dos processadores 
de pescado e dos comerciantes de produtos da pesca. 

3.O CCG reger-se-á por um regulamento tipo aprovado pelo 
Ministro das Pescas que estabelecerá a sua composição, o regimento 
das suas sessões bem como as formas de articulação com 
a Comissão de Administração Pesqueira e com os órgãos 
do Ministério das Pescas. 

A R T I G O 1 9 
(Conselho Comunitário de Pesca) 

1. O Ministro das Pescas, a requerimento dos interessados 
e com vista a assegurar a gestão participativa das pescarias, 
a garantir o cumprimento das medidas de gestão vigentes 
e a gerir os conflitos resultantes da actividade da pesca, autorizará 
que as associações não reconhecidas denominadas Conselho 
Comunitário de Pesca (CCP) desenvolvam as suas actividades. 

2.O pedido de autorização referido no número anterior deverá 
ser entregue à autoridade provincial de administração pesqueira, 
acompanhado dos respectivos estatutos que deverão conter 
a designação do CCP, a área de actuação, as formas de organização, 
as formas do seu envolvimento no controlo da observância 
das medidas de conservação e gestão das pescarias* da protecção 
do meio marinho, da participação na fiscalização da pesca 
e no cumprimento da Lei das Pescas e demais regulamentos 
aplicáveis. 

CAPÍTULO III 
Artes de pesca 

SECÇÃO I 
Generalidades 

A R T I G O 2 0 

(Tipos de artes de pesca) 
1. Nas águas marítimas a pesca pode ser exercida por meio 

das seguintes artes: 
a) Redes de arrasto; 

b) Redes de cereo; 
c) Redes de emalhar; 
d) Aparelhos de anzol; 
e) Armadilhas; 
f) Ganchorra. 

3. O Ministro da Pescas poderá autorizar, sob condições 
específicas a fixar na licença de pesca, o uso de artes de pesca 
não mencionadas no número anterior. 

A R T I G O 2 1 

(Dimensão da malhagem) 

Para as artes de pesca em que for especificada a dimensão 
da malhagem mínima autorizada, o valor estabelecido deve ser 
entendido em milímetros (mm), e é o correspondente: 

a) Para as redes com nós, ao da medição do vazio da malha, 
entre dois nós não consecutivos, ou seja, o dobro 
do obtido entre dois nós consecutivos; 

b) Para as redes sem nós, ao da medição obtida entre 
os meios de dois entrelaçamentos opostos de uma 
malha completamente esticada segundo a direcção que 
permita o seu máximo valor. 

A R T I G O 2 2 

(Medição da malha) 
1. Para as artes de pesca em que for estabelecida a dimensão 

da malhagem, a medição desta far-se-á pela introdução, na rede, 
de bitola plana com 2 mm de espessura e configuração triangular, 
apresentando um adelgaçamento de 2 cm em cada 8 cm, devendo, 
após ser introduzida na malha, suportar o peso de um quilograma, 

2. A malhagem de cada uma das partes constituintes da rede 
será a média das medições feitas numa carreira de 20 malhas 
consecutivas afastadas dos porfios das redes pelo menos 10 malhas. 

3. Para as artes com saco, a carreira de 20 mathas consecutivas 
mencionadas no número anterior deverá igualmente estar afastada 
10 malhas da boca e ser paralela ao eixo longitudinal do saco. 

4 . 0 modelo da bitola é o apresentado no anexo I. 

A R T I G O 2 3 

(Obstrução da malhagem) 
1.O emprego de qualquer dispositivo susceptível de obstruir 

ou por qualquer forma diminuir efectivamente a dimensão da 
malhagem da rede constitui infracção de pesca grave nos termos 
da alínea a) do artigo 53 da Lei das Pescas e é punível de acordo 
com o n°. 2 do mesmo artigo. 

2. Nas artes de arrasto é autorizado o uso de dispositivos 
de protecção do saco, nomeadamente o uso de saco exterior aberto 
com malhagem não inferior a 110 milímetros. 

A R T I G O 2 4 

(Artes não autorizadas) 
A exis tênc ia a bordo de ar tes de pesca não inscr i tas 

na correspondente licença de pesca constitui infracção de pesca 
grave nos termos da alínea a) do artigo 53 da Lei das Pescas 
e é punível de acordo com o n°. 2 do mesmo artigo. 

A R T I G O 2 5 

(Estiva das artes de pesca) 
Sem prejuízo das prescrições relativas à segurança marítima 

que forem estabelecidas pela administração marítima, as artes 
de pesca deverão ser estivadas a bordo de modo a garantir a sua 



fácil fiscalização, a evitar a sua contaminação po r produtos que 
alterem a qual idade e as condições sanitárias do pescado, a manter 
a estabi l idade da embarcação de pesca e a permitir, em qualquer 
circunstância, o reboque ou a alagem das artes de pesca, o higiénico, 
fácil e seguro processamento do pescado, a circulação das pessoas 
embarcadas e a manobra do leme. 

A R T I G O 2 6 

(Abandono de artes pesca na água) 
O abandono de qualquer arte de pesca na água por mot ivo 

de mau tempo, avaria, sinistro ou qualquer outra razão de força 
maior, d e v e ser de imediato comunicado à autor idade provincial 
de adminis t ração pesquei ra e à autoridade marí t ima do pr imeiro 
por to e m que a embarcação de pesca demandar . 

A R T I G O 2 7 

(Fontes luminosas para atracção do pescado) 
1. É p e r m i t i d o o u s o de fon t e s l uminosa s pa ra a t r acção 

do pescado, co locadas ac ima ou abaixo da superf íc ie da água, 
as quais podem estar activas quer a bordo das próprias embarcações 
de pesca quer das embarcações auxiliares, até uma potência total, 
por embarcação de pesca, de 100 Kw. 

2. O Minis t ro das Pescas poderá, para certas artes de pesca, 
pescarias ou acções de pesca experimental ou de invest igação 
pesqueira, autorizar o uso de fontes luminosas com potência superior 
à estabelecida no número anterior e nas condições a fixar na licença 
de pesca. 

A R T I G O 2 8 

(Dispositivos flutuantes de concentração) 
1. É permit ido o uso de dispositivos flutuantes de concentração 

de cardumes . 
2. O Minis t ro das Pescas definirá as condições de instalação 

e de u t i l i zação de d ispos i t ivos f lu tuantes para concen t r ação 
de ca rdumes assim como as condições de operação na sua área 
de influência. 

A R T I G O 2 9 

(Pesca de juvenis e de reprodutores para a aquacultura) 
1. A captura de larvas, juven i s e esporos só é permit ida para 

a aquacu l tu ra m a r i n h a e nas cond ições e spec í f i c a s a se rem 
definidas, caso acaso , pelo Ministro das Pescas, ouvida a Comissão 
de Adminis t ração Pesqueira . 

2. A pesca de reprodutores de camarão, durante os per íodos 
de veda do camarão , só é permit ida com embarcações de pesca 
artesanal e fazendo uso de redes de tresmalho segundo as condições 
a serem espec i f icadas na licença de pesca. 

3. Fora dos per íodos de veda do camarão não é permit ida 
a pesca dir igida à captura de reprodutores de camarão . 

4. A pesca dirigida à captura de reprodutores de outras espécies 
carece de au tor ização do Ministro das Pescas. 

5. Compe te ao Minis t ro das Pescas autorizar o l icenciamento 
da pesca refer ida no número 2 do presente artigo, cu jo pedido 
deverá ser apresentado à autor idade provincial de adminis t ração 
pesqueira da respec t iva província e instruído de acordo com 
o número 2 do ar t igo 121 do presente regulamento. 

A R T I G O 3 0 

(Pesca submarina) 
1. Sem prejuízo do disposto no número 2 deste artigo, é interdita 

a pesca submar ina prat icada com meios de respiração artificial. 

2 . 0 Ministro das Pescas poderá, em acções de pesca experimental 
ou de invest igação pesqueira , autorizar a pesca submar ina c o m 
meios de respi ração artificial , nas condições especí f icas a fixar 
na licença de pesca. 

S E C Ç Ã O II 

Pesca com redes de arrasto 
A R T I G O 3 1 

(Modalidades) 
1. A pesca com redes de arrasto pode ser exercida fazendo uso 

de redes de arrasto de f u n d o ou de redes de arrasto pelágicas 
e semi-pelágicas ou a inda de redes de arrasto para terra. 

2. N a pesca com redes de arrasto pelágicas ou semi-pelágicas 
não é permitido o uso de quaisquer dispositivos que visem proteger 
as redes , de ava r i a s p r o v o c a d a s po r eventua l con tac to c o m 
o f u n d o mar inho. 

A R T I G O 3 2 

(Tipos de arrasto) 
De acordo com os me ios empregues e o mé todo de a lagem 

util izado, a pesca de arrasto divide-se em: 
a) Arras to a mo to r - Q u a n d o a embarcação de pesca que 

exerce a ac t iv idade é provida de meios mecân icos 
de propulsão, e a alagem das redes é feita por processos 
mecânicos . 

b) Arrasto para bordo - Quando é empregue uma embarcação 
de p e s c a e m q u e a a l agem das redes se p r o c e s s a 
manualmente sem a a juda de qualquer meio mecânico. 

c) Arrasto para terra - Quando , independentemente de ser 
ou não empregue qualquer embarcação de pesca, o 
arrasto se f az para a praia o u banco d e areia sendo 
a a lagem das redes fei ta manualmente ou com meios 
mecânicos . 

A R T I G O 3 3 

(Malhagem mínima) 
1. A malhagem mín ima autor izada para as redes de arrasto, 

em qualquer das suas partes, é para: 
a) Arrasto a motor de camarão - 55 mm; 
b) Arras to a motor de g a m b a - 50 m m ; 
c) A r r a s t o a m o t o r d e e s p é c i e s p e l á g i c a s e 

semi-pelágicas - 50 m m ; 
d) Arras to para bo rdo - 55 m m ; 
e) Arrasto para terra - 38 m m 

2. Po r m o t i v o s d e p r e s e r v a ç ã o d o s r ecu r sos p e s q u e i r o s 
e de ges tão das pescar ias , ouv ida a Comissão de Adminis t ração 
Pesqueira, o Minis t ro das Pescas poderá estabelecer: 

a) N o caso do arrasto para a terra, para cada zona de pesca, 
malhagem mínima diferente da que é indipada na alínea 
e) do n ú m e r o anter ior; 

b) Dimensões da malhagem mínima diferentes e não inferiores 
às f ixadas nas al íneas a) a d) do número 1 d o presente 
artigo. 

3.O Ministro das Pescas poderá, em acções de pesca experimental 
ou de invest igação pesqueira , com duração infer ior a 6 0 dias, 
autorizar o uso de artes de arrasto com d imensões infer iores 
às f ixadas n o n ú m e r o 1 des te art igo. 

4. A d u r a ç ã o p r e v i s t a n o n ú m e r o an te r io r n ã o se ap l i ca 
às acções de pesca exper imenta l que tenham lugar n o âmbi to 



de projectos de desenvolvimento da pesca artesanal previamente 
aprovados pelo Ministro das Pescas 

A R T I G O 3 4 

(Pesca de peixe por arrasto) 
1. Na pesca de peixe por arrasto é proibido o uso de redes 

de arrasto de fundo assim como o uso de plumas. 
2.O Ministro das Pescas poderá autorizar a pesca de peixe por 

arrasto com redes de arrasto de fundo e o uso de plumas, 
em condições especiais a fixar na licença de pesca. 

A R T I G O 3 5 

(Arrasto duplo) 

É permitido o arrasto duplo, utilizando varas ou portas, até um 
máximo de duas redes por bordo de arrasto. 

A R T I G O 3 6 

(Arrasto em parelha) 
Sem prejuízo das disposições relativas à segurança marítima, 

é permitida a prática do arrasto em parelha, com embarcações 
de pesca dispondo de potência propulsora máxima conjunta inferior 
a 1000cv ou 736Kw. 

A R T I G O 3 7 

(Rede de prova) 
1. O uso de redes de prova ou de amostra, com o máximo 

de 4 metros de arraçal, não carece de autorização. 
2. Cada embarcação de pesca poderá ter a bordo um número 

máximo de duas redes de prova podendo, as mesmas, terem 
malhagem inferior à da arte principal. 

3. A detenção a bordo de panos de emenda da rede de prova 
constitui infracção de pesca grave nos termos da alínea a) 
do artigo 53 da Lei das Pescas e é punível de acordo com o n°. 2 
do mesmo artigo. 

A R T I G O 3 8 

(Potência propulsora máxima admissível) 
1. Na pesca com redes de arrasto não é permitido o uso 

de embarcações de pesca com potência propulsora superior 
a 1500 cv ou 1100 Kw. 

2. Por motivos de preservação e de gestão dos recursos 
pesque i ros , o Min i s t ro das Pescas , ouv ida a C o m i s s ã o 
de Administração Pesqueira, poderá estabelecer potências 
propulsoras máximas de valores inferiores aos fixados no número 
anterior, 

3.O Ministro das Pescas poderá, em acções de pesca experimental 
ou de investigação pesqueira, com duração inferior a 60 dias, 
autorizar o uso de embarcações de pesca com potência propulsora 
superior à fixada no número 1 deste artigo. 

A R T I G O 3 9 

(Arrasto para terra) 
O arrasto para terra fazendo uso de meios mecânicos de alagem 

fica sujeito à autorização do Ministro das Pescas, ouvida a Comissão 
de Administração Pesqueira. 

A R T I G O 4 0 

(Arrasto em baías e estuários) 

Não é permitido o arrasto em baías e estuários com embarcações 
de pesca semi-industrial com congelação a bordo e com 
embarcações de pesca industrial. 

A R T I G O 4 1 

(Áreas de exercício) 

1. A pesca de arrasto com embarcações de pesca industrial 
e de pesca semi-industrial congeladora só pode ser exercida: 

a) No arrasto de camarão, para além de 3 milhas da costa 
e a profundidades superiores a 10 metros; 

b) No arrasto de gamba e de crustáceos de profundidade: 
i) No Banco de Sofala, entre os paralelos 16° S e 21° S, 

para a lém de 12 mi lha s da cos ta 
e a profundidades superiores a 150 metros; 

ii) Fora do Banco de Sofala, a norte do paralelo 16o S e 
a sul do paralelo 210 S, para além de 1 milha da 
costa e a profundidades superiores a 150 metros. 

c) No arrasto de peixe e outros: 
i) No Banco de Sofala, entre os paralelos 16° S e 21° S, 

a qualquer profundidade, para além de 12 milhas 
da costa; 

ii) Fora do Banco de Sofala, a norte do paralelo 16° S 
e a sul do paralelo 21°S, para além de 3 milhas 
da costa e a profundidades superiores a 50 metros, 

2. A pesca de arrasto com embarcações de pesca semi-industrial 
a gelo só pode ser exercida para além de 1 milha da costa. 

3. A pesca de arrasto a motor com embarcações de pesca artesanal 
só pode ser exercida para além de meia milha da costa. 

4. O Minis t ro das Pescas poderá , ouvida a Comissão 
de Administração Pesqueira, determinar em certas áreas e períodos 
do ano, por motivós de preservação dos recursos pesqueiros 
e de gestão das pescarias, condições diferentes das estabelecidas 
nos números anteriores. 

5.O Ministro das Pescas poderá, em acções de pesca experimental 
ou de investigação pesqueira, com duração inferior a 60 dias, 
autorizar a pesca de arrasto em condições inferiores às fixadas 
nos números 1 a 3. 

A R T I G O 4 2 

(Resguardo a outras artes) 
A pesca com redes de arrasto deverá dar, em função do tipo 

de arrasto, o seguinte resguardo a qualquer outra arte de pesca: 
a) Arrasto a motor, uma milha; 
b) Arrasto para bordo, meia milha; 
c) Arrasto para terra, um quarto de milha. 

S E C Ç Ã O I I I 

Pesca com redes de cerco 
A R T I G O 4 3 

(Malhagem mínima) 

1. A malhagem mínima para as redes de cerco é de 18 mm. 
2. Por motivos de preservação dos recursos pesqueiros 

e de gestão das pescarias, o Ministro das Pescas, ouvida 
a Comissão de Administração Pesqueira, poderá estabelecer 
dimensões da malhagem mínima diferentes das fixadas no número 
anterior, para a pesca de certas espécies aquáticas ou para certas 
áreas e períodos do ano. 

A R T I G O 4 4 

(Pesca com rede de cerco em baías e estuários1) 

Não é permitida a pesca com rede de cerco em baías e estuários 
com embarcações de pesca semi-industrial congeladora c com 
embarcações de pesca industrial excepto para a captura de isca 
viva com rede de sacada. 



A R T I G O 4 5 

(Área de exercício) 
A pesca c o m rede de ce rco p ra t i cada por e m b a r c a ç õ e s de p e s c a 

indust r ia l e p o r e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a semi - indus t r i a l só p o d e 
ser e x e r c i d a a p r o f u n d i d a d e s supe r io re s a 2 0 m e t r o s . 

A R T I G O 4 6 

(Resguardo a outras artes) 
A pesca c o m r e d e d e c e r c o d e v e r á da r o r e s g u a r d o de u m a 

mi lha a q u a l q u e r o u t r a a r t e d e pesca , c o m e x c e p ç ã o pa ra a p e s c a 
a r tesana l c o m r e d e d e c e r c o em ba ía s e e s tuá r ios o n d e a q u e l a 
d i s tânc ia se rá de u m q u a r t o de mi lha . 

S E C Ç Ã O I V 

Pesca com redes de emalhar 
A R T I G O 4 7 

(Tipos de rede de emalhar) 
1. D e a c o r d o c o m a m o b i l i d a d e e m re l ação ao f u n d o , as r e d e s 

de emalhar d iv idem-se e m f u n d e a d a s ou es tac ionár ias e der ivantes 
o u de de r iva . 

2. A rede de e m a l h a r f u n d e a d a é ca l ada n o f u n d o ou p r ó x i m o 
des te p o r m e i o de f e r r o s o u poi tas , e p o d e ser c o m p o s t a p o r u m 
ún ico p a n o , d e n o m i n a n d o - s e r e d e f u n d e a d a de u m p a n o , o u p o r 
t rês p a n o s d e rede , s e n d o o d o m e i o - m i ú d o - d e m a l h a m a i s 
f e c h a d a e os ex te r iores - a lv i tanas - de m a l h a bas tan te m a i s larga, 
d e n o m i n a n d o - s e r e d e d e t r e s m a l h o . 

3. A rede de emalhar de der iva é mant ida à superf íc ie ou p r ó x i m o 
des ta p o r m e i o d e bó i a s , e v o g a l i v remen te ao s a b o r da co r r en t e 
por si só ou e m c o n j u n t o c o m a e m b a r c a ç ã o de p e s c a a q u e se 
encon t ra amar r ada . 

A R T I G O 4 8 

(Rede de emalhar de deriva) 
E p r o i b i d o o - u s o d e r e d e s d e e m a l h a r d e d e r i v a c o m 

e m b a r c a ç õ e s de p e s c a semi - indus t r i a l e de pe sca indus t r ia l . 

A R T I G O 4 9 

(Malhagem mínima) 
1. A m a l h a g e m m í n i m a a u t o r i z a d a pa ra as r edes de e m a l h a r 

de u m p a n o é de 5 0 m m , e x c e p t o p a r a a Ba ía de M a p u t o e m q u e 
aque la d imensão m í n i m a é de 6 0 m m . 

2. Q u a n d o a e s p é c i e a lvo fo r o t uba rão a m a l h a g e m m í n i m a 
au to r i zada pa ra as r e d e s de e m a l h a r de u m p a n o é de 120 m m . 

3. A m a l h a g e m m í n i m a a u t o r i z a d a pa ra as r e d e s d e t r e sma lho , 
q u a l q u e r q u e s e j a a e s p é c i e a lvo , é de 3 8 m m no m i ú d o . 

4 . P o r m o t i v o s d e p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 
e d e g e s t ã o d a s p e s c a r i a s , o M i n i s t r o d a s P e s c a s , o u v i d a 
a C o m i s s ã o de A d m i n i s t r a ç ã o P e s q u e i r a , p o d e r á e s t a b e l e c e r 
d imensões da ma lhagem mín ima diferentes das fixadas nos números 
1 a 3 des t e a r t igo , p a r a a p e s c a de ce r t a s e s p é c i e s a q u á t i c a s 
ou pa ra cer tas á reas e p e r í o d o s do ano . 

A R T I G O 5 0 

(Dimensões das redes de emalhar fundeadas) 
1.O c o m p r i m e n t o m á x i m o d o s c o n j u n t o s a u t ó n o m o s de p a n o s 

l igados ent re si das r edes de e m a l h a r f u n d e a d a s n ã o p o d e ex c e d e r 
3000 metros. 

2 . P o r m o t i v o s d e p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 
e d e g e s t ã o d a s p e s c a r i a s , o M i n i s t r o d a s P e s c a s , o u v i d a 

a C o m i s s ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o P e s q u e i r a , p o d e r á e s t a b e l e c e r 
d i m e n s õ e s d i f e r e n t e s d a s fixadas n o n ú m e r o 1 de s t e a r t igo , pa r a 
a p e s c a d e cer tás espéc ies aquát icas ou p a r a cer tas á reas e pe r íodos 
do ano . 

A R T I G O 5 1 

(Área de exercício) 
A p e s c a c o m r e d e s d e e m a l h a r s ó p o d e s e r e x e r c i d a p o r 

e m b a r c a ç õ e s de p e s c a a r t e sana l a pa r t i r d e u m q u a r t o de m i l h a 
da cos ta . 

A R T I G O 5 2 

(Resguardo a outras artes) 
A p e s c a c o m r e d e s d e e m a l h a r d e v e r á da r o r e s g u a r d o de m e i a 

m i l h a a q u a l q u e r a r te de p e s c a fixa e d e u m a m i l h a às r e s t an te s 
ar tes . 

S E C Ç Ã O V 

Pesca com aparelhos de anzol 
A R T I G O 5 3 

(Modalidades) 
É p e r m i t i d a a p e s c a c o m a p a r e l h o s de a n z o l n a s s egu in t e s 

m o d a l i d a d e s : 
a ) L i n h a de m ã o ; 
b) Sa l to e Vara; 
c) C o r r i c o ; 
d) P a l a n g r e . 

A R T I G O 5 4 

(Características da arte) 
P o r m o t i v o s d e p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s - p e s q u e i r o s 

e d e g e s t ã o d a s p e s c a r i a s , o M i n i s t r o d a s P e s c a s , o u v i d a 
a C o m i s s ã o d e A d m i n i s t r a ç ã o P e s q u e i r a , p o d e r á e s t a b e l e c e r 
o t a m a n h o dos anzóis , o n ú m e r o m á x i m o d e anzóis , o compr imen to 
m á x i m o d o s apa re lhos , a d i s t ânc ia m í n i m a en t re a n z ó i s o u ou t ras 

m e d i d a s de p r e s e r v a ç ã o . 

S E C Ç Ã O V I 

Pesca com armadilhas 
A R T I G O 5 5 

(Tipos de armadilha) 
D e n o m i n a m - s e a r m a d i l h a s as a r t e s d e p e s c a d e s i g n a d a s p o r 

g a i o l a s , c o v o s , p o t e s o u a l c a t r u z e s , g a m b o a s e o u t r a s a r t e s 
de p e s c a d o m e s m o t ipo, a i n d a q u e c o m d i f e r e n t e s d e s i g n a ç õ e s , 
i n d e p e n d e n t e m e n t e do n ú m e r o de c â m a r a s q u e a a r m a d i l h a t iver, 
d o ma te r i a l u s a d o na c o n s t r u ç ã o e d a r i g i d e z da es t ru tu ra . 

A R T I G O 5 6 

(Malhagem mínima de gaiolas e covos) 
1. N a s a r m a d i l h a s d o t ipo ga io l a s e c o v o s , a m a l h a g e m d e v e 

ser e n t e n d i d a c o m o o v a z i o da m a l h a ou d ó re t i cu lado , c o n s o a n t e 
o t ipo d a e s t ru tu ra e d o s ma te r i a i s de c o n s t r u ç ã o q u e d e v e r ã o ser 
f a c i l m e n t e deg radáve i s . 

2 . A m a l h a g e m m í n i m a pa ra as a r m a d i l h a s d o t ipo ga io l a s 
e c o v o s , e m q u a l q u e r das suas pa r t e s , s e rá e s t a b e l e c i d a p e l o 
M i n i s t r o d a s Pesca s , de a c o r d o c o m as e s p é c i e s a lvo . 

3.O Ministro das Pescas poderá, em acções de pesca experimental 
ou de i n v e s t i g a ç ã o p e s q u e i r a , c o m d u r a ç ã o i n f e r io r a 6 0 dias , 
a u t o r i z a r o u s o d e a r tes c o m d i m e n s õ e s i n f e r i o r e s às f i x a d a s 
no n ú m e r o anter ior . 



A R T I G O 5 7 

(Gamboas) 
A s armadilhas do tipo gamboa não poderão ocupar uma área 

superior a meia milha quadrada. 

A R T I G O 5 8 

(Área de exercício) 
1. A pesca com armadilhas do t ipo gaiolas e covos só pode ser 

exercida em profundidades superiores a 10 metros. 
2. O Ministro das Pescas poderá , por mot ivos de preservação 

dos recursos pesqueiros e de gestão das pescarias, determinar 
p r o f u n d i d a d e s diferentes da es tabelecida no número anterior, 
distâncias mínimas da costa ou áreas geográficas a delimitar, tendo 
em conta as espécies alvo objecto da captura. 

A R T I G O 5 9 

(Resguardo a outras artes) 
A pesca com armadilhas deverá respei tar a distância às artes 

com resguardo estabelecido e dar u m resguardo de um quarto 
de milha às restantes artes de pesca. 

A R T I G O 6 0 

(Outras disposições) 
P o r m o t i v o s de p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 

e de g e s t ã o das pe sca r i a s , o M i n i s t r o d a s Pescas , o u v i d a 
a Comissão de Adminis t ração Pesqueira , poderá estabelecer; 

a) Áreas restritas à pesca com armadi lhas; 
b) N ú m e r o de armadilhas que cada embarcação de pesca 

pode utilizar no exercício da pesca; 
c) Características e d imensões das armadilhas. 

SECÇÃO VII 
Pesca com ganchorra 

A R I I G O 6 1 

(Características) 
1. Tendo em vista facilitar as capturas , a ganchorra poderá ser 

provida de uma grelha de barras paralelas soldadas na parle inferior 
da a rmação e dirigida ao interior do saco de rede. 

2. N ã o é permitido o uso de qualquer disposi t ivo em forma 
de lâmina na parte inferior da a rmação metál ica da ganchorra. 

A R T I G O 6 2 

(Malhagem mínima) 
A malhagem mínima autor izada para a rede que constitui 

o saco da ganchorra é de 35 mm. 

A R T I G O 6 3 

(Dimensões e características da ganchorra) 
1. A largura da boca da ganchorra não pode exceder os 150 cm. 
2. No.caso de utilização de grelha, a distância entre barras não 

pode ser inferior a 2 cm. 
3. O compr imento máximo dos dentes do pente é de 20 cm 

e o afas tamento mínimo entre eles é de 15 mm. 

A R I I G O 6 4 

(Número máximo de ganchorras por embarcação) 
1. Qualquer e m b a r c a ç ã a d e pesca l icenciada para a pesca com 

a arte de pesca de ganchorra não pode operar s imul taneamente 
com mais de duas unidades. 

2. Qualquer embarcação de pesca l icenciada para a pesca com 
ganchorra pode ter a bordo até três ganchorras . 

A R T I G O 6 5 

(Potência propulsora das embarcações) 
As embarcações de pesca que exerçam a pesca com a arte 

da g a n c h o r r a n ã o p o d e m ter p o t ê n c i a p r o p u l s o r a s u p e r i o r 
a 150cv ou 110kW. 

A R T I G O 6 6 

(Área de exercício) 
A pesca com ganchorra só pode ser exercida para a lém de um 

quarto de milha da costa e em profundidades superiores a 4 metros, 

A R T I G O 6 7 

(Outras disposições) 
1. P o r m o t i v o s de p r e s e r v a ç ã o d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 

e d e g e s t ã o d a s pe sca r i a s , o M i n i s t r o d a s P e s c a s , o u v i d a 
a Comissão de Adminis t ração Pesqueira, poderá estabelecer: 

a) Dimensões da malhagem diferentes das f ixadas no artigo 
62; 

b) D imensões e características da ganchorra di ferentes 
das f ixadas no artigo 63; 

c) Número máximo de ganchorras por embarcação de pesca 
diferente do f ixado no artigo 64; 

d) Potência propulsora das embarcações diferente das fixadas 
no artigo 65; 

e) P rofundidades diferentes das f ixadas no art igo 66. 
2. O Minis t ro das Pescas poderá ainda, em acções de pesca 

experimental, com duração inferior a 60 dias, autorizar o exercício 
da pesca com a arte da ganchorra em condições diferentes das 
d ispos ições f ixadas nos art igos 62 a 66. 

A R T I G O 6 8 

(Resguardo a outras artes) 
A pesca com ganchorra deverá respeitar a distância às artes 

de pesca com resguardo estabelecido e dar um resguardo de meia 
mi lha às restantes. 

S E C Ç Ã O VIII 
Sinalização e identificação das artes de pesca 

A R T I G O 6 9 

(Sinalização das artes de deriva) 
1. As redes e os aparelhos de anzol de deriva serão sinalizados 

em cada ext remidade e a intervalos não superiores a 2 milhas por 
meio de bóias providas de mastro, o qual apresentará, de dia, uma 
bandeira ou um ref lector de radar e, de noite, um farol . 

2. N ã o é obrigatório sinalizar a extremidade, da arte de pesca, 
que estiver amarrada à embarcação de pesca. 

A R T I G O 7 0 

(Sinalização das artes fundeadas horizontalmente) 
1. As redes, aparelhos de anzol e outras artes de pesca fundeados 

e dispostos hor izontalmente na água serão sinal izados em cada 
ext remidade e a intervalos não superiores a 1 mi lha por meio 
de bó ias p rov idas de mast ro , o qual deverá ser g u a r n e c i d o 
da seguinte fo rma: 

a) Bóia da extremidade oeste: de dia, com duas bandeiras 
ou uma bandeira e um reflector de radar e, de noite, 
com dois faróis; 

b) Bóia da extremidade leste: de dia, com uma bandeira 
ou um reflector de radar e, de noite, com um farol; 



c) B ó i a s in te rmédias : cada uma, de dia, c o m u m a bande i ra 
o u u m r e f l e c to r de radar e, de no i te , p e l o m e n o s 
a l te rnadamente , com u m farol. 

2. N ã o é obr iga tó r io s inal izar a ex t remidade , da ar te de pesca , 
que es t iver a m a r r a d a à embarcação de pesca . 

3. Pa ra e fe i tos do d i spos to neste art igo, cons ide ram-se c o m o 
oeste os quad ran t e s sudoes te e noroes te da agu lha , inc lu indo 
o norte , e c o m o les te os quadran tes nordes te e sues te da agu lha , 
inc lu indo o sul . 

A R T I G O 7 1 

(Sinalização das artes não fundeadas horizontalmente) 
A s a r t e s d e p e s c a f u n d e a d a s q u e n ã o s e d i s p o n h a m 

hor i zon ta lmen te n a á g u a serão s inal izadas por m e i o de u m a bó ia 
p rov ida d e mas t ro , o qua l apresen ta rá , de dia , u m a b a n d e i r a 
ou u m ref lec tor de radar e, de noite, u m farol . 

A R T I G O 7 2 

(Caracterização da sinalização das artes) 
1. O s ape t r echos des t inados à s inal ização das ar tes de pesca , 

m e n c i o n a d o s n o s ar t igos anter iores , obedece rão aos seguin tes 
requis i tos : 

a) A s bó ias das ext remidades refer idas nos ar t igos 69 e 70, 
e a bó i a s ingular re fe r ida no ar t igo anter ior , deve rão 
ser de cor ve rme lha ; 

b) O s mas t ro s deve rão ter u m a al tura não in fe r io r a 2 m, 
m e d i d o s ac ima da bóia; 

c) O s reflectores de radar deverão ser de metal ou de plástico 
metal izado e da c o r d a s bandeiras respectivas, dispostos 
ou cons t ru ídos de manei ra a re f lec t i rem a energ ia que 
sobre e les inc ida de qua lquer az imute ; 

d) O s faróis devem ser de luz branca e visíveis, em condições 
de boa visibil idade, a u m a distância não inferior a duas 
milhas. 

2. A s bande i r a s deve rão ser quadradas , c o m 50 cm de lado, 
e apresen ta r as seguin tes cores: 

a) L a r a n j a , as das e x t r e m i d a d e s das a r t e s f u n d e a d a s 
d i spos tas hor izon ta lmente na água ; 

b) Vermelha e amarela, em duas faixas verticais iguais, com 
a v e r m e l h a j u n t o ao mas t ro , as das ar tes f u n d e a d a s 
q u e n ã o se d i sponham hor i zon ta lmen te na água ; 

c) A m a r e l a , as das ex t remidades das ar tes de der iva ; 
d) B ranca , as das bóias in termédias ; 

A R T I G O 7 3 

(Identificação das artes de pesca) 
1. Q u a l q u e r ar te não amar rada a u m a e m b a r c a ç ã o de pesca , 

b e m c o m o os r e s p e c t i v o s ape t rechos de s ina l ização d e v e r ã o ter 
p i n t a d o , o u a p r e s e n t a r e m c h a p a s i n a l é t i c a , o c o n j u n t o 
de iden t i f i cação da emba rcação de pesca a que pe r t encem. 

2. O M i n i s t r o das P e s c a s p o d e r á , s e m p r e q u e se m o s t r e 
necessár io à ges t ão das pescar ias , tornar extens íve l a outras artes 
de pesca o d i spos to no n ú m e r o anterior. 

3. Q u a l q u e r ar te ou ape t r echo de s ina l i zação e n c o n t r a d o s 
na água e m c o n t r a v e n ç ã o ao disposto no n ú m e r o 1 anter ior será 
cons ide r ado a r ro jo de m a r e p rop r i edade do Es tado , ao qual 
a au to r idade mar í t ima ou a autor idade pesque i ra deve rão dar um 
dos segu in t e s des t inos : 

a) Tendo caracter ís t icas legais, v e n d a e m has ta públ ica ; 
b) Tendo característ icas ilegais, destruição, da qual deverá 

ser l av rado o respec t ivo auto. 

CAPÍTULO IV 

Embarcações de pesca 
S E C Ç Ã O I 

Classificação das embarcações de pesca 
A R T I G O 7 4 

(Classificação das embarcações) 
1. D e acordo c o m os d i fe ren tes t ipos de pesca, as e m b a r c a ç õ e s 

de pesca c l a s s i f i cam-se e m : 

a) E m b a r c a ç õ e s de pe sca ar tesanal ; 
b) E m b a r c a ç õ e s d e pe sca semi- industr ia l ; 
c) E m b a r c a ç õ e s de pesca industr ial . 

2. N o s casos e m que subsis t i rem dúvidas quanto à c lass i f icação 
de u m a e m b a r c a ç ã o de pesca , po r esta apresentar carac ter í s t icas 
e espec i f icações p rópr ias de ma i s de uma das categorias r e fe r idas 
no n ú m e r o anterior , o Min i s t ro das Pescas decidirá que ca tegor ia 
atr ibuir à emba rcação de pesca , t endo em conta, des ignadamente , 
as carac ter í s t icas t écn icas e t ecno lóg icas , o e s f o r ç o d e pe sca 
e as d i spos ições da leg is lação pesque i ra relat ivas à c lass i f i cação 
da pesca e das e m b a r c a ç õ e s de pesca . 

S E C Ç Ã O II 

Embarcações de pesca artesanal 
A R T I G O 7 5 

(Áreas de operação) 
Sem pre ju ízo d e out ras n o r m a s ma i s restri t ivas que p o s s a m ser 

estabelecidas pela adminis t ração marí t ima no âmbito da segurança 
mar í t ima, as e m b a r c a ç õ e s de pesca ar tesanal p o d e m ope ra r nas 
águas mar í t imas a té u m a f a s t a m e n t o de: 

a) Três mi lhas da cos ta ou do ancoradouro de base , s endo 
de c o n v é s aber to e desprov idas de me ios m e c â n i c o s 
de p r o p u l s ã o ; 

b) Seis mi lhas da cos ta ou do ancoradouro de base , s e n d o 
d e c o n v é s a b e r t o e p r o v i d a s de m e i o s m e c â n i c o s 
de p r o p u l s ã o ou de c o n v é s f echado e d e s p r o v i d a s 
de m e i o s m e c â n i c o s de propulsão ; 

c) D o z e mi lhas da costa ou do ancoradouro de base , sendo 
de c o n v é s fefchado e p rov idas de meios m e c â n i c o s 
de p ropu l são . 

A R T I G O 7 6 

(Requisitos de construção e equipamento) 
1. A s e m b a r c a ç õ e s de p e s c a a r t e s a n a l d e v e m s a t i s f a z e r 

os seguin tes requis i tos de cons t rução : 

a) Ter c o m p r i m e n t o m á x i m o , m e d i d o de f o r a a fo r a , 
até 10m; 

b) Possui r condições de au tonomia não inferior a 24 horas, 
s endo motor i zadas . 

2. A s e m b a r c a ç õ e s de pesca ar tesanal p ropu l s ionadas com 
motores não podem ter u m a potência propulsora instalada superior 
a 100 cv ou 74 Kw. 

A R T I G O 7 7 

(Higiene e conservação do pescado a bordo) 
A s e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a a r t e s a n a l d e v e r ã o s a t i s f a z e r 

os requis i tos san i tá r ios de h ig iene e conse rvação do p e s c a d o 
de f in idos e m r e g u l a m e n t a ç ã o re la t iva à inspecção e garan t ia de 
qua l idade dos p rodu tos da pesca . 



S E C Ç Ã O III 

Embarcações de pesca semi-industrial 
A R T I G O 7 8 

(Áreas de operação) 
Sem prejuízo de outras normas mais restritivas que possam ser 

estabelecidas pela administração marítima no âmbito da segurança 
marítima, as embarcações de pesca semi-industrial podem operar 
ao l o n g o da c o s t a n a s á g u a s m a r í t i m a s da R e p ú b l i c a 
de Moçambique, até um afastamento de 30 milhas da costa. 

A R T I G O 7 9 

(Requisitos de construção e equipamento) 
1. As embarcações de pesca semi-industrial devem satisfazer 

os seguintes requisitos de construção: 
a) Ter comprimento, medido de fora a fora, superior a 10 m 

e inferior a 20 m; 
b) Possuir meios mecânicos de propulsão; 
c) Possuir meios mecânicos de pesca quando se aplicar; 
d) Ter autonomia não inferior a 48 horas; 
e) Ter casa de banho ou qualquer outro meio equivalente 

q u e a s s e g u r e a h i g i e n e p e s s o a l s e m r i s c o 
de contaminação do pescado; 

J) Ter os porões do pescado isolados termicamente por 
forma a assegurar a conservação do gelo; 

g) Possuir meios para completo esgotamento dos porões 
do pescado; 

h) Possuir instalações para a conservação de víveres 
independentes dos porões do pescado; 

i) Ter compartimentagem que assegure a perfeita separação 
entre os alojamentos da tripulação, as instalações 
sanitárias, a casa do aparelho de propulsão e os porões 
do pescado; 

j) Estarem equipadas com radar, sonda e meios rádio 
e outras ajudas à navegação exigidas pela legislação 
marítima; 

k) Ter convés corrido; 
l) Estarem providas de meios de salvamento e de emergência 

estabelecidos por legislação apropriada; 
m) Ter condições de produção ou de armazenamento 

de água potável. 
2. As embarcações de pesca semi-industrial deverão ter potência 

propulsora que assegure o reboque .da arte de pesca mesmo quando 
carregada, não podendo exceder os 350 cv ou 259 Kw de potência 
propulsora instalada quando se trate de embarcação de pesca 
para a pesca de arrasto. 

3. As embarcações de pesca semi-industrial poderão possuir 
meios de refr igeração que permitam a conservação do gelo 
e do pescado a bordo e poderão possuir sistemas congelação 
do pescado a bordo, em câmaras de congelação, desde que separada 
da refrigeração. 

A R T I G O 8 0 

(Higiene, manuseamento e processamento do pescado 
abordo) 

1. As embarcações de pesca semi-industrial deverão satisfazer 
os requisitos sanitários de higiene, manuseamento e processamento 
do pescado definidos em regulamentação relativa à inspecção 
e garantia de qualidade dos produtos da pesca. 

2. As embarcações de pesca semi-industrial que efectuem 
o descabeçamento de crustáceos deverão ter dispositivo para 
a trituração de cabeças. 

SECÇÃO IV 
Embarcações de pesca industrial 

A R T I G O 8 1 

(Áreas de operação) 
As embarcações de pesca industrial podem operar sem qualquer 

limitação de afastamento em relação à linha de costa, sendo-lhes 
interdito pescar dentro das três milhas de distância da linha 
da costa, salvo quando expressamente disposto no articulado 
relativo a certas artes de pesca e pescarias, constante do presente 
Regulamento. 

A R T I G O 8 2 

(Requisitos de construção e equipamento) 
1. As embarcações de pesca industrial devem satisfazer 

os seguinte^ requisitos de construção: 
a) Ter comprimento, medido de fora a fora, igual ou superior 

a20m; 
b) Possuir meios mecânicos de propulsão; 
c) Possuir meios mecânicos de pesca sempre que se aplicar; 
d) Ter autonomia superior a 15 dias; 
e) Ter ifístalações sanitárias que assegurem a higiene 

pessoal sem risco de contaminação do pescado; 
f) Ter os porões do pescado isolados termicamente; 
g) Ter instalação de processamento e meios adequados 

de conservação de pescado, com congelação separada 
da armazenagem frigorífica ou da refrigeração; 

h) Ter instalação fr igor í f ica especialmente destinada 
à c o n s e r v a ç ã o de a l i m e n t o s pa ra o p e s s o a l , 
independentes dos porões do pescado; 

i) Possuir meios para completo esgotamento dos porões 
do pescado; 

j) Ter compartimentagem que assegure a perfeita separação 
entre os alojamentos da tripulação, as instalações 
sanitárias, a casa do aparelho propulsor e os porões 
do pescado; 

k) Estarem equipadas com radar, sonda e meios rádio 
e outras ajudas à navegação exigidas pela legislação 
marítima; 

t) Estarem providas de meios de salvamento e de emergência 
estabelecidos por legislação apropriada; 

m) Ter condições para a preparação de alimentos; 
n) Ter compartimentagem para o armazenamento de produtos 

químicos, embalagens e outros insumos. 
2. As embarcações de pesca industrial deverão ter potência 

propulsora que assegure o reboque da arte de pesca mesmo quando 
carregada, não podendo exceder os 1500 cv ou 1110 Kw de potência 
propulsora instalada quando se trate de embarcação de pesca 
para a pesca de arrasto. 

A R T I G O 8 3 

(Higiene, manuseamento e processamento do pescado 
abordo) 

1. As embarcações de pesca industrial deverão satisfazer 
os requisitos sanitários de higiene, manuseamento e processamento 
do pescado definidos em regulamentação relativa à inspecção 
e garantia de qualidade dos produtos da pesca. 

2. As e m b a r c a ç õ e s de p e s c a indus t r ia l que e f e c t u e m 
o descabeçamento de crustáceos deverão ter dispositivo para 
a trituração de cabeças. 



SECÇÃO V 
Regime de aquisição 

A R T I G O 8 4 

(Regime geral) 
1. A transmissão, entre nacionais, da propriedade de embarcações 

de pesca m o ç a m b i c a n a s c o m l icença de pesca vál ida , não carece 
de au tor ização do Min is t ro das Pescas . 

2. A t ransmissão d e p rop r i edade a que se re fe re o n ú m e r o 
anter ior acarreta a t ransmissão da tota l idade dos direi tos inscri tos 
n a l i c e n ç a d e p e s c a d a e m b a r c a ç ã o t r a n s m i t i d a e a p e r d a 
dos m e s m o s por par te do t ransmi tente . 

3 . O n o v o propr ie tá r io deverá r eque re r u m a n o v a l icença 
d e p e s c a n o p r a z o d e 3 0 d i a s a p a r t i r d a d a t a d o r e g i s t o 
da e m b a r c a ç ã o de pe sca em seu nome . 

4 . O não c u m p r i m e n t o do p razo ind icado no n ú m e r o anter ior 
constitui mot ivo suf ic iente para que seja recusado o l icenciamento 
da e m b a r c a ç ã o de pesca t ransmit ida . 

A R T I G O 8 5 

(Regime especial) 
1. A aquis ição no pais ou no es t rangeiro , inc lu indo a aquis ição 

a t í tulo gratui to , po r nac iona i s e es t range i ros , de emba rc a ç ões 
de pesca ca rece de au to r ização d o Min i s t ro das Pescas , s e n d o 
esta dist inta e s em p re ju í zo da l icença d e pesca , que deverá ser 
solicitada e m simultâneo, para as seguintes embarcações de pesca: 

a) E m b a r c a ç õ e s de pesca semi- indus t r ia l e emba rc a ç ões 
de pesca industr ia l ; 

b) E m b a r c a ç õ e s d e pesca ar tesanal d e c o n v é s f e c h a d o 
e p rov idas m o t o r e s in ternos de p ropu l são . 

2. A aquis ição n o estrangeiro de embarcação de pesca artesanal 
será a u t o r i z a d a pa ra p r o j e c t o s d e d e s e n v o l v i m e n t o da p e s c a 
ar tesanal p r e v i a m e n t e a p r o v a d o s pe lo Min i s t ro das Pescas ou 
para acções de pesca exper imenta l q u a n d o enquadradas naqueles . 

3. Mantém-se em vigor a restante legislação aplicável à aquisição 
de embarcações, nomeadamente quanto aos procedimentos exigidos 
pela legislação marí t ima. 

A R T I G O 8 6 

(Autorização para a aquisição de embarcações de pesca) 
1. A autor ização refer ida n o n ú m e r o 1 do ar t igo anter ior deverá 

ser solicitada pelas partes intervenientes, em requer imento dirigido 
a o Minis t ro das Pescas e en t regue j u n t o d a au to r idade provincia l 
de admin i s t r ação pesque i ra da respec t iva prov ínc ia . 

2. D o r eque r imen to m e n c i o n a d o n o n ú m e r o anter ior deve rão 
cons ta r os e l e m e n t o s ind i spensáve i s à a p r e c i a ç ã o do ped ido , 
nomeadamen te : 

a ) Ident i f icação comple ta d o s in tervenientes ; 
b) Carac te r í s t icas da e m b a r c a ç ã o de pesca e das ar tes 

de pesca a uti l izar; 
c) I d e n t i f i c a ç ã o da e m b a r c a ç ã o d e p e s c a a subs t i tu i r , 

se for o caso; 
d) Plano de arranjo geral e memória descritiva da embarcação 

de pesca tratando-se de embarcação de pesca industrial 
ou semi - indus t r i a l a i n c o r p o r a r pe la p r ime i ra vez 
na ac t iv idade de pesca em M o ç a m b i q u e ; 

e) Cópia da última licença de pesca emitida se a embarcação 
de pesca já t iver exe rc ido a ac t iv idade ; 

D I n f o r m a ç ã o s o b r e o e s t a d o g e r a l e a l o c a l i z a ç ã o 
da e m b a r c a ç ã o de pesca ; 

g ) Indicação das areas onde pre tende operar e dos recursos 
pesque i ros a explorar ; 

h) M i n u t a d o c o n t r a t o p e l o q u a l s e p r e t e n d e f a z e r 
a aquis ição ; 

i) C o n d i ç õ e s d e f i n i d a s e m r e g u l a m e n t a ç ã o r e l a t i v a 
à inspecção garantia e qual idade dos produtos da pesca. 

3.O despacho sobre o requer imento ac ima menc ionado poderá, 
sempre que considerado conveniente , ser precedido d u m a vistoria, 
cus teada pe lo propr ie tár io , às c o n d i ç õ e s gera i s da emba rcação 
de pesca , a e fec tua r pela au tor idade de admin i s t r ação pesque i ra 
c o m p e t e n t e . 

A R I I G O 8 7 

(Registo definitivo) 
1. O regis to def in i t ivo , e m M o ç a m b i q u e , da s emba r cações 

de pesca adqui r idas no es t rangeiro d e \ erá ser e f ec tuado mediante 
a a p r e s e n t a ç ã o d o c e r t i f i c a d o d e a b a t e n o r e g i s t o d o p a í s 
ou da bande i ra o n d e a e m b a r c a ç ã o es tá reg is tada . 

2.O cer t i f icado refer ido no n ú m e r o anter ior deverá ser passado 
e au ten t i cado pela au tor idade c o m p e t e n t e d o pa í s ou da bandei ra 
que a embarcação de pesca exibir n o m o m e n t o da sua apresentação 
para o reg is to em M o ç a m b i q u e . 

S E C Ç Ã O VI 
Regime de afretamento 

A R T I G O 8 8 

(Regime geral) 
1. O a f r e t a m e n t o de e m b a r c a ç õ e s de p e s c a m o ç a m b i c a n a s 

e e s t r ange i r a s pa ra o p e r a r e m e m á g u a s m a r í t i m a s nac iona i s , 
só pode ser requerido por armador nacional e carece de autorização 
do Min is t ro das Pescas . 

2. Para o a f r e t a m e n t o de e m b a r c a ç õ e s de pe sca es t rangei ras 
o a f r e t ado r d e v e possui r uma t o n e l a g e m m í n i m a de f ro ta própr ia 
igual ou super ior à tone lagem q u e p re t ende a f r e t a r e visar u m a 
das s i tuações previs tas nas a l íneas d o n ú m e r o 1 d o ar t igo 92. 

3. Q u a n d o impliquem pagamentos a o exterior, para a aprovação 
dos re fe r idos pagamen tos , os con t ra tos de a f r e t a m e n t o deve rão 
ser s u b m e t i d o s ao Minis t ro do P lano e F inanças a c o m p a n h a d o s 
da au to r ização re fe r ida no n ú m e r o I d o p re sen te ar t igo. 

A R T I G O 8 9 

(Autorização para o afretamento de embarcações de pesca 
moçambicanas) 

1. A au to r i zação para o a f r e t a m e n t o de e m b a r c a ç õ e s de pesca 
moçambicanas, para operarem em águas marít imas nacionais, deverá 
ser so l i c i t ada e m r e q u e r i m e n t o a c o m p a n h a d o d o c e r t i f i c a d o 
de lotação mín ima , bem c o m o , de m i n u t a d o respec t ivo cont ra to 
de a f r e t a m e n t o , da qual cons t em o s e l e m e n t o s ind i spensáve is 
à ap rec iação do ped ido , n o m e a d a m e n t e os ind icados nas a l íneas 
a), b) e c) do ar t igo 91. 

2.O a f re t amen to de embarcações de pesca m o ç a m b i c a n a s para 
ope ra rem no al to ma r ou em á g u a s de Es t ados terceiros deverá 
ser c o m u n i c a d o ao Minis t ro das Pescas , com indicação das partes 
cont ra tan tes e d o Estado ou Es tados o n d e irão operar . 

3. O sub -a f r e t amen to de e m b a r c a ç õ e s d e pesca es t rangei ras 
s e g u e o r e g i m e e s t a b e l e c i d o pa ra as e m b a r c a ç õ e s d e pe sca 
es t r ange i ras . 

A R T I G O 9 0 

(Embarcações de pesca estrangeiras susceptíveis 
de afretamento) 

1.O a f r e t amen to de qua lquer e m b a r c a ç ã o de pesca estrangeira 
só é pe rmi t ido para opera r na pesca industr ia l ou semi- indust r ia l 



e desde que a embarcação de pesca não tenha mais de dez anos 
em relação à data prevista para o início do contrato de afretamento, 
sendo, para o efeito, tomado em consideração o ano de construção 
da embarcação de pesca, 

2.O afretamento de qualquer embarcação de pesca estrangeira 
com idade superior à estabelecida no número anterior poderá ser 
autorizado quando, comprovadamente, mediante vistoria realizada 
por entidade competente e custeada pelo afretador, se confirme 
o bom estado geral da embarcação de pesca e a sua aptidão para 
a pesca. 

A R T I G O 9 1 

(Autorização para o afretamento de embarcações de pesca 
estrangeiras) 

A autorização para o afretamento de embarcações de pesca 
estrangeiras deverá ser solicitada em requerimento acompanhado 
do certificado de lotação mínima, bem como, da minuta do contrato 
de afretamento, da qual constem os elementos indispensáveis 
à apreciação do pedido, nomeadamente: 

a) Identificação completa das partes contratantes; 
b) Caracter ís t icas da e m b a r c a ç ã o de pesca a a f re ta r 

e das artes de pesca a utilizar; 
c) Indicação das áreas em que pretende operar e dos recursos 

pesqueiros a explorar; 
d) Identificação e características da embarcação de pesca 

cuja construção ou modificação já tenha sido autorizada 
e que se destina a ser substituída pela embarcação 
de pesca a afretar, se for o caso; 

e) Documentação comprovativa de que a embarcação cumpre 
com os r e q u i s i t o s da r e g u l a m e n t a ç ã o re l a t iva 
a inspecção e garantia de qualidade dos produtos 
da pesca; 

f) Explicitação dos novos tipos de embarcação de pesca, 
das novas artes ou técnicas de pesca ou das novas 
áreas de operação que se visem experimentar com 
o afretamento, se for o caso; 

g) Cláusulas comercia is e f inancei ras que assegurem 
os prazos e formas de pagamento. 

A R I I G O 9 2 

(Dispensa da condição de tonelagem mínima) 

1. A requerimento do afretador, que não possua tonelagem 
mínima de frota própria igual ou superior à que pretenda afretar, 
poderá ser autorizada dispensa da condição de tonelagem mínima, 
quando o afretamento vise: 

a) A aquisição e o registo definit ivo de propriedade como 
embarcação de pesca moçambicana consubstanciada 
em contrato que reflicta a opção de compra; 

b) A substituição temporária duma embarcação de pesca 
c u j a c o n s t r u ç ã o ou m o d i f i c a ç ã o j á t enha s ido 
autorizada; 

c) A experiência de novas artes de pesca ou a exploração 
de novas áreas de operação; 

d) A captura de recursos pesqueiros sub-explorados. 
2. O afretamento de embarcações de pesca estrangeiras pelo 

I n s t i t u t o N a c i o n a l de I n v e s t i g a ç ã o P e s q u e i r a , pa ra f ins 
de investigação, está dispensado do cumprimento das disposições 
relativas à tonelagem mínima. 

A R T I G O 9 3 

(Duração do afretamento) 

1.O afretamento de embarcações de pesca estrangeiras, previsto 
no número 1 do artigo anterior, pão poderá exceder a duração de: 

a) Até dez anos na situação prevista na alínea a)\ 
b) Três anos, a partir da data de início da construção 

ou modificação, no caso da alínea b)\ 
c) Um ano na situação da alínea c); 
d) Até três anos na situação da alínea d), excepto no arrasto 

de gamba, que será até dez anos. 
2.O afretamento de embarcações de pesca estrangeiras previsto 

no número 2 do artigo 88 terá a duração indicada nas alíneas 
do número anterior, para cada uma das respectivas situações. 

3. A duração prevista na alínea a) do número 1 anterior 
refere-se ao mesmo armador e à mesma pescaria e o período 
de duração autorizado é contado ininterruptamente em caso 
de substituição da embarcação ou de interrupção do contrato. 

4. Expirada a duração prevista na alínea d) do número 1 
do presen te ar t igo o Min is t ro das Pescas poderá au tor izar 
a r e q u e r i m e n t o dos in te ressados e em casos d e v i d a m e n t e 
fundamentados um novo período de afretamento, não renovável, 
até ao máximo de dois anos, 

5. A d u r a ç ã o do a f r e t a m e n t o de e m b a r c a ç õ e s de pesca 
moçambicanas referido no número 1 do artigo 89 será de até 
10 anos. 

A R T I G O 9 4 

(Validade da autorização de afretamento) 

As autorizações mencionadas nos artigos 89 e 91 mantêm-se 
válidas por um período de 90 dias após a comunicação da concessão, 
findos os quais caduca automaticamente se o afretador não requerer 
o licenciamento e as necessárias inspecções e nem comunicar 
à au to r idade prov inc ia l de admin i s t r ação pesque i ra que a 
embarcação de pesca afretada já se encontra em porto moçambicano. 

A R T I G O 9 5 

(Origem das capturas das embarcações afretadas) 

1, São considerados de origem nacional os produtos da pesca 
capturados nas águas marítimas da República de Moçambique 
pelas embarcações de pesca estrangeiras afretadas, assim como 
os produtos resultantes da sua transformação quando efectuada 
a bordo das referidas embarcações de pesca, 

2. Para fins alfandegários e desde que descarregados em porto 
moçambicano, são igualmente considerados de origem nacional 
os produtos da pesca capturados em águas de Estados terceiros 
por embarcações de pesca moçambicanas ou por embarcações 
de pesca estrangeiras afretadas por armadores nacionais quando 
autorizadas para o efeito, ou ainda os produtos de pesca capturados 
no alto mar por embarcações de pesca moçambicanas. 

3.O pedido para a autorização mencionada no número anterior 
será dirigido ao Ministro das Pescas acompanhado de licença 
de pesca emitida por competente autoridade do Estado terceiro, 
que conf i rme a concessão de direitos de pesca, bem como 
o número de embarcações de pesca licenciadas e, quando aplicável, 
dc contrato de afretamento. 

4. Todo o produto de pesca que não se enquadre no disposto 
nos números anteriores do presente artigo nào é considerado 
como sendo de origem nacional. 



SECÇÃO VII 

Regime de construção e modificação 
A R T I G O 9 6 

(Construção e modificação de embarcações de pesca) 
1. A construção e modificação de embarcações de pesca artesanal 

dc c o n v é s f e c h a d o e p rov idas de meios in ternos de propulsão , 
d e e m b a r c a ç õ e s d e pe sca semi - indus t r i a l e d e e m b a r c a ç õ e s 
de pesca industrial carecem de autorização do Ministro das Pescas. 

2. A au to r i zação refer ida no n ú m e r o an ter ior é dis t inta e sem 
prejuízo da licença de pesca, que deverá ser solicitada em simultâneo. 

3. Mantém-se em vigora restante legislação aplicável à construção 
e m o d i f i c a ç ã o d e e m b a r c a ç õ e s , n o m e a d a m e n t e q u a n t o 
aos p roced imen tos exig idos pela legislação mar í t ima. 

A R I I G O 9 7 

(Autorização para a construção e modificação de 
embarcações de pesca) 

1. O r e q u e r i m e n t o sol ic i tando au tor ização para a cons t rução 
e m o d i f i c a ç ã o d e e m b a r c a ç õ e s de pesca d e v e r á ser d i r ig ido 
ao Min i s t ro das Pescas e en t regue j u n t o da au to r idade provincia l 
de admin i s t r ação pesque i ra da respect iva prov ínc ia . 

2. D o r e q u e r i m e n t o m e n c i o n a d o no n ú m e r o an ter ior deve rão 
cons ta r os e l e m e n t o s ind i spensáve i s à a p r e c i a ç ã o do ped ido , 
nomeadamen te : 

a ) Iden t i f icação comple ta do requeren te ; 
b) Carac te r í s t i cas da e m b a r c a ç ã o de pesca e das artes 

de pesca a util izar; 
c) I d e n t i f i c a ç ã o da e m b a r c a ç ã o de p e s c a a subs t i tu i r , 

se for o caso; 
d) Plano de arranjo geral e memória descritiva da embarcação 

de pesca ; 
e) Cópia da última licença de pesca emitida se a embarcação 

de pe sca j á t iver exerc ido a ac t iv idade se fo r o caso ; 
f ) I n f o r m a ç ã o s o b r e o e s t a d o g e r a l e a l o c a l i z a ç ã o 

da e m b a r c a ç ã o de pesca , p res tada pe la au to r idade 
mar í t ima competente ; 

g) Desc r i ção das operações a realizar, ind icação das áreas 
o n d e p r e t e n d e o p e r a r , d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s 
a explorar, das artes de pesca a empregar e da estimativa 
anual de captura ; 

h) Minu t a do cont ra to de cons t rução ou mod i f i cação , com 
indicação do estaleiro onde os t raba lhos irão decorrer . 

S E C C A O V I I I 

Descargas por embarcações estrangeiras 
A R T I G O 9 8 

(Comunicação de descarga) 
1. A s e m b a r c a ç õ e s es t rangeiras com pe rmis são ou não para 

a pe sc a no a l to ma r ou l icenciadas ou não para a pesca em águas 
ju r i sd i c iona i s de Es tados terceiros, que p re t endam descar regar 
os produtos da sua pesca em qualquer porto moçambicano , deverão 
es tar a g e n c i a d a s por en t idade c o m p e t e n t e nac iona l e su je i tas 
a i n specção prév ia à au tor ização de desca rga . 

2. A au to r i zação d e descarga deverá ser sol ic i tada med ian te 
r e q u e r i m e n t o d i r i g i d o ao M i n i s t r o das P e s c a s , p e l o a g e n t e 
da e m b a r c a ç ã o de pesca , no prazo de 48 horas an tes da ent rada 
da m e s m a em por to nacional , con tendo os segu in tes e lementos : 

a) A identif icação da embarcação de pesca, do seu armador, 
do c o m a n d a n t e e do Es tado da bande i ra ; 

b) A ind icação d o por to e da data prevista para a descarga ; 
c) A s quan t i dades de p rodu tos da pesca que se e n c o n t r a m 

a bo r do ; 
d) A iden t i f i cação e as quan t i dades de p rodu tos da pesca 

que p re t endam descar regar e o respec t ivo des t ino ; 
e) A s ar tes d e pesca ut i l izadas nas capturas ; 

J ) A indicação de estar autorizada, conforme o caso, a pescar 
n o a l to m a r p e l o r e s p e c t i v o E s t a d o d e b a n d e i r a 
ou por Estado terceiro nas respectivas águas marít imas; 

g) A i nd icação se lhe foi negada au tor ização de descarga 
em por to de Es tado terceiro. 

3 . O s p o r t o s n a c i o n a i s n ã o e s t ã o a u t o r i z a d o s a e f e c t u a r 
as ope rações por tuá r ias de desca rga de e m b a r c a ç õ e s de pesca 
e s t r a n g e i r a s s e m q u e , p a r a o e f e i t o , e x i j a m a a p r e s e n t a ç ã o 
da respect iva au to r i zação de desca rga , emit ida pela au to r idade 
provincia l de admin i s t r a ção pesque i ra da respect iva p rov ínc ia . 

4. Qua lque r o p e r a ç ã o de desca rga não au tor izada é puníve l 
nos t e rmos do a r t igo 54 da Lei das Pescas. 

A R T I G O 9 9 

(Inspecção da descarga) 
1. Sem pre ju ízo das inspecções sanitárias, a descarga terá lugar, 

u m a vez au to r izada , na p resença de agentes de fiscalização q u e 
procederão a u m a inspecção dos produtos da pesca descar regados . 

2. H a v e n d o f o r t e s i n d í c i o s de q u e os p r o d u t o s d e p e s c a 
descarregados fo ram, no todo ou em parte, capturados i legalmente 
nas águas mar í t imas de M o ç a m b i q u e , os agen tes de fiscalização 
referidos no n ú m e r o anterior d e v e m verificar os registos de bordo, 
n o m e a d a m e n t e os d i á r io s de b o r d o e de pesca , a s s im c o m o 
as ar tes de p e s c a e os p r o d u t o s da pe sca q u e se e n c o n t r e m 
a b o r d o e, em caso de p re sumíve l inf racção, p rocede r de a c o r d o 
com a legis lação pesque i ra apl icável . 

A R I I G O 1 0 0 

(Denegação de autorização) 
1.O Ministro das Pescas não autorizará a descarga nas seguintes 

c i rcuns tânc ias : 
a ) Se, t r a tando-se de pesca no al to mar, a e m b a r c a ç ã o 

de pesca não exibir a respect iva autor ização do Estado 
da bande i r a ; 

b) Se , t r a t ando-se de cap tu ras a l egadamente e f e c t u a d a s 
nas águas marítimas de Estados terceiros, não for exibida 
a respec t iva l icença de pesca ; 

c) Se h o u v e r for tes indícios de que a emba rcação de pesca 
e x e r c e u a c t i v i d a d e s c o n t r á r i a s à s m e d i d a s 
de p r e se rvação dos recursos e ges tão no al to mar, 
i n t e rnac iona lmen te es tabelec idas . 

2. N ã o s e n d o au to r i zada a descarga , o Minis t ro das Pescas 
comun ica rá às o r gan i zações d e pesca regionais , in te rnac ionais 
e ao Estado de bandei ra , as razões jus t i f icat ivas do indefer imento . 

CAPÍTULO V 
Tipos de pesca 

A R T I G O 1 0 1 

(Pesca artesanal) 
1. A p e s c a a r t e s a n a l é e f e c t u a d a na á r e a s o b j u r i s d i ç ã o 

da admin i s t ração mar í t ima em que real iza as ope rações de pesca , 
com carácter local, p r o d u z i n d o exceden tes para comerc ia l ização , 
com ou sem e m b a r c a ç õ e s de pesca , p ropu l s ionadas a r emos , 
à vela , po r m o t o r e s fo ra de b o r d a ou por m o t o r e s in te r iores 



de pequena potência propulsora, utilizando raramente gelo para 
a conservação do pescado a bordo. 

2. As embarcações de pesca que enformam a pesca artesanal 
não poderão ter características superiores às que são indicadas 
no artigo 76 do presente Regulamento sob pena de alteração 
do regime de licenciamento aplicável. 

3. As embarcações de pesca artesanal de convés fechado com 
m o t o r e s i n t e r n o s de p r o p u l s ã o f i cam s u j e i t a s ao r e g i m e 
de licenciamento aplicável à pesca semi-industrial. 

A R T I G O 1 0 2 

(Pesca semi-industrial) 
1. A pesca semi-industrial é efectuada em zonas costeiras, 

à vista de costa, com embarcações de pesca propuls ionadas 
a motor e utilizando gelo para a conservação do pescado a bordo, 
fazendo ou não uso de meios mecânicos de pesca. 

2. As embarcações de pesca que enformam a pesca semi-industrial 
não poderão ter características superiores às que são indicadas 
no artigo 79 do presente Regulamento sob pena de alteração 
do regime de licenciamento aplicável. 

3. As embarcações de pesca semi-industrial que possuam 
congelação a bordo ficam sujeitas ao regime de licenciamento 
aplicável à pesca industrial. 

A R T I G O 1 0 3 

(Pesca industrial) 
1. A pesca indus t r ia l é e f e c t u a d a em águas m a r í t i m a s 

de Moçambique à vista ou não de costa, ou em águas marít imas 
de Estados terceiros, ou no alto mar, com embarcações de pesca, 
propulsionadas a motor, utilizando em geral métodos de congelação 
a bordo e fazendo uso de meios mecânicos de pesca. 

2. As embarcações de pesca que enformam a pesca industrial 
têm as ca rac te r í s t i cas i nd i cadas no ar t igo 82 do p re sen t e 
Regulamento. 

A R T I G O 1 0 4 

(Pesca de investigação e experimental) 
1. A pesca de investigação é efectuada com fins científicos 

utilizando embarcações apetrechadas e aparelhadas para esse 
fim. 

2. A pesca e x p e r i m e n t a l é e f e c t u a d a com t> o b j e c t i v o 
de experimentar artes de pesca, métodos e embarcações de pesca, 
bem como prospec ta r n o v o s recursos pesque i ros ou zonas 
de pesca. 

3. As embarcações que enformam a pesca experimental tomam 
as características do tipo de pesca para a qual são armadas. 

A R T I G O 1 0 5 

(Pesca recreativa e desportiva) 
A pesca recreativa e a pesca desportiva são praticadas 

nos termos definidos em regulamentação específica. 

CAPÍTULO VI 

Preservação dos recursos pesqueiros 
SECÇÃO1 

Distâncias mínimas à linha de costa 
A R T I G O 1 0 6 

(Medição da distância da costa) 
Para efeitos do presente Regulamento as distâncias da costa 

es tabelec idas nesta secção e no ar t iculado co r r e sponden t e 
às artes de pesca serão medidas no sentido do mar a partir 
da linha de costa marcada sobre uma carta náutica oficialmente 
reconhecida por Moçambique. 

A R T I G O 1 0 7 

(Distância mínima de costa) 
Sem prejuízo das distâncias mínimas estabelecidas no articulado 

c o r r e s p o n d e n t e às a r t e s d e p e s c a d e f i n i d a s no p r e s e n t e 
Regulamento, qualquer actividade de pesca com embarcação 
de pesca não poderá ser exercida a menos de um quarto de milha 
da costa, exceptuando a pesca artesanal de arrasto para terra. 

SECÇÃO II 
Tamanhos, pesos mínimos e espécies protegidas 

A R T I G O 1 0 8 

(Tamanhos mínimos) 
1. Não é permitida a posse de exemplares com tamanhos 

e pesos inferiores aos f ixados no anexo II. 
2. O modo de med ição para ident i f icação dos t amanhos 

das espécies aquáticas referenciadas no anexo II é estabelecido 
no anexo IH. 

3.O Ministro das Pescas poderá, sempre que as circunstâncias 
o exigirem, alterar os anexos II e III ao presente Regulamento. 

4. Todos os exemplares com tamanhos e pesos inferiores 
aos mínimos autorizados deverão ser de imediato devolvidos 
ao mar, não podendo ser man t idos a bordo, t raf isbordados, 
d e s e m b a r c a d o s , t r a n s p o r t a d o s , a r m a z e n a d o s , e x p o s t o s 
ou colocados à venda. 

A R T I G O 1 0 9 

(Espécies protegidas) 
O Ministro das Pescas, ouvida a Comissão de Administração 

Pesqueira, determinará a lista de espécies aquáticas sujei tas 
ao regime de protecção especial, total ou parcial, e as condições 
particulares aplicáveis a esse regime. 

A R T I G O 1 1 0 

(Dispositivo de exclusão de tartarugas) 
1. Na pesca de arrasto a motor é obrigatório o uso de dispositivo 

de exclusão de tartarugas marinhas. 
2. A não utilização do dispositivo mencionado no número anterior 

consti tui inf racção de pesca grave nos te rmos da al ínea a) 
do artigo 53 da Lei das Pescas e é punível de acordo com o n°. 2 
do mesmo artigo, 

A R T I G O 111 

(Recifes artificiais) 
1.O Ministro das Pescas poderá autorizar a colocação de recifes 

ar t i f ic ia is com vista a f avo rece r a f i xação e a r ep rodução 
de espécies marinhas. 

2. As condições de co locação e de uti l ização dos recifes 
artificiais serão estabelecidas por diploma ministerial. 

SECÇÃO III 
Áreas com restrições à actividade da pesca 

A R T I G O 1 1 2 

(Áreas para preservação dos recursos pesqueiros) 
1. Tendo em vista a preservação e a protecção de espécies 

marinhas, poderão ser estabelecidos: 
a) Parques Marinhos; 
b) Reservas Marinhas; 
c) Áreas marinhas protegidas. 

2, As áreas de preservação referidas no número anterior poderão 
ser estabelecidas dentro dos l imites mar í t imos dos Parques 
Nacionais. 



A R T I G O 1 1 3 

(Parques Marinhos) 
1. O s Pa rques M a r i n h o s e r e spec t ivos r egu l amen tos se rão 

e s t a b e l e c i d o s p e l o C o n s e l h o d e M i n i s t r o s , s o b p r o p o s t a 
do Minis t ro das Pescas ou de qua lquer outra en t idade nac ional , 
com o parecer do Minis t ro das Pescas . 

2. Nos Parques Mar inhos é interdita toda e qualquer act ividade 
de pesca , inc lu indo a pesca de subs is tência , a pesca recreat iva 
e despor t iva e a pesca submar ina . 

A R T I G O 1 1 4 

(Reservas Marinhas) 
1. A s Rese rvas Mar inhas e os respec t ivos r egu lamen tos serão 

e s t a b e l e c i d o s p e l o C o n s e l h o d e M i n i s t r o s , s o b p r o p o s t a 
do Min is t ro das Pescas ou de qua lque r outra en t idade nacional , 
com o parecer do Minis t ro das Pescas . 

2. A s Reservas Mar inhas podem ter um carácter total ou parcial, 
t endo em conta os in teresses a proteger . 

3. N a s Reservas Mar inhas com carácter total pode ser exerc ida 
a pesca de subs is tência , desde que n ã o p r e jud ique as espéc ies 
a proteger . 

4. N a s Rese rvas Mar inhas com carác ter parcial p o d e m ser 
exerc idas a pesca de subsis tência , a pe sca ar tesanal e a pesca 
recreat iva e despor t iva , desde que não p r e j u d i q u e m as espéc ies 
a proteger . 

A R T I G O 1 1 5 

(Areas marinhas protegidas) 
C o m carácter temporal l imitado poderão ser estabelecidas, pelo 

Min i s t ro das Pescas , á r ea s m a r i n h a s p r o t e g i d a s in t e rd i t ando 
n o t o d o o u e m p a r t e o e x e r c í c i o d a a c t i v i d a d e d a p e s c a 
ou e s t a b e l e c e n d o , pa ra a c a p t u r a d e d e t e r m i n a d a s e s p é c i e s 
aquát icas , pe r íodos de veda e/ou de de fe so , t a m a n h o s m í n i m o s 
e/ou m á x i m o s e quan t idades capturáve is . 

A R T I G O 1 1 6 

(Áreas sanitariamente impróprias) 
Por d e s p a c h o c o n j u n t o dos Minis t ros da S a ú d e e das Pescas , 

p o d e r ã o ser in terdi tadas à pesca , total ou parc ia lmente , á reas 
mar inhas cons ideradas c o m o san i ta r i amente imprópr ias . 

A R T I G O 1 1 7 

(Áreas de segurança marítima) 
1. Por razões de segurança marítima, nomeadamenente em canais, 

esteiros, baías e es tuár ios , ou duran te a rea l ização de exerc íc ios 
nava i s , p o d e r ã o ser e s t a b e l e c i d a s á r ea s c o m in te rd ição total 
ou pa rc i a l da a c t i v i d a d e d a p e s c a , c o m c a r á c t e r d e f i n i t i v o 
ou temporal . 

2 . E da c o m p e t ê n c i a d o M i n i s t r o d o s T r a n s p o r t e s 
e C o m u n i c a ç õ e s , o u v i d o o M i n i s t r o d a s Pescas , e s t abe l ece r 
as áreas re fer idas no n ú m e r o anterior . 

CAPÍTULO VII 
Licenciamento da pesca 

S E C Ç Ã O I 
Generalidades e procedimentos para o licenciamento 

da pesca 
A R T I G O 1 1 8 

(Tipos de licenças de pesca) 
1. S ã o c r iados os seguin tes t ipos de l icenças de pesca: 

a ) Licença de pesca ar tesanal s em e m b a r c a ç ã o de pesca; 
b) Licença d e pesca ar tesanal c o m e m b a r c a ç ã o de pesca; 

c) L icença de pesca semi- indus t r ia l ; 
d) L icença de pesca industr ia l ; 
e) L icença de pesca de inves t igação c ient i f ica ; 

j ) L icença de pesca expe r imen ta l ; 
g) L icença de ope rações c o n e x a s de pesca ; 
h) L icença de pesca recrea t iva e despor t iva . 

2. A s l icenças d e pesca são vá l idas pa ra a rea l ização ocas ional 
de o p e r a ç õ e s conexas de pesca , s a lvo ind icação e m contrár io . 

3. A l icença para o p e r a ç õ e s c o n e x a s de pesca é, con tudo , 
obr igatór ia para as embarcações de pesca que real izem operações 
c o n e x a s de pesca c o m o sua ac t iv idade exc lus iva ou principal . 

4. O s t ipos de l icença de pe sca recrea t iva e despor t iva serão 
de f in idos em regu lamen tação espec í f i ca . 

A R T I G O 1 1 9 

(Modelos de licença de pesca) 
1. A s l i c enças d e p e s c a s e r ã o e m i t i d a s n o s m o d e l o s q u e 

c o n s t i t u e m os a n e x o s VI e VI I a o p r e s e n t e R e g u l a m e n t o , 
r e spec t i vamen te para a pesca indust r ia l e semi- indus t r ia l , e pa ra 
a pesca ar tesanal . 

2 . O. M i n i s t r o d a s P e s c a s p o d e r á a l t e r a r , s e m p r e q u e 
as c i r cuns tânc ias o ex i j am, os m o d e l o s o ra inst i tuídos. 

A R T I G O 1 2 0 

(Pedido de licença de pesca industrial, semi-industrial 
e de operações conexas de pesca) 

1. O s ped idos de l icença de pesca industr ia l e d e operações 
c o n e x a s de pesca serão s u b m e t i d o s à dec i são do Min is t ro das 
Pescas . 

2. O s p e d i d o s de l i cenças d e p e s c a s emi - indus t r i a l se rão 
s u b m e t i d o s à dec i são da au to r idade prov inc ia l de admin i s t ração 
pesque i ra da p rov ínc ia o n d e as e m b a r c a ç õ e s t êm o seu por to 
ba se . 

3 . O s ped idos para o l i cenc iamento d e e m b a r c a ç õ e s de pesca 
industr ia l , semi- indust r ia l e de o p e r a ç õ e s conexas de pesca serão 
s u b m e t i d o s , n o s p e r í o d o s q u e v i e r e m a s e r i n d i c a d o s pe l a s 
en t idades emissoras , a c o m p a n h a d o s d o s segu in tes d o c u m e n t o s : 

a) Ped ido de l icença de pesca de a c o r d o com o m o d e l o em 
a n e x o VIII , dev idamen te p reench ido ; 

b) D o c u m e n t o d e iden t i f i cação d o requeren te ; 
c) T i t u lo de reg i s to de p r o p r i e d a d e e m i t i d o e m n o m e 

d o r e q u e r e n t e da l i c e n ç a d e p e s c a o u , n o c a s o 
de emba r cações de pe sca a f re t adas , t í tulo de regis to 
da e m b a r c a ç ã o e au to r i zação dé a f r e t amen to ; 

d) Ce r t i f i cado de navegàb i l i dade vá l ido ; 
e) C e r t i f i c a d o da capac idade operac iona l do D L A vál ido. 

4 . O M i n i s t r o d a s P e s c a s p o d e r á a l t e r a r , s e m p r e q u e 
as c i r cuns tânc ias o ex i jam, o m o d e l o de p e d i d o de l icença de 
pesca cons tan te do anexo VII I . 

A R T I G O 1 2 1 

(Pedido de licença de pesca artesanal) 
1. O s p e d i d o s de l icença d e p e s c a a r t e sana l c o m ou sem 

e m b a r c a ç ã o d e pesca serão s u b m e t i d o s à dec i são da au tor idade 
mar í t ima q u e representará o Min is té r io das Pescas por de legação 
ou, na ausência daquela, à administração de distrito ou da localidade. 

2 . O s p e d i d o s d e l icença d e p e s c a a r t e sana l c o m o u s e m 
e m b a r c a ç ã o de pesca serão submet idos , n o s pe r íodos que v ierem 
a ser indicados pelas ent idades emissoras , instruídos dos seguintes 
d o c u m e n t o s : 

a) Iden t i f i cação d o r eque ren te ; 
b) T í tu lo d e reg is to de p rop r i edade , se f o r caso disso; 



c) Licença de pesca anterior do pescador ou da embarcação 
de pesca já licenciada, quando se tratar de renovação. 

A R T I G O 1 2 2 

(Pedido de licença de pesca experimental) 

1. Os pedidos de licença de pesca experimental serão submetidos 
à decisão do Ministro das Pescas. 

2. Os pedidos de licença de pesca experimental serão submetidos 
e instruídos dos seguintes documentos: 

a) Comprovativo da existência de projecto de pesca 
experimental aprovado; 

b) Documentos indicados no número 3 do artigo 137 
do presente Regulamento. 

A R T I G O 1 2 3 

(Pedido de licença de investigação pesqueira) 

1. Os pedidos de licença de investigação pesqueira serão 
submetidos pelo Instituto Nacional de Investigação Pesqueira 
à decisão do Ministro das Pescas. 

2. Os pedidos de licença de pesca referidos no número anterior 
serão instruídos segundo o regime de licenciamento estabelecido 
para o tipo de embarcação a utilizar na investigação. 

A R T I G O 1 2 4 

(Lieença de pesca especial) 
1.O Ministro das Pescas poderá autorizar a emissão de licença 

de pesca especial para a de realização aulas práticas e tirocínios 
no âmbito dos programas de formação constantes dos cursos 
ministrados na Escola de Pesca. 

2. Os pedidos de licença de pesca referidos no número anterior 
serão instruídos segundo o regime de licenciamento estabelecido 
para o tipo de embarcações a utilizar na formação, 

A R T I G O 1 2 5 

(Entrega das licenças de pesca emitidas) 

1. A entrega de uma licença de pesca industrial ou da licença 
de pesca semi-industrial só poderá ser efectuada em porto e após: 

a) Apresentação dos registos de bordo da embarcação de 
pesca; 

b) Apresentação do Diário de Bordo de Pesca para recolha 
e/ou anotação quando se tratar de embarcação de pesca 
já anteriormente licenciada; 

c) Verificação da conformidade da embarcação de pesca 
e das artes de pesca ao tipo de pesca para a qual 
a licença de pesca foi concedida e às disposições 
da Lei das Pescas e do presente Regulamento; 

d) Apresentação da autorização sanitária exigida pela 
regulamentação relativa à inspecção e garantia 
da qualidade dos produtos da pesca; 

e) Apresentação de certificado de lotação mínima; 
f ) Apresentação do certificado operacional do DLA válido, 

se for o caso. 
2. A entrega de uma licença de pesca artesanal será feita após 

vistoria à embarcação de pesca e às artes de pesca pela entidade 
que proceder ao licenciamento, 

3. Sem prejuízo do disposto número anterior, a vistoria 
mencionada na alínea c) do número 1 deste artigo, será efectuada 
pela autoridade provincial de administração pesqueira do porto 
base da embarcação de pesca. 

ARTIGO 1 2 6 

(Revogação ou suspensão das licenças de pesca) 
1. Sem prejuízo dos casos previstos no artigo 53 da Lei 

das Pescas a revogação da licença de pesca terá lugar sempre 
que se verifique que a licença de pesca não foi utilizada durante 
seis meses consecutivos sem justificação ou por justificação não 
aceite. 

2. O não cumprimento, dentro»dos prazos que vierem 
a ser estabelecidos, das obrigações relativas ao pagamento 
das contrapartidas e taxas de licenças de pesca dará lugar 
à suspensão da licença de pesca. 

3.O pagamento das taxas de licença de pesca das embarcações 
de pesca estrangeiras é prévio à emissão da liçença de pesca 
requerida. 

ARTIGO 1 2 7 

(Garantia bancária) 
1.O Ministro das Pescas deverá exigir, no âmbito de um contrato 

celebrado com armadores estrangeiros ou no âmbito do contrato 
de afretamento referido no artigo 90 do presente Regulamento, 
que aqueles armadores abram a favor do Ministério das Pescas 
uma garantia bancária através de uma instituição aprovada pelo 
Banco de Moçambique. 

2. A garantia referida no número anterior será válida por um 
período igual à duração da licença de pesca e por mais sessenta 
dias após o seu termo ficando todavia, durante este período 
adicional, reduzido o seu valor para cinco por cento do valor 
inicial. 

3. A garant ia é des t inada a assegurar o cumpr imen to 
das obrigações decorrentes da legislação de pesca e, se for caso 
disso, do contrato sendo restituída findo o período adicional 
indicado no número anterior. 

A R T I G O 1 2 8 

(Validade e posse) 
1. As licenças de pesca serão válidas pelo período de tempo 

nelas definido, o qual não será superior a doze meses e caducam 
às 24 horas do dia 31 de Dezembro do ano para que foram 
concedidas. 

2. O comandante de qualquer embarcação de pesca ou o 
proprietário de artes de pesca sem embarcação de pesca que opere 
em águas jurisdicionais de Moçambique terá sempre em seu poder 
cópia da licença de pesca respectiva. 

3. A falta de cópia da licença de pesca a bordo é punível 
nos termos do artigo 57 da Lei das Pescas. 

SECCAOII 
Pesca no alto mar 

A R T I G O 1 2 9 

(Exercício da actividade) 
1. O exercício da actividade de pesca no alto mar, 

por embarcações de pesca moçambicanas, carece de autorização 
do Ministro das Pescas, 

2. As embarcações de pesca moçambicanas autorizadas a pescar 
no alto mar devem observar as medidas de conservação e gestão 
dos recursos pesqueiros e cumprir as normas internacionais sobre 
a pesca no alto mar. 

3. Ao pedido de autorização de pesca no alto mar aplicam-se, 
com as necessárias adaptações, as disposições relativas ao pedido 
de licença de pesca previstas no artigo 120 do presente Regulamento, 

4. As infracções de pesca praticadas no alto mar serão punidas 
nos termos prescritos na Lei das Pescas e demais regulamentos 
aplicáveis, 



A R T I G O 1 3 0 

( R e s p o n s a b i l i d a d e n a c i o n a l ) 

O G o v e r n o d e M o ç a m b i q u e , n a p r o s s e c u ç ã o 
da responsab i l idade nacional re la t ivamente à p r e se rvação e ges tão 
d o s r e c u r s o s p e s q u e i r o s d o a l t o m a r , t o m a r á s e m p r e 
e m c o n s i d e r a ç ã o , e m c u m p r i m e n t o d a s n o r m a s in t e rnac iona i s , 
n o ac to d e au tor ização d o l icenciamento prev is to n o ar t igo anterior, 
a c a p a c i d a d e de c o n t r o l o ex is ten te no pa í s . 

S E C C A O I I I 

T r a n s b o r d o s ou b a l d e a ç ã o 

A R T I G O 1 3 1 

( T r a n s b o r d o e m p o r t o ou n o a l to m a r ) 

1. O t r a n s b o r d o ou b a l d e a ç ã o das c a p t u r a s , ou de q u a i s q u e r 
outros p r o d u t o s d e s t i n a d o s à p e s c a , i n c l u i n d o c o m b u s t í v e i s 
e l ub r i f i c an t e s , de e p a r a u m a e m b a r c a ç ã o d e p e s c a , só p o d e 
ser e f e c t u a d o m e d i a n t e au to r i zação d a c o m p e t e n t e au to r idade 
de a d m i n i s t r a ç ã o p e s q u e i r a a c u j o p e d i d o d e v e r á ser s u b m e t i d o , 
c o m p e l o m e n o s 2 4 h o r a s antes da o p e r a ç ã o , i n d i c a n d o : 

a) O p o r t o d e en t rada tal c o m o i n d i c a d o n o a r t i go 134 
e n o n ú m e r o 3 d o a r t igo 135 d e s t e R e g u l a m e n t o ; 

b) O loca l da o p e r a ç ã o , a d a t a e a h o r a p rev i s t a pa r a 
o t r a n s b o r d o ; 

c) A iden t i f i cação e as quan t idade? de p e s c a d o ou p rodu tos 
a t r ansborda r . 

2 . O t r a n s b o r d o ou b a l d e a ç ã o r e f e r i d o no n ú m e r o anter ior , 
u m a v e z a u t o r i z a d o , só p o d e r á ter luga r na p r e s e n ç a de a g e n t e s 
d e f i s ca l i z ação , s e m p re ju í zo do d i s p o s t o no n ú m e r o 3 do a r t igo 
135 d o p r e s e n t e r e g u l a m e n t o . 

3 O t r ansbordo ou baldeação e fec tuado e m violação do disposto 
n o p re sen te r e g u l a m e n t o consti tui u m a i n f r a c ç ã o de pesca punível 
nos l e r m o s do a r t igo 54 da Lei das Pescas . 

S E C Ç À O I V 

C a p t u r a s a c e s s ó r i a s 
A R T I G O 1 3 2 

( C o n d i ç õ e s e s p e c i a i s ) 

1. N a s l i cenças d e pesca p o d e r ã o se r e s t a b e l e c i d a s c o n d i ç õ e s 
e s p e c i a i s r e l a t i v a s às c a p t u r a s a c e s s ó r i a s q u e p o d e r ã o se r 
c o n s e r v a d a s a b o r d o , b e m c o m o q u a i s q u e r o u t r a s c o n d i ç õ e s 
r e spe i t an t e s à sua cap tu ra . 

2..O Min i s t ro das Pescas , ouv ida a C o m i s s ã o de A d m i n i s t r a ç ã o 
Pesque i ra , p o d e r á de t e rmina r que nas r e d e s de ar ras to de c a m a r ã o 
s e j a m a c o p l a d o s d i spos i t ivos de exc lu são da f a u n a a c o m p a n h a n t e 
se os n íve i s d o seu a p r o v e i t a m e n t o m o s t r a r e m i n a d e q u a d o s . 

S E C Ç Ã O V 

E x p e r i ê n c i a s d e m á q u i n a s 

A R T I G O 1 3 3 

( E x p e r i ê n c i a s d e m á q u i n a s ) 

1. A s e m b a r c a ç õ e s da p e s c a i n d u s t r i a l e as e m b a r c a ç õ e s 
de pesca semi-industrial, com licença válida ou não, que se encontrem 
em s i tuação de reparação ou modi f i cação , p o d e r ã o ser autor izadas , 
a r e q u e r i m e n t o f u n d a m e n t a d o d o a rmador , a rea l izar exper iênc ias 
de m á q u i n a s , s e m f aze r uso das a r t e s d e p e s c a , c o m d u r a ç ã o 
in fe r io r a 2 4 h o r a s consecu t iva s . 

2 . Q u a l q u e r e x p e r i ê n c i a de m á q u i n a s , a u t o r i z a d a ou n ã o , q u e 
f aça u s o de q u a l q u e r t ipo de ar te de p e s c a cons t i tu i i n f r a c ç ã o 

d e p e s c a p u n í v e l n o s t e r m o s d o n ú m e r o 1 do a r t i go 5 2 da Lei 
d a s P e s c a s . 

3 . E c o m p e t e n t e p a r a au to r i za r a e x p e r i ê n c i a d e m á q u i n a s 
d a s e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a r e f e r i d a s n o p r e s e n t e a r t i g o 
a a u t o r i d a d e p rov inc ia l d e admin i s t r ação p e s q u e i r a d o p o r t o o n d e 
aque la se real izar . 

S E C Ç Ã O V I 

E n t r a d a e s a í d a d e p o r t o e d a s á g u a s j u r i s d i c i o n a i s 

A R T I G O 1 3 4 

( In íc io e fim d a c a m p a n h a d e p e s c a ) 

1. A s c a m p a n h a s de pesca das embarcações de pe sca l icenciadas 
pa ra a p e s c a i n d u s t n a l e para a p e s c a s e m i - i n d u s t r i a l o u p a r a 
o p e r a ç õ e s c o n e x a s de p e s c a terão , o b r i g a t o r i a m e n t e , o seu in íc io 
e fim e m p o r t o m o ç a m b i c a n o . 

2 . P a r a e f e i t o s d e c o n t r o l o d a s c a p t u r a s e d a q u a l i d a d e 
d o p e s c a d o , n o fim da c a m p a n h a de p e s c a , a e n t r a d a e m p o r t o 
d e q u a l q u e r e m b a r c a ç ã o de p e s c a semi - indus t r i a l , q u e n ã o se j a 
de p e s c a d iá r ia , e de q u a l q u e r e m b a r c a ç ã o d e p e s c a indus t r i a l 
d e v e r á ser c o m u n i c a d a à a u t o r i d a d e p rov inc i a l d e a d m i n i s t r a ç ã o 
p e s q u e i r a r e s p e c t i v a , c o m p e l o m e n o s d o i s d i a s ú t e i s 
de a n t e c e d ê n c i a e m re l ação à da ta p rev i s t a de e n t r a d a . 

A R H G O 1 3 5 

( S a í d a d a s á g u a s j u r i s d i c i o n a i s ) 

1. Q u a l q u e r e m b a r c a ç ã o d e p e s c a l i c e n c i a d a p a r a o p e r a r 
nas á g u a s m a r í t i m a s de M o ç a m b i q u e , terá obr iga to r i amen te , an tes 
de sair d a s r e f e r i d a s á g u a s , que : 

a ) D a r e n t r a d a e m p o r t o m o ç a m b i c a n o e se r s u j e i t a 
à s n e c e s s á r i a s i n s p e c ç õ e s ; 

b) S o l i c i t a r a u t o r i z a ç ã o de s a í d a j u n t o d a a u t o r i d a d e 
p r o v i n c i a l d e a d m i n i s t r a ç ã o p e s q u e i r a d o p o r t o 
e m q u e t iver en t r ado , c o m pe lo m e n o s d o i s d i a s ú te i s 
d e a n t e c e d ê n c i a em re l ação à da ta p r e v i s t a d e sa ída ; 

c) D e v o l v e r o o r ig ina l da l icença de pe sca à a u t o r i d a d e 
p r o v i n c i a l d e a d m i n i s t r a ç ã o p e s q u e i r a d o p o r t o 
e m q u e t ive r e n t r a d o e s u b m e t e r - s e às n e c e s s á r i a s 
i n s p e c ç õ e s , se fo r o caso . 

2. A r een t r ada nas m e s m a s águas , d e u m a e m b a r c a ç ã o d e pesca 
p r e v i a m e n t e a u t o r i z a d a a sair de las , te rá q u e ser i m e d i a t a m e n t e 
s e g u i d a d e e n t r a d a em p o r t o m o ç a m b i c a n o d o n d e t iver l a rgado , 
só p o d e n d o reiniciar a c a m p a n h a de pesca após receber a respect iva 
l i cença de p e s c a . 

3. Q u a l q u e r e m b a r c a ç ã o de pesca ou de o p e r a ç õ e s c o n e x a s 
de p e s c a , n a c i o n a l ou e s t r ange i r a , q u e t e n h a s i d o a u t o r i z a d a 
a r ea l i za r o t r a n s b o r d o de p r o d u t o s da p e s c a n o m a r d e v e r á , 
o b r i g a t o r i a m e n t e , a n t e s d a s u a s a í d a d a s á g u a s m a r í t i m a s 
m o ç a m b i c a n a s dar en t r ada e m por to m o ç a m b i c a n o e s u b m e t e r - s e 
às i n s p e c ç õ e s d a s a u t o r i d a d e s p e s q u e i r a e m a r í t i m a . 

A R T I G O 1 3 6 

( P e r í o d o s d e e s c u t a ) 

O Minis t ro das Pescas poderá fixar, med ian te of íc io às empresa s 
e a r m a d o r e s , q u e a s e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a e m e x e r c í c i o 
d e a c t i v i d a d e r e a l i z e m p e r í o d o s d e e s c u t a o b r i g a t ó r i a 
em d e t e r m i n a d a f r e q u ê n c i a ou f r e q u ê n c i a s a i nd i ca r na l i cença 
de pe sca . 



CAPÍTULO VIII 
Monitorização da actividade da pesca 

A R T I G O 1 3 7 

(Meios de monitorização) 
Com vista a assegurar a monitorização das actividades de pesca 

serão adoptados , entre outros, os seguintes meios: 
a) Diár io de Bordo de Pesca; 
b) Fichas de Captura ; 
c) S is temas de moni tor ização via satélite; 
d) Relatórios de embarque e outros documen tos af ins . 

A R T I G O 1 3 8 

(Diário de Bordo de Pesca) 
1.O preenchimento do Diár io de Bordo de Pesca é obrigatório 

p a r a t o d a s as e m b a r c a ç õ e s c u j o r e g i m e de l i c e n c i a m e n t o 
é o da pesca industrial e o da pesca semi-industrial . 

2.O Minis t ro das Pescas adoptará as fo rmas e p roced imentos 
para a recolha e o fornecimento de dados relativos à pesca artesanal. 

A R T I G O 1 3 9 

(Modelo do Diário de Bordo de Pesca) 
O Diário de Bordo de Pesca adoptará o mode lo constante 

do anexo IV e poderá ser modi f icado pelo Ministro das Pescas, 
ouvida a Comissão de Adminis t ração Pesqueira. 

A R T I G O 1 4 0 

(Propriedade e conservação) 
1. O Diário de Bordo de Pesca é propr iedade do Ministér io 

das Pescas e deverá ser mant ido em bom estado de conservação , 
de modo a garantir a fácil leitura dos dados nele inscritos. 

2. A perda ou a deter ioração do Diário de Bordo de Pesca 
const i tu i i n f r a c ç ã o de pesca g rave n o s t e r m o s da a l ínea e) 
do número 1 do art igo 53 da Lei das Pescas e é punível de acordo 
com o n°, 2 do m e s m o artigo. 

A R T I G O 1 4 1 

(Preenchimento) 
1. O Diário de Bordo de Pesca deve ser p reenchido diária 

e fielmente pelo comandan te da embarcação de pesca, não sendo 
permit ido qualquer t ipo de rasuras. 

2. O não cumpr imen to do estabelecido no n ú m e r o anterior 
é punível nos te rmos do art igo 57 da Lei das Pescas. 

A R T I O 1 4 2 

(Verificação e entrega) 
1. A apresentação do Diário de Bordo de Pesca é obrigatória 

quando exigido pelo agente de fiscalização, 

2. O comandan te de qualquer embarcação de pesca deverá 
fazer entrega do Diário de Bordo de Pesca sempre que: 

a) For of iciosamente solicitado pelo Ministério das Pescas; 
b) Tiverem sido esgotados os espaços para preenchimento; 
c) Houver mudança de armador da embarcação de pesca a 

que disser respeito; 
d) Caducar a l icença de pesca da embarcação de pesca. 

3. A en t r ega do Diá r io de Bordo de Pesca , m e n c i o n a d a 
nas alíneas b), c) e d) do número anterior, far-se-á na autor idade 
provincial de adminis t ração pesqueira do pr imeiro porto onde 
a embarcação de pesca entrar, 

A R T I G O 1 4 3 

(Informações periódicas sobre capturas e esforço de pesca) 
1. Com periodicidade decenal, nos dias 11,21 e 31 de cada mês, 

os comandan tes das e m b a r c a ç õ e s de pesca l icenciadas sob 
o regime de l icenciamento da pesca semi-industrial e da pesca 
industrial deverão enviar ao Minis tér io das Pescas, in formações 
gerais recapitulat ivas sobre as capturas e o es forço de pesca, 
estruturadas de acordo com o mode lo do anexo V, o qual poderá 
ser modi f icado pelo Ministro das Pescas . 

2. Para o caso das embarcações sob o regime da pesca semi-
industrial as informações mencionadas no número anterior deverão 
ser entregues na autoridade provincial de administração pesqueira 
do porto base da embarcação de pesca. 

3. É da responsabi l idade do a rmador instruir os comandantes 
das suas e m b a r c a ç õ e s de p e s c a e n v o l v i d a s para a c r i a ç ã o 
das c o n d i ç õ e s q u e a s s e g u r e m o c u m p r i m e n t o e s c r u p u l o s o 
do disposto neste art igo. 

4. Na imposs ibi l idade de cumpr i r o d isposto neste ar t igo, 
os dados gerais de captura e de es forço de pesca deverão ser 
comunicados via rádio, te lecópia ou correio e lectrónico com 
a mesma periodicidade, e s egundo o m e s m o modelo . 

5.O não cumpr imento das obr igações decorrentes do disposto 
neste artigo constitui inf racção de pesca grave nos termos da 
alínea e) do número 1 do art igo 53 da Lei das Pescas e é punivel 
de acordo com o n°. 2 do mes 

o artigo. 
A R T I G O 1 4 4 

(Fichas de captura) 
1.O Ministro das Pescas estabelecerá, sob proposta do Instituto 

Nacional de Inves t igação Pesqueira , fichas de captura diária 
dest inadas à moni tor ização e es tudo dos recursos pesqueiros , 
inc lu indo o âmbi to de ap l i cação e as respect ivas cond i ções 
de p r e e n c h i m e n t o , e n c a m i n h a m e n t o e p razos de p r e s t a ç ã o 
da informação. 

2. O preenchimento das fichas de captura diária não isenta 
os c o m a n d a n t e s das e m b a r c a ç õ e s de pesca das d i spos i ções 
e s t abe lec idas nes te R e g u l a m e n t o s o b r e o Diá r io de B o r d o 
de Pesca. 

3.O não cumpr imento das obr igações decorrentes do disposto 
no número anterior será cons iderado infracção de pesca grave, 
nos t e rmos da a l ínea e) do n ú m e r o 1 do a r t igo 53 da Lei 
das Pescas e é punível de acordo com o n°. 2 do m e s m o artigo. 

A R T I G O 1 4 5 

(Técnicos a bordo) 
1. As disposições do presente Regulamento relativas aos agentes 

de fiscalização são ap l icáve is , aos t écn icos de inves t igação 
pesqueira, aos técnicos da inspecção e garantia da qual idade dos 
produtos da pesca e a outros técnicos do Ministério das Pescas 
que venham a ser c redenciados para desempenhar funções de 
observador a bordo das embarcações de pesca. 

2. Os técnicos de invest igáção pesqueira não estão invest idos 
de poderes de fiscalização, 

A R T I G O 1 4 6 

(Sistema de Monitorização de Embarcações de Pesca) 
1. Tendo em vista moni tor izar cont inuamente , via satélite, 

as embarcações de pesca nacionais e es trangeiras l icenciadas 
para a pesca em águas mar í t imas de Moçambique e monitor izar 
as embarcações de pesca nacionais l icenciadas para a pesca em 
águas de Estados terceiros ou no alto mar, é instituído o Sistema 
de Monitorização de Embarcações dc Pesca, designado por SMEP. 



2.O S M E P é compos to pelo Centro de Monitorização e Vigilância 
( C M V ) in s t a l ado n o Min i s t é r io das Pescas e pe lo D i spos i t i vo 
d e L o c a l i z a ç ã o A u t o m á t i c a ' ( D L A ) i n s t a l a d o a b o r d o 
d a s e m b a r c a ç õ e s d e pesca . 

3. O S M E P a p l i c a - s e à s e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a n a c i o n a i s 
e e s t r a n g e i r a s , l i c e n c i a d a s p a r a a p e s c a e m á g u a s m a r í t i m a s 
nac iona i s , c o m q u a l q u e r t ipo de ar tes d e p e s c a e às e m b a r c a ç õ e s 
d e p e s c a nac iona i s , au to r i z adas a p è s c a r em á g u a s de E s t a d o s 
t e rce i ros ou n o al to mar , c u j o r e g i m e de l i c enc i amen to 
é o da p e s c a indus t r ia l e o da p e s c a semi - indus t r i a l . 

4 . O s Min i s t ro s das P e s c a s e d o s T ranspo r t e s e C o m u n i c a ç õ e s 
de te rminarão , por D i p l o m a Minister ial con jun to , as espec i f i cações 
t écn icas d o s e q u i p a m e n t o s d o S M E P a s e r em ins ta l ados a b o r d o 
das e m b a r c a ç õ e s de pesca , a s s i m c o m o a e n t i d a d e ou e n t i d a d e s 
r e s p o n s á v e i s pe l a ce r t i f i c ação d o s m e s m o s . 

A R T I G O 1 4 7 

(Obrigatoriedade de instalação do DLA) 
1. A s e m b a r c a ç õ e s d e p e s c a a b r a n g i d a s p e l o n ú m e r o 3 

do a r t igo an te r io r d e v e r ã o o b r i g a t o r i a m e n t e m a n t e r i n s t a l ado 
a b o r d o e ope rac iona l o D i s p o s i t i v o d e L o c a l i z a ç ã o A u t o m á t i c a . 

2.O l i c enc i amen to pa ra o e x e r c í c i o da p e s c a das e m b a r c a ç õ e s 
r e f e r e n c i a d a s n o n ú m e r o a n t e r i o r d e p e n d e da c e r t i f i c a ç ã o 
da c a p a c i d a d e o p e r a c i o n a l d o r e s p e c t i v o D L A . 

A R T I G O 1 4 8 

(Homologação do SMEP e do DLA e certificação do DLA) 
1. D e a c o r d o c o m as e s p e c i f i c a ç õ e s e ca rac te r í s t i cas t écn icas 

fixadas pe lo D i p l o m a Minister ial a q u e a lude o n ú m e r o 4 do ar t igo 
146, o S M E P e o m o d e l o d e D L A d e v e m ser h o m o l o g a d o s p o r 
a u t o r i d a d e c o m p e t e n t e m o ç a m b i c a n a . 

2. A c a p a c i d a d e o p e r a c i o n a l do D L A , a p ó s a sua ins ta lação , 
será a tes tada pe la e n t i d a d e o u e n t i d a d e s a ind icar nos t e r m o s 
do n ú m e r o 4 d o a r t igo 146, m e d i a n t e c e r t i f i c a d o emi t ido pe lo 
f ab r i can t e ou p o r e m p r e s a s p o r ele c r e d e n c i a d a s . 

3. P a r a e f e i t o s d e o b t e n ç ã o d a c e r t i f i c a ç ã o da c a p a c i d a d e 
ope rac iona l d o D L A , as e m b a r c a ç õ e s de pe sca q u e j á p o s s u a m 
o D L A ins ta lado , s e rão su j e i t a s a u m tes te de c o m p a t i b i l i d a d e . 

A R T I G O 1 4 9 

(Instalação do DLA a bordo) 
1. A ins ta lação d o D L A a b o r d o das e m b a r c a ç õ e s de pe sca 

a b r a n g i d a s é a s s e g u r a d a p o r e m p r e s a o u e m p r e s a s n a c i o n a i s 
autorizadas pelo fabricante e credenciadas para o efeito pelo Ministro 
d a s Pescas . 

2.O D L A cons ide ra - se ins ta lado a par t i r da data da no t i f i cação 
d a c o n c l u s ã o d a i n s t a l a ç ã o , p e l a e m p r e s a i n s t a l a d o r a d o 
e q u i p a m e n t o a b o r d o , à a u t o r i d a d e p rov inc ia l de a d m i n i s t r a ç ã o 
p e s q u e i r a da r e spec t iva p rov ínc i a . 

3. A lista d a s e m p r e s a s r e f e r i da s no n ú m e r o 1 do p re sen te 
a r t igo cons t a rá de d e s p a c h o d o M i n i s t r o das Pescas . 

A R T I G O 1 5 0 

(Manutenção do DLA) 
1. O a r m a d o r da e m b a r c a ç ã o d e pesca , ou o seu rep resen tan te , 

d e v e m a s s e g u r a r a m a n u t e n ç ã o d o D L A , p r o c e d e r à r e p a r a ç ã o 
d e d e f i c i ê n c i a s t é cn i ca s e ava r i a s ou à sua subs t i tu i ção logo q u e 
s e j a m de t ec t adas ava r i a s ou e x i s t a m ind íc ios d e avar ia g ros sa . 

2 . O c o r r e n d o q u a l q u e r a v a r i a n o D L A , o c o m a n d a n t e 
da e m b a r c a ç ã o de pe sca d e v e s u s p e n d e r de imedia to as ope rações 

d e p e s c a e c o m u n i c á - l a à a u t o r i d a d e p rov inc i a l de a d m i n i s t r a ç ã o 
pesque i ra d o respect ivo po r to base q u e o rdena rá a ent rada imediata 
da e m b a r c a ç ã o n o p o r t o base , ou n o p o r t o m a i s p r ó x i m o , pa ra 
a r e p a r a ç ã o da ava r i a ou pa ra a subs t i t u i ção d o D L A . 

3. A e m b a r c a ç ã o d e p e s c a n ã o p o d e r á in ic ia r u m a n o v a sa ída 
para a pesca até que o D L A passe a dispor de capacidade operacional 
cer t i f icada . 

4 . S e m p r e q u e o C e n t r o d e C o n t r o l o e V ig i l ânc i a ( C C V ) 
do S M E P de tec ta r q u a l q u e r a n o m a l i a n o f u n c i o n a m e n t o d o D L A 
de u m a e m b a r c a ç ã o de p e s c a , c o m u n i c a r á de imed ia to o f ac to 
ao a r m a d o r o u a o s e u r e p r e s e n t a n t e , o r d e n a r á a s u s p e n s ã o 
d a s a c t i v i d a d e s d e p e s c a e a s u a e n t r a d a n o p o r t o b a s e 
ou n o p o r t o m a i s p r ó x i m o pa ra a r e p a r a ç ã o ou pa ra a subs t i tu ição 
do D L A . 

5. A reparação ou a subst i tuição do D L A só pode rá ser e fec tuada 
p o r e m p r e s a pa ra o e fe i to au to r i zada pe lo fabr ican te e c redenc iada 
p e l o M i n i s t é r i o das Pescas , d e c o r r e n d o p o r con ta do a r m a d o r 
d a e m b a r c a ç ã o de p e s c a as d e s p e s a s i ne ren t e s a ta is o p e r a ç õ e s . 

6. A n ã o s u s p e n s ã o d a s a c t i v i d a d e s d e p e s c a p o r m o t i v o de 
avaria do D L A ou, pelo m e s m o motivo, a manutenção da embarcação 
n a z o n a de pesca , p o r u m p e r í o d o s u p e r i o r a d u a s ho ras , a p ó s ter 
s i d o o r d e n a d a a s u a e n t r a d a e m p o r t o , c o n s t i t u i i n f r a c ç ã o 
de p e s c a g r a v e p u n í v e l n o s t e r m o s d o n ú m e r o 1 do a r t igo 52 
da Lei das Pescas . 

A R T I G O 1 5 1 

(Regime e propriedade do DLA) 
O D L A é p r o p r i e d a d e do p r o p r i e t á r i o da e m b a r c a ç ã o d e pe sca 

q u e r e s p o n d e s o l i d a r i a m e n t e c o m o a r m a d o r pe l a sua p e r d a 
ou avar ia . 

A R T I G O 1 5 2 

(Centro de Monitorização e Vigilância) 
1. N a d e p e n d ê n c i a do Min i s t é r io das Pescas , f u n c i o n a o Cen t ro 

de Monitor ização e Vigilância ( C M V ) , q u e garantirá a monitorização 
d a s e m b a r c a ç õ e s de p e s c a n a c i o n a i s e e s t r ange i r a s a b r a n g i d a s 
p e l o S M E P , a t r a v é s d a r e c e p ç ã o e t r a t a m e n t o d o s d a d o s 
t r a n s m i t i d o s pe lo D L A , i n d e p e n d e n t e m e n t e das á g u a s em q u e 
o p e r e m ou do po r to e m q u e se e n c o n t r e m . 

2. O C M V r e g e - s e p e l o p r e s e n t e R e g u l a m e n t o e p o r u m 
regu lamen to de f u n c i o n a m e n t o a ser a p r o v a d o e m a n d a d o publ icar 
pe lo M i n i s t r o das Pescas . 

A R T I G O 1 5 3 

(Arquivo e tratamento de dados) 
1. O s d a d o s p roven ien tes das e m b a r c a ç õ e s de pesca abrang idas 

pe lo S M E P se rão m a n t i d o s c o n f i d e n c i a i s du ran t e um p e r í o d o 
de t rês anos . 

2. A c o m u n i c a ç ã o de d a d o s só p o d e r ter lugar pa ra e fe i tos de 
i n v e s t i g a ç ã o c r imina l , i n s t rução de p r o c e s s o s de i n f r a c ç ã o de 
pesca , i nves t i gação p e s q u e i r a e s e g u r a n ç a mar í t ima , d e v e n d o 
o b e d e c e r às n o r m a s legais e m v i g o r re la t ivos à con f idenc i a l i dade 
de d a d o s . 

3. S e m p r e j u í z o do d i spos to no n ú m e r o anter ior , p o r dec i s ão 
d o M i n i s t r o das Pescas , o s d a d o s e i n f o r m a ç ã o , ob t idos a t r avés 
d o S M E P p o d e r ã o a inda ser f a c u l t a d o s às e n t i d a d e s c o m p e t e n t e s 
pa ra e f e i t o s de : 

a ) M a n u t e n ç ã o da o r d e m e s e g u r a n ç a ; 
b) B u s c a e s a l v a m e n t o ; 
c) P rovas em p r o c e s s o j u r i s d i c i o n a l de i n f r a c ç ã o de pe sca 



A R T I G O 1 5 4 

(Utilização do SMEP para outros fins) 
1. Sem prejuízo da confidencialidade dos dados, o SMEP poderá 

ser u t i l i z a d o p e l o s a r m a d o r e s de p e s c a p a r a o c o n t r o l o 
e acompanhamento das suas embarcações de pesca devendo para 
o efeito requerer ao Ministro das Pescas a instalação do respectivo 
dispositivo de monitorização nas instalações em terra, em território 
nacional, do armador, 

2. Os encargos resultantes da instalação refer ida no número 
an ter ior co r rem por con ta dos a r m a d o r e s das e m b a r c a ç õ e s 
de pesca. 

A R T I G O 1 5 5 

(Provas de infracções de pesca) 
Os dados recebidos através do S M E P fazem prova de qualquer 

i n f r a c ç ã o de p e s c a t i p i f i c a d a na Lei d a s Pesca s e d e m a i s 
regulamentos, nos termos gerais do Direito. 

CAPÍTULO IX 
Fiscalização da pesca 

SECÇÃO I 
Exercício da pesca 

A R T I G O 1 5 6 

(Sinalização das fases da faina da pesca) 
N o exe rc íc io da p e s c a as e m b a r c a ç õ e s d e v e r ã o m o s t r a r 

os faróis, bandeiras e balões prescritos no Regulamento Internacional 
p a r a E v i t a r A b a l r o a m e n t o s n o M a r ( R I E A M ) ou n o u t r a s 
Convenções ou A c o r d o s In te rnac iona is em que a Repúb l i ca 
de Moçambique seja parte. 

A R T I G O 1 5 7 

(Exercício da pesca por embarcações de pesca) 
1. Sem prejuízo do cumpr imento do RIEAM, o comandante 

de qualquer embarcação de pesca deverá conduzir a faina e manobras 
de pesca ou manobrar em obediência às seguintes normas: 

a) Manobrar de modo a não interferir com a faina de pesca 
de outras embarcações de pesca ou com aparelhos 
de pesca; 

b) Informar-se, à chegada a u m pesqueiro onde j á es te jam 
out ras e m b a r c a ç õ e s de pesca , acerca da p o s i ç ã o 
e extensão das artes de pesca j á lançadas ao mar, não 
devendo colocar-se ou largar as suas artes de pesca 
de modo a interferir ou impedir as fainas j á em curso; 

c) Tomar medidas para evitar quaisquer artes de pesca 
fixas sempre que utilizar artes de pesca de deriva; 

d) A g i r de f o r m a a r eduz i r ao m í n i m o os p r e j u í z o s 
que possa causar a artes de pesca com que col ida 
ou com que interfira; 

e) Evitar toda a acção que arrisque agravar o pre juízo 
c a u s a d o à s s u a s a r t e s d e p e s c a p o r c o l i s ã o 
ou interferência de outra embarcação de pesca; 

f) Envidar todos os esforços para recuperar as artes de 
pesca que tenha tido que abandonar ou que tenha 
feito perder. 

2. A o comandan te de qua lquer embarcação de pesca não 
é permitido: 

a) Fundear ou pairar nos locais onde se esteja a pescar, 
s e m p r e q u e isso possa in te r fe r i r com as a c ç õ e s 
de pesca j á em curso, a menos que tal si tuação resulte 
de a c i d e n t e ou de q u a l q u e r ou t ra c i r c u n s t â n c i a 
de força maior; 

b) Deitar ao mar qualquer objec to ou substância capaz 
de prejudicar a pesca ou o pescado, ou de danif icar 
ou avariar artes de pesca ou embarcações , a menos 
que tal operação resulte de circunstância de força maior; 

c) Cortar as artes de pesca de outras embarcações de pesca 
q u e e s t e j a m e n l e a d a s n a s s u a s , a n ã o ser c o m 
o consent imento das par tes interessadas, ou desde 
que não seja possível desprendê- las de outro modo, 
devendo , nesta circunstância e sempre que possível , 
emendar as artes de pesca cortadas; 

d) Cortar, enganchar o u levantar redês, l inhas ou outras 
ar tes de pesca , ou a t raca r - se a e las , se n ã o lhes 
per tencerem, excepto na s i tuação prevista na alínea 
anterior ou em caso de sa lvamento . 

3.O não cumprimento das obrigações decorrentes do disposto 
neste artigo é punível nos termos do art igo 57 da Lei das Pescas. 

S E C Ç Ã O I I 

Fiscalização 
A R T I G O 1 5 8 

(Embarque de agentes de fiscalização) 
1. O embarque de qualquer agente de fiscalização far-se-á 

mediante credencial emitida para o efeito pela autoridade provincial 
de a d m i n i s t r a ç ã o p e s q u e i r a o n d e o m e s m o p r e s t a s e r v i ç o 
ou se encontre e m missão de serviço. 

2.O embarque de qualquer agente de fiscalização não carece 
de averbamento no rol de matrícula da embarcação de pesca, 
s o b r e se rva de c o n s i d e r a ç õ e s de s e g u r a n ç a e sem p r e j u í z o 
da operação de pesca que estiver em curso. 

3. O e m b a r q u e ou o d e s e m b a r q u e de q u a l q u e r a g e n t e 
de fiscalização, fo ra das águas sob jur i sd ição de Moçambique 
ou èm porto estrangeiro, será fei to nas cond ições que fo rem 
acordadas entre o Ministério das Pescas e o armador. 

A R T I G O 1 5 9 

(Obrigaçõès do comandante para com o agente de 
fiscalização) 

1. Sem prejuízo da general idade das d isposições do artigo 42 
da Lei das Pescas, relativo aos poderes dos agentes de fiscalização, 
o comandan te de uma embarcação de pesca ou de operações 
conexas de pesca está obr igado a: 

a) Colocar à disposição do agente de fiscalização os meios 
rádio de comunicação, tanto para comunicações com outras 
embarcações como para comunicações com os serviços 
em terra, assim como quaisquer outros equipamentos 
existentes a bordo da sua embarcação de pesca que sejam 
necessár ios ao bom exercício da fiscalização; 

b) Proporc ionar ao agente de fiscalização instrução de 
operação dos equ ipamentos de bordo necessár ios ao 
exercício das suas funções ; 

c) Fornecer ao agente de fiscalização alimentação, alojamento, 
assistência médica de um nível equivalente ao que for 
fornecido aos oficiais da t r ipulação da embarcação de 
pesca ; 

d) Autor izar o agente de fiscalização a ver i f icar e registar 
qualquer aspecto das operações de pesca, dos porões e 
das instalações de processamento e autorizar o acesso: 

i) À s c a p t u r a s a b o r d o e a e v e n t u a i s d e s c a r g a s 
e t ransbordos ; 

ii) Aos registos de capturas e fec tuadas ou processadas; 



iii) A o s m a p a s e regis tos de bo rdo ; 
iv) A u t i l ização dos ins t rumentos de navegação ; 
v) A qua isquer outras fac i l idades e equ ipamen tos que 

p o d e r ã o se r n e c e s s á r i o s ao b o m e x e r c í c i o 
da fiscalização. 

2. Autorizar o agente de fiscalização ou os técnicos da inspecção 
e garant ia da qual idade dos produtos da pesca a efectuar qualquer 
ve r i f i cação relat iva às condições de p roces samen to , qua l idade e 
h ig iene do pescadora bordo . 

3. Faci l i tar a t ransferência do a g e n t e de fiscalização de uma 
e m b a r c a ç ã o de pesca para outra. 

4 . Au to r i za r a recolha de amos t r a s de cap tu ra para efe i tos 
de i n specção e garant ia da q u a l i d a d e d o s p r o d u t o s da pesca 
ou de moni to r i zação dos recursos pesque i ros . 

A R T I G O 1 6 0 

(Áreas de acesso ao agente de fiscalização) 
1. A n e n h u m agente de fiscalização ou técn ico de inspecção 

e g a r a n t i a da q u a l i d a d e d o s p r o d u t o s da p e s c a p o d e r á ser, 
n o e x e r c í c i o d a s s u a s f u n ç õ e s , i n t e r d i t a d a q u a l q u e r á r e a 
ou c o m p a r t i m e n t o d e bordo . 

2.O não cumprimento do disposto no n ú m e r o anterior é punível 
nos t e rmos do art igo 56 da Lei das Pescas . 

A R T I G O 1 6 1 

(Actividade do agente de fiscalização a bordo) 
E interdi to ao agente de fiscalização, enquan to embarcado , 

execu ta r qua lquer outra ac t iv idade q u e não es te ja re lac ionada 
c o m o exerc íc io das suas funções . 

A R T I G O 1 6 2 

(Identificação dos agentes de fiscalização) 
A identif icação de qualquer agente de fiscalização, no exercício 

d a s s u a s f u n ç õ e s , s e rá e f e c t u a d a m e d i a n t e a a p r e s e n t a ç ã o 
do car tão de func ioná r io do E s t a d o ou de credencia l q u a ndo 
aplicável . 

A R T I G O 1 6 3 

(Marcação das embarcações de pesca) 
1. A s e m b a r c a ç õ e s de p e s c a indus t r i a l e as e m b a r c a ç õ e s 

de pesca semi-industrial, moçambicanas ou estrangeiras, que operem 
e m águas mar í t imas de M o ç a m b i q u e , ex ib i rão pe rmanen t e men t e 
as m a r c a s de ident i f icação que lhes f o r e m a t r ibuídas nos te rmos 
e cond ições de f in idas no anexo IX. 

2.O Ministro das Pescas poderá alterar os termos e as condições 
cons tan te s do anexo m e n c i o n a d o n o n ú m e r o anterior. 

A R T I G O 1 6 4 

(Infracções) 
O Minis t ro das Pescas es tabelecerá , nos t e rmos do d ispos to 

no artigo 58 da Lei das Pescas, o quadro sancionatório das infracções 
de pesca ao presente Regu lamento . 

S E C Ç Ã O III 

Processo de Infracção de Pesca 
A R T I G O 1 6 5 

(Participação de infracções) 
Todos aque le s q u e t e s t emunharem ou p re senc ia rem a prát ica 

de u m a i n f r a c ç ã o à Lei das Pescas e seus r egu l amen tos pode rão 
par t ic ipar a oco r rênc ia da in f racção às en t idades compe ten t e s do 
M i n i s t é r i o d a s P e s c a s ou , n a a u s ê n c i a de s t a s , à a u t o r i d a d e 
mar í t ima para e fe i tos de aver iguação da ve rac idade e va l idade da 
mesma. 

A R T I G O 1 6 6 

(Processo de Infracção de Pesca) 
O Proces so de In f racção de Pesca inicia-se c o m o A u t o de 

Notícia. 

A R T I G O 1 6 7 

(Prazos) 
1. Ver i f icada a prá t ica de u m a in f racção de pesca o agen te de 

fiscalização q u e a cons ta tou ou que deu con t a da oco r r ênc i a 
levantará o A u t o de Not íc ia no p razo m á x i m o de do i s dias . 

2. A ins t rução do Processo de In f r acção de P e s c a terá início 
com a n o m e a ç ã o do respec t ivo instrutor que deverá ser ind icado 
no p r a z o m á x i m o de dois dias úte is a conta r da data da r ecepção 
do A u t o de Not íc ia . 

3. O P roces so de In f racção de Pesca será dec id ido n o prazo 
m á x i m o de trinta e cinco dias contados a partir da data do despacho 
de n o m e a ç ã o do instrutor do m e s m o . 

4. S e m p r e que a complex idade do P rocesso de I n f r a c ç ã o de 
Pesca ass im o exigir, o prazo indicado no n ú m e r o anter ior pode rá 
ser p r o r r o g a d o p o r u m único pe r íodo até tr inta d ias úteis . 

A R T I G O 1 6 8 

(Consulta do Processo de Infracção de Pesca) 
1. A r eque r imen to do p resumíve l in f rac tor ou d o seu legí t imo 

rep resen tan te será facu l tada i n f o r m a ç ã o relat iva ao P roces so de 
In f r acção de Pesca ou au tor izada a sua consul ta . 

2. A consu l t a re fe r ida no n ú m e r o anter ior só p o d e r á ter lugar 
nas ins ta lações o n d e a instrução estiver a decorrer s e n d o interdita 
a saída d o Processo de Infracção de Pesca ou de peças processuais . 

3. Só se rão facu l tadas fo tocóp ias para u so dos respec t ivos 
m e i o s admin i s t ra t ivos e contenc iosos , a ped ido e a expensas d o 
presumível inf rac tor ou do seu legí t imo representante , nos te rmos 
da Lei n°. 9 /2001 , de 7 de Julho. 

A R T I G O 1 6 9 

(Efeitos do recurso) 
O recurso contencioso da decisão definit iva e executória relativa 

aos P r o c e s s o s de I n f r a c ç ã o de Pesca , t em e f e i t o m e r a m e n t e 
devo lu t i vo nos t e rmos de f in idos pela Lei n°. 9/ 2001 , de 7 de 
Julho. 



A N E X O II 
Modelo de bitola 

(Atinente ao artigo 22) 



A N E X O II 

Tamanhos e pesos mínimos 
(Atinente ao n". 1 do artigo 108) 

Espécies T a m a n h o 
N o m e vulgar N o m e científ ico 

T a m a n h o 

Lagosta de pedra e 
coral 

Panulirus spp Comprimento da carapaça em animais: 
• C o m cabeça: 5 cm (cinco centímetros); 
• Descabeçados: 1,5 cm (um centímetro e 

meio) do segundo segmento abdominal. 

Caranguejo de mangal Scylla serrata Largura da carapaça: 10 cm (dez centímetros). 

Mexi lhão de rocha Mytiius perna Comprimento da concha: 5 cm (cinco centímetros). 

Holotúria ou Magajo jo Todas as espécies Compr imento do corpo: 20 cm (vinte centímetros) 
ou peso igual ou inferior a 250 gramas. 



ANEXO III 
Processo para determinar o tamanho de crustáceos e moluscos bivalves 

(Atinente ao artigo 108) 

LAGOSTA 

BIVALVE 

CARANGUEJO 

HOLOTÚRI A/MAGAJOJO 



Anexo IV 
Modelo de requerimento de licença 

para a pesca industrial, semi-industrial e de operações conexas de pescas 
(Atinente ao artigo 139) 

Frente 

REPUBLICA DE M O Ç A M B I Q U E 

MINISTÉRIO DAS PESCAS 

PEDIDO DE LICENÇA DE PESCA 

A preencher pelo requerente 

Nome do armador 

Endereço. 

Caixa Postal. 

Nome (1). 

Telefone.. F a x . 

....(2) 

B.1.n0 Local de emissão 

Validade / / / Morada 

Solicita a emissão da licença de pesca: 

Para exercer na zona de 

Tendo como porto base Província 

Utilizando as seguintes artes de pesca 

Para a captura de 

Características da embarcação (3) (4) 

1. Nome Pavilhão N.° de registo 

2. Porto de registo Ano de construção Estaleiro/País 

3. Tipo de casco Cor do costado Cor da superestrutura 

4. Dimensões(metros):Comprimento total Boca Pontal Tonelagemde arqueação bruta Ton 

5. Equipamento electrónico (6): Rádio HF Rádio VHF Sonda Sonar. . . .Navegador de 
satélite Girabússola Radar 

6. Indicativo de chamada 

7. Motor principal: Marca Potência HP 

8. Aparelhos de pesca: N.° de guichos Capacidade Ton 

Arrasto de plumas(6) Arrasto de popa(6) N.° de artes 



Verso (Anexo IV) 

9.Careterísticas das artes de pesca: Comprimento do cabo da rede m 

10.Conservação do pescado (6) (7): 

Produtos terminados: 

Sala de processamento:S/N 

Congelação: Por ar forçado:S/N Capacidade(em ton/dia) Temp.(em °c) 

Por placas de contacto:S/N Capacidade(em ton/dia) Temp,(em °c) 

Na câmara de armazenagem frigorífica:S/N Capacidade(em ton/dia) Temp.(em °c) 

Armazenagem frigoríficaiPorao 1 Capacidade (em ton) Temp.(em °c ), . . 

Armazenagem frigorífíca:Porão 2 Capacidade (em ton) Temp.(em °c ). . . 

Armazenagem frigorífica:Porão 3 Cappacidade (em ton) Temp.(em °c ). 

Refrigeração: A gelo: S/N Caixas isotérmicas S/N Capacidade (em ton) 
Porão isolado S/N Capacidade (em ton) 
Porão refrigerado: S/N Capacidade (em ton) Temp,(em °c ) 

Água do mar refrigerada; S/N Capacidade (em ton) Temp.(em °c ) 

Condições para espécies vivas: S/N Quais 

Água potável m3 Dessalinizadores:S/N Sanitários:S/N Número. 

Equipamentos auxiliares de processamento: Classificadores:S/N Balanças:S/N 

Trituradores:S/N Lavadores de Pescado:S/N Cozedores de Pescado:S/N 

Outros 

,aos de de 

Assinatura do requerente 

A preencher pela entidade emissora da licença de pesca 

Autorizada a emissão da licença de pesca aos / / 

Emitida a licença de pesca N.° Válida até 

Condições especiais 

,aos, .....de de 
Assinatura 

Notas 
(1) Nome do reprersentante da empresa/director, gerente,etc 
(2) Indicar o pretendido:lndustrial, semi industrial, operações de pesca conexas 
(3) Anexe 3 fotografias a cores da embarcação, que apresentem um dos bordos com as inscrições legíveis 
(4) De acordo com o título de registo de propriedade. 
(5) Indicar se é de aço, Madeira ou Fibra de vidro. 
(6) Assinale com X conforme aplicável 
(7) Anexe o fluxo de processamento 



ANEXO V 
Modelo para informações decenais sobre capturas e esforço de pesca 

(Atinente aon°. 1 do artigo 143) 

CAPTURA E ESFORÇO DE PESCA 

OAS EMBARCAÇÕES Mós: 
Ministério das Pescas INDUSTRIAIS E SEMI-INDUSTRIAIS 

Dezena 1, 2, 3, Direcção Nacional de Dezena 1, 2, 3, 
Administracção Pesqueira 

EMPRESA: CODIGO: EMPRESA: 

EMBARCAÇAO Outros 

Nome 
Codigo 

CPT D P 
CPT 

D P 
CPT 

D P CPT D P CPT D P CPT D P CPT D P CPT 
D 



ANEXO VI 
Modelo de Impresso de licença 

de pesca para a pesca indust r ia l , semi-industrial e de operações conexas de pesca 
(Atinente ao número 1 do artigo 119) 

Frente 

REPUBLICA DE MOÇAMBIQUE 

MINISTÉRIO DAS PESCAS 

a) O r g a n i s m o Emissor 

Licença de Pesca n.° 

ripo de Licença de pesca 

Concedida a Embarcação de pesca 

Com Pavilhão 

Para a zona compreendida 

Espécies e artes autorizadas 

Fauna acompanhante autorizada 

Espécies cuja captura é proibida 

Data de emissão da licença de pesca Válida até 

Quota Toneladas 

,aos de de 

Titular do Órgão 



Verso (Anexo VI) 

Foto da embarcação de pesca (a cores) 

Nome e endereço do armador 

Nome, país e endereço do proprietário da embarcação de Pesca 

Porto e número de registo 

Indicativo de chamada 

Porto de base 

N° de identificação atribuído pela DNAP 

Comprimento Total Boca 

Pontal Arqueação Bruta 

Cor do costado 

Cor da superestrutura 

Capacidade do porão 

Tipo de refrigeração 

Outras indicações e averbamentos 



ANEXO VII 

Modelo de Licença de Pesca Artesanal 
(Atinente ao número 1 do artigo 119) 

Averbamentos 

N . B , : E s t a l i c e n ç a é i n t r a n s m t s s f v e l . A m u d a n ç a d e p r o p r i e t á r i o 
o u d e a r m a d o r i m p l i c a a r e v o g a ç ã o d a m e s m a . 

REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Ministério das Pescas 

Província de 

Ca) 

L I C E N Ç A 

D E 

P E S C A A R T E S A N A L 

Com/Sem 
Embarcação 

(a) Organismo emissor 

(Página 4) (Página 1) 

LICENÇA D E PESCA N.° 

Conced ida a /. , 

B. I. N.° emit ido e m 

Vál ido até / / 

Z O N A D E PESCA 

CARACTERÍSTICAS DE E M B A R C A Ç Ã O 

N o m e N.° de registo 

Porto de registo C o m p . total m 

Boca m Pontal m Arq. bruta ton 

Tipo de casco Propulsão 

Marca do motor Potência H P 

aos de de 

( A s s i n a t u r a / C a r i m b o ) 

A n o A r t e s p e s c a 
D a t a / 

R e c i b o 

A s s i n a t u r a / 
C a r i m b o 

(página 2) (Págma 3) 



ANEXO VIII/1 
Modelo de Diário de Bordo de Pesça 

(Atinente à alínea a) do número 3 do artigo 120) 

República de Moçambique 

MINISTÉRIO DAS PESCAS 

DIÁRIO DE BORDO 
DE PESCA 

Número da embarcação: 

Número de matrícula: 

Número da licença de pesca: 

Pavilhão/bandeira: 



ANEXO VIII/2 
Modelo de Diário de Bordo de Pesca 

(Atinente à alínea a) do número 3 do artigo 120) 

INFORMAÇÃO GERAL: SITUAÇÃO DA EMBARCAÇÃO: 

Embar.: afretada própria Armador 

Nome do capitão 

Nome do fiscal 

Recurso alvo 

Assinatura do capitão 

Assinatura do fiscal 

Man 

Porto: 

Pesca 

Descarga 

Transbordo 

Abastecimento 

Navegação 

Estaleiro 

Embar.: afretada própria Armador 

Nome do capitão 

Nome do fiscal 

Recurso alvo 

Assinatura do capitão 

Assinatura do fiscal 

Man 

Porto: 

Transbordo 

Abastecimento 

INFORMAÇÃO SOBRE A PESCA: 

Viagem n°: N° de pescadores: N° de redes Arte de pesca: Saída do porto / /. Chegada no Porto / 

Data 
N° lances Zona de 

pesca 
Prof. 

M 

Díst 
terra 

CAPTURAS (kg) 
D M A 

N° lances Zona de 
pesca 

Prof. 

M 

Díst 
terra Camarão Gamba Lagosta Lagostím Carang Lula Chocos Polvo Cava-cava Peixe Ia Peixe 2a Peixe 3a Outros 

TOTAL 



ANEXO VI 

EspecifIcações para a identificação de embarcações 
de pesca industrial e semi-industrial 

(Atinente ao número l do artigo 163) 

I. Critérios das marcas de identificação: 

a) A s marcas de identificação consistem em caracteres atribuídos pelo Ministério das Pescas seguidos de um hífen e do 
número da licença de pesca atribuída; 

b) As embarcações de pesca que são normalmente transportadas a bordo de outras embarcações de pesca para serem 
utilizadas no decurso de operações de pesca, exibirão a marca de identificação da embarcação transportadora; 

II. Localização das marcas: 

a) As marcas de identificação serão claramente exibidas: 

1. N o s dois lados do casco ou superestrutura, bem acima da linha de flutuação, mas não na proa nem na popa, de 
maneira a serem perfeitamente visíveis tanto a partir do mar c o m o do ar; 

2. N o caso das embarcações de pesca sem ponte, numa superfície horizontal da embarcação em ambos os lados do 
casco; quando um oleado ou outra cobertura temporária for colocada de maneira a ocultar a marcação, o oleado ou 
qualquer outra cobertura exibirão a mesma marca de identificação. 

b) As marcas de identificação serão colocadas de maneira a: 

1. N ã o serem tapadas em qualquer momento pelas artes de pesca quer es te jam em uso quer estejam arrumadas; 
2. N ã o serem afectada pelo escoamento de drenos ou descargas e estarem fora das áreas susceptíveis de danos ou de 

descoloração que surjam durante ou em consequência de operações de captura. 

III. Especificações técnicas: 

a) Serão usadas letras maiúsculas e números em caracteres de imprensa; 
b) A largura das letras e dos números será proporcional à sua altura; 
c ) A altura das letras e dos números será proporcional ao cumprimento total da embarcação de pesca, de acordo com os 

seguintes critérios: 

1. N o que respeita às marcas de identificação nos lados ou na superestrutura da embarcação: 

Comprimento da embarcação de pesca Altura das letras e números 
Mais de 25 metros 1,0 m 
Entre 20 m e 25 m 0,8 m 
Entre 15 m e 20 m 0,6 m 
Entre 12 m e 15 m 0,4 m 
Entre 10 m e 12 m 0,3 m 

2. N o que respeita às marcas de identificação exibidas nas superfícies horizontais das embarcações de pesca de mais de 
10 metros não deverá ser inferior a 0,5 metros. 

d) O comprimento do hífen será metade da altura das letras e dos números; 
e) A largura de cada segmento das letras, números e do hí fen será um sexto da altura das letras e dos números; 
f ) O espaço entre as letras e os números, salvo o caso referido na alínea g) não excederá um quarto da altura das letras e dos 

números nem será inferior a um sexto daquela altura; 
g) O espaço entre letras adjacentes que tenham segmentos inclinados não deverá exceder um oitavo da altura das letras nem 

ser inferior a um déc imo daquela altura; 
h) As marcas de identificação serão pretas em fundo branco ou brancas em fundo preto; o fundo estender-se-á de modo a 

constituir um painel em torno das letras e dos números que não deverá ser inferior a um sexto da altura das letras e dos 
números; 

i) Deverão ser usadas tintas marít imas de boa qualidade para a marcação das embarcações; 
j ) As marcas de identificação e o fundo deverão ser mantidos permanentemente em boas c o n d i ç õ e s . 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Diploma Ministerial n.°126/ 2003 

de 10 de Dezembro 

Tendo se constatado que a aplicação do peso 2 na ACP no 
cálculo da média trimestral, no Ensino Secundário Geral, não se 
adequa à importância que se pretende atribuir à avaliação formativa; 

Usando das competências que me são atribuídas por lei, 
determino: 

Artigo 1. É revogado o artigo 59 do Diploma Ministerial 
n.° 16/2003, de 12 de Fevereiro, atinente ao Regulamento de Avaliação 
do Ensino Secundário Geral. 

Artigo 2.O cálculo da média trimestral passa a efectuar-se da 
seguinte forma: 

Média das ACS's + Nota da ACP Média Trimestral 
2 

3.O presente diploma ministerial entra imediantamente em vigor, 

Maputo, 28 de Agosto de 2003. - O Ministro da Educação, 
Alcido Eduardo Nguenha. 

Diploma Ministerial n.°127/ 2003 

de 10 de Dezembro 

Havendo necessidade de definir o nível académico a que 
corresponde o curso ministrado no Seminário Unido de Ricatla, 
em consonância com o que se estipula no artigo 19 da Lei 6/92, 
de 6 de Maio, conjugado com o artigo 3, n.° 13 ,do Decreto 
Presidencial n.° 16/2000, de 3 de Outubro, determino: 

Artigo 1. É reconhecida a equivalência da 12a classe do Sistema 
Nacional de Educação (SNE), Secção de Letras, Ramo A, para" 
efeitos de continuação de estudos, aos indivíduos que tenham 

concluído o curso de diploma em Teologia, ministrado no Seminário 
Unido de Ricatla, desde que tenham ingressado no referido curso 
com habilitações literárias da 10a classe do SNE ou equivalente. 

Art, 2. É igualmente reconhecida a equivalência de técnico 
médio, para efeitos laborais, aos indivíduos que tenham concluído 
o curso de diploma em Teologia, desde que tenham ingressado 
no referido curso com as habilitações literárias da 10a classe ou 
equivalente. 

Art. 3. As dúvidas e os casos omissos emergentes da aplicação 
e interpretação do presente diploma ministerial serão resolvidos 
por despacho do Ministro da Educação. 

Maputo, 24 de Setembro de 2003. - O Ministro da Educação, 
Alcido Eduardo Nguenha. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
Diploma Ministerial n° 128/2003 

de 10 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, 
e no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
da nacionalidade determina: 

É concedida a nacionalidade moçambicana, por naturalização, 
a Amadeu da Conceição Andrade, nascido no dia 2 de Outubro 
de 1950, em Nova Lisboa-Angola. 

Ministério do Interior, em Maputo, 26 de Novembro de 2003. -
O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança na 
Presidência da República, Almerino da Cruz Marcos Manhenje. 


